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RESUMO 

 

O objetivo dessa pesquisa trata da valorização do sítio histórico tombado de Sobral/Ce. O 

conjunto urbano cearense foi protegido pelo IPHAN em 1999, desde quando se transformou 

em objeto de processos de gestão urbana e de investimentos públicos e privados através 

da intensa proposição e elaboração de projetos de conservação, restauração, adaptação e 

recuperação de edifícios antigos e setores urbanos, bem como de outros de cunho 

urbanístico e paisagístico. Com isso, objetivou-se integrar a área urbana dotada de valores 

históricos e artísticos à dinâmica da cidade, maior pólo urbano da zona norte do Ceará, 

mediante a celebração de parcerias entre a Prefeitura Municipal de Sobral e seus parceiros 

públicos e privados. Procurou-se dotar a cidade, através do viés do planejamento urbano 

(PROURB/Programa Urbis) e da preservação do patrimônio edificado (edifícios destacados 

ou meramente integrantes do sítio histórico urbano), de funções relevantes que garantissem 

o atendimento a certas demandas da comunidade sobralense. Para tanto, buscou-se 

igualmente relatar toda a trajetória atravessada pelo conjunto, desde o tombamento até a 

presente data, com a enumeração dos trabalhos e intervenções realizadas pelas diversas 

administrações municipais. O resultado de todo esse esforço foi um espaço dinâmico e com 

elevação dos valores imobiliários das áreas e dos imóveis do sítio histórico de Sobral, 

fenômeno de difícil ocorrência no âmbito da preservação urbana brasileira, esta 

tradicionalmente marcada pela desvalorização e declínio das áreas urbanas históricas, 

mormente as centrais. Com esta pesquisa, procurou-se mostrar que não é o tombamento 

o vilão nos processos de preservação edilícia e/ou urbana, mas, sim, a falta de 

investimentos públicos e privados motivada por diretrizes equivocadas ou inexistentes de 

planejamento e gestão urbana. 

 
Palavras-chave: Gestão pública. Patrimônio histórico. Preservação urbana. Arquitetura. 
Sobral.   
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ABSTRACT 

 
 
The objective of this research deals with the valorization of the historical site listed in 

Sobral/Ce. The urban set of Ceará was protected by IPHAN in 1999, from when it became 

an object of urban management processes and public and private investments through the 

intense proposal and elaboration of projects of conservation, restoration, adaptation and 

recovery of old buildings and urban sectors , as well as of others of urban and landscape 

nature. The objective was to integrate the urban area endowed with historical and artistic 

values to the dynamics of the city, the largest urban center in the northern area of Ceará, 

through the celebration of partnerships between Sobral City Hall and its public and private 

partners. The city sought to provide the city, through the urban planning bias (PROURB / 

Urbis Program) and the preservation of the built heritage (buildings detached or merely part 

of the urban historical site), of relevant functions that ensure the fulfillment of certain 

demands of the community of Sobralense. In order to do so, it was also sought to report the 

entire trajectory of the group, from the date of its registration to the present date, with a list 

of the works and interventions carried out by the various municipal administrations. The 

result of all this effort was a dynamic space with elevation of the real estate values of the 

areas and properties of the historical site of Sobral, a phenomenon that is difficult to achieve 

in the context of the Brazilian urban preservation, traditionally marked by the devaluation 

and decline of historical urban areas, especially the central ones. With this research, we 

tried to show that it is not tipping the villain in the processes of urban and / or urban 

preservation, but rather the lack of public and private investments motivated by wrong or 

nonexistent urban planning and management guidelines. 

 

Keywords: Public management. Historical patrimony. Urban preservation. Architecture. 

Sobral. 
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INTRODUÇÃO 

 

A cultura de um povo, em suas diferentes formas de expressão, representa “todo um 

modo de ser e viver” não de um indivíduo e sim, de um grupo que se relaciona em uma 

dada sociedade. Na medida em que o indivíduo adquire o conhecimento sobre a sua 

história e cultura, e aprende a valorizá-las e preservá-las como bens criados coletivamente, 

adquirindo juízo de valor, ampliam-se as possibilidades de que este mesmo indivíduo, em 

sua prática cotidiana, passe a agir e a pensar em prol de sua coletividade, mesmo que em 

detrimento, muitas vezes, de seus interesses particulares. Isto não significa dizer que o 

indivíduo perca sua individualidade. Apenas acrescenta-se a sua formação humana o 

componente da coletividade. Componente este fundamental para o desencadeamento do 

exercício pleno de sua cidadania uma vez que ela, necessariamente, tem sua construção 

em meio a um processo social cumulativo de conquistas.  

Some-se a isso, o fato de que só é possível ao ser humano sentir orgulho de sua 

história e de sua cultura se dela apropriar-se como sua, de seus antepassados. Só é 

possível mobilizar-se pela preservação e continuidade criativa de um patrimônio e, assim, 

modificar comportamentos pessoais, ao sentí-lo como parte integrante de sua vida. E como 

parte determinante de sua identificação e autoestima.  

A conquista de ter Sobral como uma cidade do Patrimônio Nacional, não se constitui 

em um projeto isolado. Ele compõe um conjunto de ações voltadas para a preservação, 

continuidade e desenvolvimento histórico, artístico, cultural e humano do município. Trata-

se de um processo em andamento que, certamente, não será concluído com uma ou duas 

gerações e administrações municipais. Este é um processo que não tem fim. A cada 

geração há o que se fazer, o que se contar e do que se orgulhar e sorrir. E isto vem sendo 

apreendido e sentido pela população local. O importante é ter começado ou continuado 

positivamente o que já existia. E o mais significativo, é ter contribuído para que os 

sobralenses pudessem preservar um pouco ou muito da história de suas vidas e suas 

memórias. Memórias estas, também impressas nos edifícios e na paisagem urbana. 

A arquitetura e o urbanismo sempre tiveram ligados a economia da cidade, ao seu 

desenvolvimento e crescimento; a cidade retrata em sua estrutura urbana os vários ciclos 

econômicos, sendo um dos poucos municípios brasileiros com essa característica.  

Em termos de economia, hoje Sobral é o maior polo econômico do norte do Ceará, 

possui o maior centro de saúde do interior do Estado e a melhor educação básica do Brasil, 

segundo o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica). Esses dados, são 

resultantes de uma série de intervenções e investimentos, como a presença de indústrias 
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com sede nacional na cidade, educação e requalificações urbanas significativas, inclusive 

no centro histórico, evidenciando uma atenção especial ao Patrimônio Arquitetônico.  

O processo de reconstrução da história patrimonial e cultural de Sobral tem devolvido 

a uma parcela marginalizada do povo sobralense a sua identidade perdida. 

A administração pública do município compreendeu isso e conquistou para a cidade o 

tombamento do seu centro histórico, para a preservação das memórias e para 

conhecimento e valorização das gerações futuras, e não somente para efeitos de 

contemplação e estudos.  

Cada segmento e cada indivíduo precisa considerar-se parte do processo de 

desenvolvimento, portanto, articular as pessoas e os espaços públicos com o patrimônio 

cultural edificado e tentar aproximar com êxito a memória, a história, o desenvolvimento, a 

economia e o meio ambiente é, no mínimo, bastante desafiador, porém necessário, 

conforme afirma Benhamou (2016, p.15), “O patrimônio é uma construção social”, o que 

implica que sua “produção” só é possível com a parceria dos agentes públicos e privados 

que concorrem na definição dos seus contornos. 

Essa experiência nos convida a ir além, a buscar a concretização de experiências de 

desenho, planejamento e desenvolvimento urbano que integrem a recuperação social do 

espaço público à revalorização do patrimônio da cidade sem descuidar do sustentáculo 

econômico-financeiro.  

Hoje, o povo sobralense já contempla alguns benefícios que a parceria desses 

investimentos trouxe e percebemos que quase vinte anos após as primeiras atitudes de 

preservação, de um novo uso ao edifício, temos uma área que se encontra cada vez mais 

dinâmica, com novos investimentos e novos públicos.  

A ausência de ações do poder público tem sido responsável pela “decadência” do 

patrimônio e transformações de muitos centros históricos no Brasil, desvalorização esta 

que vem resultando na descaracterização dos bens tombados. O aumento dos prédios 

deteriorados pela ação do tempo causa prejuízos sociais e econômicos, visto que serão 

necessários recursos para recuperá-los. Se a ação não for realizada em tempo hábil, isso 

poderá ocasionar a perda de uma parte da história da cidade.  

Embora a Constituição Federal ressalte que o poder público é responsável pela 

preservação do patrimônio cultural, nem sempre contemplamos isso nas localidades a que 

se destina, portanto, cabe aos governantes desencadear processos de intervenção nessa 

realidade, a fim de reverter essa situação, conferindo, assim, maiores condições para que 

sua paisagem não seja tão descaracterizada. Entretanto, a discussão sobre a paisagem 
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não se esgota apenas na revisão da situação atual dos bens tombados, mas também nos 

processos que concretizam a sua permanência.  

Algumas vezes, apenas após anos de desvalorização e abandono de alguns espaços, é 

que os gestores tentam dar início a uma política de restauração destes, percebendo que de 

certa forma, estão deixando de fazer investimentos, o que responde o motivo pelo qual, 

ultimamente, temos visto os projetos de recuperação e preservação de centros históricos, 

associados a processos de reestruturação urbana, ganhando espaço e se destacando 

como assunto relevante nas cidades e nos projetos de vários governos. Num instante em 

que se percebeu a potencialidade do patrimônio, houve um olhar diferenciado para essas 

localidades históricas.  

No caso de Sobral, apesar dos altos e baixos, houve uma atenção da gestão desde o início 

do seu tombamento, tanto nos prédios que tinham uma utilidade como nos que se 

encontravam abandonados e sem uso. Todo esse investimento, resultou, dentre outros 

quesitos, na valorização imobiliária existente hoje no município.  

Assim, procura-se aqui, mostrar que não é o tombamento o vilão nos processos de 

preservação edilícia e/ou urbana, mas, sim, a falta de investimentos públicos e privados 

motivada por diretrizes equivocadas ou inexistentes no que se refere a planejamento e à 

gestão urbana, portanto, faz-se necessária, urgentemente, uma revisão crítica das 

intervenções sobre as áreas históricas, de modo a incluir e incorporar uma conscientização, 

mesmo que pacífica, desse procedimento jurídico, visto que o processo de tombamento, 

integrado à preservação da paisagem, pode indicar espaços mais atrativos, dinâmicos, com 

mais serviços ofertados, qualidade de vida e bons investimentos, seja direto ou indireto, e 

consequentemente, uma maior valorização imobiliária da região. 

Com o tema “Preservação e desenvolvimento: A dinâmica sócio-econômica do sítio 

histórico de Sobral”, este trabalho objetiva estudar a relação que o patrimônio arquitetônico 

da cidade possui com a questão socioeconômica no âmbito de conhecimento e valorização 

da área; e como essa questão interfere no mercado imobiliário e na dinâmica urbana. 

O estudo é dado à partir de 1995, quando ocorreram as primeiras manifestações para 

a busca do tombamento na cidade, até os dias atuais, onde já contemplamos alguns 

resultados das iniciativas de Preservação Patrimonial no município.  

A atuação da autora dessa pesquisa no Centro Histórico da cidade com projetos 

públicos, assim como a coordenação de alguns projetos federais onde a cidade foi 

contemplada a inquietou para essa pesquisa, justificando a abordagem desse tema. 

Objetiva-se então, aqui, proporcionar uma nova visão aos gestores públicos, que é possível 

sim, desenvolver preservando, pois, os dois conceitos fundamentais para o entendimento 
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contemporâneo do Patrimônio (Cultura e Memória) podem ser observados também como 

fonte de expansão urbana.  

Adota-se nessa pesquisa, o conceito do termo ‘desenvolvimento’, como a inserção de 

uma política cultural, nas políticas públicas de uma cidade (BENHAMOU, 2016), o que 

resulta na qualidade de vida e bem-estar dos seus usuários e na valorização do espaço.   

Como metodologia aplicada, foram realizadas pesquisas em bibliografias específicas,  

entrevistas com agentes técnicos, políticos e administradores dos processos de 

tombamento e gestão do sítio histórico de Sobral, assim como moradores, comerciantes e 

usuários do sítio histórico de Sobral, para que fosse levantada e avaliada a dimensão dos 

seus respectivos papéis como agentes e pacientes no processo de preservação; corretores 

e demais profissionais do Mercado Imobiliário do Município; avaliado dados e documentos 

referente aos investimentos feitos na área, tais como, dentre outros, as instruções para 

Tombamento Federal (4ªSR/IPHAN), apreciado dados quantitativos do município à partir 

de 1999 até 2018 a fim de observar duas dinâmicas, como os investimentos financeiros 

feitos no centro histórico após o tombamento e a quantidade de alvarás de funcionamento 

para se ter uma média do crescimento comercial da cidade, e, por fim, foi construída uma 

conclusão após todos esses dados e pesquisas, em relação a dinâmica sócio-econômica e 

a valorização dos espaços do centro histórico de Sobral. 

Esta pesquisa está organizada em três capítulos: o primeiro intitulado O sítio histórico 

de Sobral e o seu estado anterior ao tombamento, trata da compreensão da cidade do 

ponto de vista histórico e político anterior ao tombamento, abordando desde o papel da 

cidade na zona norte do Estado, os problemas políticos e econômicos enfrentados nessa 

época, depois disso, a implantação de um novo olhar para a cidade na busca de reerguê-

la nessas perspectivas aqui citadas até os primeiros estudos do sítio histórico para a busca 

do seu tombamento.  

No segundo capítulo, Movimentação técnica, política e social relativa ao 

tombamento do sítio histórico de Sobral, veremos as principais iniciativas desde a 

decisão do tombamento até a sua concretização em 1999, partindo desde o pedido da 

população pela proteção edilícia, através de um abaixo-assinado, passando pelas 

propostas elaboradas e finalmente, a conquista do tombamento do centro histórico da 

cidade.  

O terceiro capítulo e o mais extenso de todos, Desafios impostos pelo tombamento 

federal à gestão do sítio histórico de Sobral e seus efeitos, busca-se analisar, a grosso 

modo, duas vertentes: as iniciativas da gestão pública e privada, assim como seus 

investimentos na região, tais como as primeiras obras, mudanças administrativas 
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municipais a fim de coordenar e manter o centro histórico, expansão de comércios e 

serviços; depois temos o resultado desses investimentos, com o uso misto e a democracia 

do espaço estudado, o que proporciona vitalidade à região, resultando em um espaço 

dinâmico e valorizado.  

E, por fim, nas Considerações finais, espera-se que seja possível identificar como a 

gestão pública pode associar a preservação do patrimônio histórico com a expansão das 

cidades, e afirmar que elas podem andar juntas sim, desde que haja uma boa gestão e 

investimentos na área tombada. 

Neste passo, procurou-se tão somente produzir um conjunto de conhecimentos, o qual, 

ao tempo em que analisa a experiência sobralense no campo da preservação urbana, 

igualmente contribui para a promoção do espaço e resolução de alguns impasses presentes 

no sítio histórico abordado, já existentes ou decorrentes da tutela federal resultante do 

tombamento, a partir de uma iniciativa de intervenção física no espaço urbano. 
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CAPÍTULO 01 - O SÍTIO HISTÓRICO DE SOBRAL E O SEU ESTADO ANTERIOR AO 

TOMBAMENTO 

 

1.1 Breve histórico de Sobral e do seu papel na zona norte do Ceará 

 

No Ceará os núcleos urbanos que primeiro tiveram importância econômica situavam-

se no interior do Estado, oriundos de ações migratórias, em grande parte, da Bahia, de 

Pernambuco e da Paraíba, que chegaram neste território pelo sertão. Dessa forma, o 

núcleo urbano de Fortaleza foge à regra no que diz respeito ao predomínio econômico 

estabelecido pelas cidades litorâneas brasileiras, ao exemplo de Rio de Janeiro, Salvador 

e outras, que também no período colonial tornaram-se centros dos mecanismos burocrático 

e militar dos colonizadores. 

No século XVIII, as vilas de Aquiraz e Fortaleza dividiam o poder administrativo local. 

Em 1713, Aquiraz tornou-se vila e sede da província, anos depois em 1726, instalava-se a 

Vila de Fortaleza de Nossa Senhora da Assunção. Então, Fortaleza passou a ser sede da 

capitania do Ceará, e Aquiraz sede da Ouvidoria. Até 1799, quando o Ceará é emancipado 

por Carta Régia, e deixa de ser subordinado à jurisdição de Pernambuco. 

Porém, por todo o século XVIII, Fortaleza não ocupou papel de destaque na situação 

econômica da capitania, devido estar distante das áreas de produção e comercialização. 

Como já apontado, as primeiras representações econômicas do Estado são observadas em 

regiões interioranas, cuja ocupação provém ainda do século XVII. Guiando-se pelo curso 

dos rios, os colonizadores iniciaram o processo de exploração das terras que, ao longo do 

tempo, tornaram-se local de criação de gado (GIRÃO, 1982). 

A partir dos pedidos de terras que seriam destinadas a pecuária no fim do século 

XVII, sendo registradas nas localidades próximas ao rio Jaguaribe, nascem pequenas 

fazendas, que originam a formação dos primeiros povoados da capitania, que se estendiam 

ao longo do curso dos rios Jaguaribe e Acaraú. Deste período conhecemos as cidades de 

Icó, Aracati e Sobral. 

Segundo a socióloga Lemenhe (1991), Aracati que foi elevada a vila em 1748, e que 

também estava localizada no litoral, se desenvolveu por sua proximidade a Salvador e 

Recife, e de seu porto que possibilitava o escoamento da produção de carne seca do vale. 

Nesse contexto, Icó e Aracati estabelecem-se como os núcleos econômicos dominantes da 

capitania, extrapolando os limites de sua localização, o Vale do Jaguaribe e delimitando o 

comércio e a política em todo o Ceará. 
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A fazenda Caiçara que dá origem a Sobral surgiu de terras advindas de sesmaria 

concedida ao português Antônio da Costa Peixoto, que foi vereador de Aquiraz em 1702, 

segundo consta na obra Cronologia Sobralense (1600-1800), de Pe. Francisco Sadoc de 

Araújo (1974). Depois as terras passaram por herança aos seus filhos, a parte herdada por 

Apolônia da Costa, corresponde ao perímetro da cidade de Sobral. Posteriormente tal 

propriedade teria chegado as mãos de Quitéria Marques de Jesus, filha de Apolônia com o 

sargento-mor Antônio Marques Leitão, em forma de dote por seu casamento com o capitão 

Rodrigues Magalhães. 

A fazenda passava a atrair viajantes que viviam das vendas de mercadorias por todo 

o sertão. Desse modo, capitaneada pelo comércio do gado estabelecia-se uma rede de 

trocas regional, entre os centros comerciais que recebiam a carne seca, e entregavam 

produtos e escravos por via dos portos de Camocim e Acaraú. 

Durante o século XVIII, a pecuária consolida-se como a primeira e importante 

atividade geradora de economia para o Ceará, devido à produção de carne seca, que 

atendia também a zona açucareira. Localizadas sempre próximo aos rios, as fábricas de 

beneficiamento de carne de gado, conhecidas como oficinas, charqueadas ou feitorias, 

abatiam o gado, que era transformado em carne salgado, o couro tratado servia à 

exportação. Dessa maneira, facilitava-se o transporte do gado até os centros de 

comercialização e obtinha-se melhores lucros com as vendas:  

 

                                              “O desenvolvimento da técnica de conservação da carne de boi 

resultou no estabelecimento de centros distintos, especializados em cada 

um dos segmentos da atividade pecuária: criação de gado, produção (da 

carne seca) e comercialização. O salgamento das carnes além de diminuir 

os prejuízos decorrentes das viagens, colocava subprodutos do gado na 

pauta de exportação, constituindo, no dizer de Capistrano, a base da 

chamada “civilização do couro” que se entende por todo o século XVIII. 

Demonstrando a expansão do produto na região, já no ano de 1728 com a 

instituição do subsídio as bodas reais sobre cada gado cavalar e vacum que 

fosse exportado, o governador da capitania de Pernambuco arrematou 

270$000rs na Ribeira do Acaraú”. (BARBOSA, 2008 p. 4) 

 

Segundo D. José Tupinambá da Frota (1995), já no século XVIII existia grande fluxo 

entre a Vila de Sobral e o porto de Acaraú, em épocas do ano chegavam a passar cerca de 

900 carros de boi. Assim, Sobral foi se destacando por sua localização no caminho das 

boiadas, sendo uma vila expoente na criação de gado e comercialização de carne, charque 
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e outros produtos, o que possibilitou receber também habitantes de outras capitanias, e até 

receber o título de Vila. 

O povoado é elevado a condição de vila em 1773, quando perde o nome de Caiçara 

e se torna Vila Distinta e Real de Sobral. A Ordem Régia de 1766, definia a necessidade 

de, no mínimo, 50 fogos, que era o mesmo que 50 fogões, representando cada casa da 

Vila, assim com a quantidade de 50 casas, o povoado poderia ser elevado a Vila na sede 

da povoação para que ela pudesse ser entendida como vila. E já no início dos anos 1770 o 

povoado contava com 75 casas, segundo João Ribeiro Pessoa (1988), o que significava 

certa prosperidade, e um núcleo estruturado, que serviria para a instalação de mais 

atividades, que reuniria ainda mais pessoas. 

Segundo Vilhena, Sobral era a principal vila do distrito de Acaraú, pois em seu 

entendimento era a mais rica e populosa de toda a capitania: 

 

                                              “[...] couros, solas, carnes, produtos dos múltiplos gados que nele se 

criam podendo estender-se o número de suas fazendas de gado até duas 

mil. [...] Todos os gados que não se empregam no consumo dos habitantes 

são levados para as matracas de Camosi, Acaraú e Itapajé, onde fabricam 

as suas carnes, secando-as e salgando os couros”. (VILHENA, 1922 p. 687)   

 

Desse modo, se estabelece, uma espécie de mercado interno que nesse momento 

era pioneiro e com o desenvolvimento satisfatório da produção, novos pontos de 

comercialização surgem, e originam os primeiros núcleos urbanos. 

Vários fatores propiciaram a Sobral uma posição relevante na capitania, um deles foi 

a localização geográfica, equidistante entre os rios Acaraú e o Aracatiaçu.  

Ao longo de toda a margem desses rios, currais e núcleos de moradores destinavam 

sua produção a Sobral. Os produtos gerados a partir da pecuária eram exportados pelo 

porto do Acaraú e iam para grandes portos da Colônia, o que permitia também a entrada 

de artigos de luxo como porcelanas, cristais, móveis de jacarandá, e outros, que indicam a 

prosperidade econômica e simbolizam o poder de grupos locais (GIRÃO, 1989). 

Mercadorias que iam até Sobral e eram distribuídas por fazendas e povoados. 

Registrando alguns dos produtos que chegaram a região, o estudo da historiadora 

Glória Giovana S. Mont’ Alverne Girão, apresenta porcelanas que foram comercializadas 

em Sobral, temos: “Porcelanas de Limóges, Davenport, Bruxelas, Lisboa (Vista Alegre e 

Sacavém), louças Companhia das índias Ocidentais, faianças portuguesas, cache-pots em 
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porcelanas francesas e inglesas, lavatórios em louça alemã (Waechtersbach)” (GIRÃO, 

2015 p. 80). 

Além do couro, o algodão também foi de grande importância na economia sobralense 

do século XIX (LEMENHE, 1991). O grande cultivo de algodão no final deste século 

impulsionou as mudanças nas relações entre litoral e interior, corroborando, de forma 

efetiva, para o fortalecimento do poder administrativo e político em Fortaleza. 

Ao longo do tempo, sobrepujando o comércio e atividades agropecuárias, Sobral 

investiu na indústria durante o século XX. Em 1895 instala-se na cidade a Fábrica de 

Tecidos de Sobral, de propriedade da firma Ernesto, Sabóia e Companhia, o que 

reconfigurou o espaço urbano local. Além disso, as indústrias que se destinavam a cidade 

se apropriaram dos recursos naturais da agropecuário e do extrativismo mineral pelas 

quantidades relevantes de argila e calcário, entre as fábricas se destaca o Grupo 

Votorantim (BARBOSA, 2008). 

Nos anos 1990, chega a cidade a empresa de calçados Grendene S.A, o que altera 

a economia local mais uma vez. Dentro do pacote da política de interiorização da economia, 

em execução pelo Governo do Estado, está a isenção de ICMS, que taxa a circulação de 

mercadoria e serviços, e outras facilidades de implantação para as fábricas, o que 

beneficiou Sobral, pois tornou-se um passo importante para a instalação de outras 

empresas de grande porte na região, como a Dakota na região metropolitana de Fortaleza. 

Atualmente, Sobral é a principal cidade da Zona Norte do Estado, centralizando parte 

do comércio de todo o Ceará, por sua localização privilegiada, o que lhe deu a oportunidade 

de agregar mais facilmente produtos das demais regiões. Com o desenvolvimento deste 

fator. 
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Mapa 01: Estado do Ceará com destaque para Sobral e Fortaleza.  
Detalhe: Mapa do Brasil com destaque para o Ceará. 

 

O município possui, 2.123 km², implantado a 69m do nível do mar e distante cerca 

de 250km da capital cearense. Situa-se na mesorregião Noroeste e na microrregião de 

Sobral. Tem como distritos Sobral sede (este com 55,08 km²), Aprazível, Aracatiaçú, 

Bonfim, Baracho, Bilheira, Caioca, Caracará, Jordão, Jaibaras, Patriarca, Patos, Pedra de 

Fogo, Rafael Arruda, Salgado dos Machados, São José do Torto e Taperuaba. 
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Mapa 02: Sobral sede e seus distritos 

 

1.2 Histórico do processo de formação/evolução urbana recente de Sobral 

 

O período da expansão da produção algodoeira no Ceará pode ser visto como um 

novo ciclo da ocupação do estado, a partir da implementação de novas áreas com fins 

produtivos. Mesmo com o desenvolvimento da lavoura de algodão não significou o 

desaparecimento da pecuária extensiva nem a perda de sua importância econômica. O 

algodão e o gado associados, caracterizaram a economia cearense no século XVIII, 

contudo o papel mais relevante na exportação coube ao algodão. Atualmente, o algodão 

mesmo sendo amplamente cultivado e em circunstâncias mais produtivas, perdeu grande 

parte de sua importância na economia do estado. 

Sobral se insere nessa nova dinâmica econômica pela ocupação de diversas áreas 

com o plantio de algodão, destacando-se a Serra da Meruoca. Registrando a forte presença 

da Sobral na exportação do algodão em 1810, 1474 sacas eram provenientes de Sobral, 

no montante de 7016 sacas exportadas do Ceará para Pernambuco, Londres e Liverpool.1 

A grande mão-de-obra gerada na expansão da pecuária impulsionou a expansão do 

algodão, aliando-se as condições naturais favoráveis e com a maior demanda pelo produto 

                                                 
1 Memória sobre a Capitania Barba Alardo de Menezes. Revista do Instituto Histórico e Antropológico do Ceará. T. 11. 

p. 36-60. 1897. 
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no mercado externo, devido as guerras pela independência, que diminuíram a concorrência 

americana. Neste momento, nas primeiras décadas do século XIX, a cotonicultura 

rapidamente se expandiu, e a produção cearense era toda voltada para o abastecimento 

desse mercado. 

Por volta de 1802, quando a comercialização do algodão se concentrou em 

Fortaleza, foi necessária uma estruturação de uma rede de estradas que ligassem o interior 

ao litoral: 

                                             “Preocupado em facilitar o transporte do algodão da zona norte da 

capitania para sua sede administrativa, onde em melhores condições lhe 

parecia dever realizar-se o embarque do produto rumo aos mercados de 

Pernambuco e Maranhão, fez Bernardo Manoel de Vasconcelos construir 

entre as Vilas de Fortaleza e Sobral, uma estrada que, partindo de Soure, 

cortava a Vila de Imperatriz e de São bento d’Amontada”. (STUARTE FILHO, 

1966 p. 158). 

 

A construção das estradas foi determinante para a formação e desenvolvimento da 

cidade, e para a fixação de Sobral como polo na região, exercem sua importância no 

período ampliando as possibilidades de transações com outras regiões, assim como se 

estabelece o contato com o litoral, onde se estabelece o núcleo central administrativo. 

Nesta época, a Vila de Sobral contava com uma Casa de Câmara e Cadeia e possuía 

237 casas. Verifica-se nos anos seguintes pedidos da Câmara para obtenção de verba para 

a construção de edificações para atender as necessidades da Vila, como uma nova Cadeia 

e uma Casa de Correção. Além da preocupação com locais para sepultamentos. Havia a 

prática de se enterrar os mortos nos terrenos das Igrejas, que passou a ser considerada 

insalubre por afetar a higiene pública. Desde 1841 é registrada tal preocupação na 

documentação enviada ao presidente da província, contudo apenas em 1861, Sobral ganha 

um cemitério, o São João. No entanto, na década de 50, parte dos mortos passou a ser 

enterrada no terreno cercado a pau-a-pique, que corresponde a atual Praça do Patrocínio, 

que ocupa também a Igreja de mesmo nome. 

Estes terrenos, localizavam-se longe do centro, no entanto, em poucos anos, dada 

a expansão da cidade já se situavam dentro dá área urbana, assim nota-se o ritmo de 

crescimento da cidade, bem como sua direção. 

A construção do Novo Mercado, também significou uma alteração importante na 

definição espacial de Sobral, situado entre os núcleos da Matriz e do Rosário, onde 

atualmente é a Praça Coronel José Sabóia. O mercado ocupou um terreno alagadiço, que 
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precisou ser aterrado para atender as necessidades de melhor adequação espacial para a 

realização das atividades comerciais em desenvolvimento. O espaço abrigou, na sua área, 

a principal concentração comercial da cidade e, portanto, um significante número de 

pessoas que convergiam para ali, o que durou até os anos 1930, data da demolição do 

prédio, que havia sido edificado entre os anos de 1818-1821, em substituição ao antigo 

mercado localizado na Rua da Gangorra. Nos anos 1980 sob a administração de José 

Euclides Ferreira Gomes, houve a criação de um mercado no bairro do Junco, este ficou 

conhecido como “Mercado Novo”, contudo os comerciantes não aceitaram a mudança e o 

novo mercado permaneceu abandonado, administrações seguintes tentaram impulsionar a 

utilização do espaço, mas sem sucesso. O atual mercado localiza-se na Rua Cel. 

Aldeodato, no centro, o que também ampliou as dimensões do centro da cidade. 

 

 

Foto 01: Praça do mercado antigo de Sobral. Atual Praça Doutor José Saboia 
Fonte: José Alberto Dias Lopes apud Herbert Rocha. 

 

No tocante a construções religiosas, ainda na primeira metade do século XIX, na 

cidade observamos as transformações de nichos religiosos em Igrejas, a exemplo da 

Capela das Dores em 1818 e a Igreja do santo Antônio em 1853. Além disso, registra-se a 

construção da Igreja do Menino Deus, iniciada em 1810, pela vinda de freiras carmelitas a 

cidade, e da criação de um pequeno convento. 
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Em 1841, quando Sobral passa a ser cidade pela denominação de Fidelíssima 

Cidade Januária do Acaraú, contava com 14 ruas, 6 travessas, 14 becos habitados, e 

poucas praças. Por volta de 1860, havia uma preocupação com o desenvolvimento desse 

cenário urbano e de seu embelezamento, nota-se isso pela criação de um plano de 

urbanização, que mesmo não sendo efetivado, pode-se perceber que ele resguardava a 

ideia de construir uma estabilidade espacial na cidade. Iluminar pontos específicos, e a 

construção de praças, assim como seu embelezamento eram previstos (BARBOSA, 2008). 

Nos anos 70, as epidemias e a seca devastaram não só Sobral, mas grande parte 

do Estado, com o rebanho dizimado e mortes na população, as perdas nas plantações, 

aumento de preços e produtos, levaram a população a migrar do campo para as cidades e 

povoados. O governo da província reagiu criando frentes de trabalho nas cidades, para 

ocupar a população pobre em serviços, muitas vezes apenas em troca de ração. 

Com as migrações observamos um fenômeno, o aumento da população nas cidades, 

que fez com que a miséria crescesse ainda mais, através do aumento de preço de produtos, 

segundo as ideias de José Weyne de Freitas Sousa, autor do artigo, Política e Seca no 

Ceará (1869-1905). E desse modo, a solução encontrada pelos governos provinciais é 

empregar a demanda de possíveis trabalhadores disponíveis, “em obras públicas com 

milhares de sertanejos empregados em serviços como a construção de açudes, pontes e 

estradas de ferro” (SOUSA, 2009, p. 07). 

Tais frentes de trabalho auxiliaram no andamento das obras do Teatro São João, 

iniciadas em 1875. Também na década de 70, houve a instalação de um hipódromo na 

cidade, elementos que expressam o poder dos grupos dominantes, suas políticas e 

economia, e ao mesmo tempo propiciam uma interação sociocultural mais efetiva. 

Na década seguinte, o naturalista Antônio Bezerra de Menezes, registrou em Notas 

de Viagem (1965), informações sobre a cidade no ano de 1884, expondo suas 

características físicas e econômicas. 

Segundo o autor: 

                                             “A edificação é compactada no centro, com alguns intervalos nas 

ruas dos arredores. As ruas em geral são estreitas e tortuosas, mas entre 

elas há algumas largas e alinhadas. A maior parte das casas e sobrados são 

vistosos e elegantes, sendo sua construção admiravelmente sólida”. 

(MENEZES, 1965 p. 306). 

 

Afirma, ainda, que “as casas são numeradas, as ruas empedradas, e por toda a 

cidade estão pistados combustores de madeira para iluminação a querosene” (MENEZES, 
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1965 p. 307). Aliando-se a isso as tentativas de organização da cidade pelo poder público, 

sua arquitetura, exemplificado no período por sobrados, tem-se uma amostra da 

representação de imponência pelas ruas da cidade, um símbolo construído. 

A ligação de Sobral com outras praças e Estados também foi muito importante para 

a fundamentação da cidade como um núcleo de peso na região Norte do estado, pelo 

intercâmbio comercial realizado entre ambas as partes. A exemplo da construção da via 

férrea de Sobral a Camocim, sendo que a estação de Sobral foi inaugurada em 31 de 

dezembro de 1882, e nas décadas seguintes houve o seu prolongamento (FROTA, 1995). 

Antigamente os trilhos da linha férrea também ditavam o traçado urbano da cidade, 

alocando dentro da linha de ferro a concentração das pessoas com maior poder aquisitivo, 

e marginalizando as construções feitas além desses limites. Contudo, tal configuração se 

alterou no decorrer do século. 

No adentrar do século XX, percebemos o afrancesamento da cidade não somente a 

partir de produtos e objetos trazidos da Europa, e nos costumes rotineiros, mas também, 

no estilo arquitetônico, onde percebe-se influências da Art Déco e Art nouveau, construções 

térreas localizadas preferencialmente nas esquinas, oitões artísticos valorizados, amostra 

para as ruas laterais. 

 

 

Foto 02: Colégio Sobralense 
Fonte: Herbert Rocha. 

 



38 
 

 

O Colégio Sobralense construído na década de 1940, era destinado exclusivamente 

a garotos, e segundo Herbert Rocha, o prédio possui uma arquitetura simples, com 

“estreitas envazaduras verticais, sempre em trios, são emolduradas no topo por cimalhas 

retas. Uma capela, na esquina, serve de contraponto vertical do longo edifício térreo, 

sugerindo uma composição art-déco” (ROCHA, 2003 p.148). 

A art nouveau, surge na arquitetura sobralense inspirada nos prédios da capital 

Fortaleza, por aqui foram construídas casas com fachadas nesse estilo, que se espalharam 

pela cidade. Alguns exemplares dos anos 1920, podem ser observados na Prça Samuel 

Pontes. 

 

 

Foto 03: Casario à praça Samuel Pontes 
Fonte: Herbert Rocha. 

 

Nesse cenário, a ocupação do espaço urbano da cidade foi bastante influenciada 

pelo processo de industrialização da cidade. Pequenas fábricas geraram empregos e 

favoreceram o surgimento de outras atividades industriais. Já grandes fábricas como a 

CIDAO (Cia. Industrial de Algodão e Óleo) e a Fábrica de Tecidos incidiram na construção 

de vilas operárias que mais uma vez expandiram o perímetro da cidade 
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Com a criação da Diocese de Sobral, em 1915 e com seu primeiro bispo, Dom José 

Tupinambá da Frota, tivemos a construção de várias edificações alterando toda a lógica 

urbanística da cidade. Foram construídos, o Seminário Diocesano (atual Universidade 

Estadual Vale do Acaraú), a Santa Casa de Misericórdia, em pontos opostos da cidade, por 

exemplo. 

Outras obras importantes revelam o poder do bispado de Dom José, como: o Palácio 

Episcopal, antigo casarão do senador Paula Pessoa, adaptado para a residência do bispo, 

e posteriormente doado e ampliado para a instalação do Colégio Santana; o prédio do atual 

Museu Dom José; o Abrigo Coração de Jesus; o Arco de Nossa Senhora de Fátima; o 

aterramento da Lagoa da Fazenda, para a construção da estrada de ligação do Seminário 

a cidade, e tantas outras edificações (BARBOSA, 2008). 

A cidade ainda resguarda, seja no traçado das ruas ou nas edificações, a história de 

seu desenvolvimento, desde sua construção inicial a sua expansão, e suas mais diversas 

ocupações e usos. A implantação das estradas, assim como o poder religioso, são 

protagonistas dessa construção. 

 

1.3 Conflitos Políticos 

 

Segundo José Teodoro Soares, Sobral que tinha um passado de glória e hegemonia 

social, econômica e política na Zona Norte, passava por uma crise política durante toda a 

década de 1980, repleta de “Desmandos, clientelismo, casuísmos de troca de ordem 

imperavam” (SOARES, 1998 p. 55). 

O que se estendeu até os anos 90, pois ainda não observações de Soares, prestes 

as eleições municipais em 1996, Sobral apresentava um quadro político com dificuldades 

e carências que impediam o crescimento da cidade, haviam problemas na assistência à 

saúde e à educação, baixo índice de empregos, falta de segurança e déficit em moradia, o 

que causou desânimo na população quanto a confiança nos políticos. Quadro este gerado 

a partir da troca frequente de pessoas no poder, segundo o autor, alterado oito vezes. 

 

                                             “As práticas clientelistas e populistas, associadas ao outro grupo de 

candidaturas por Cid Gomes e seus aliados, motivaram e desencadearam, 

segundo o discurso vitorioso, um ‘troca-troca’ de prefeitos na administração 

anterior. A administração de Ricardo Barreto, empossada em 1992, foi 

denunciada pela oposição por práticas de corrupção. O julgamento desta 

denúncia passou por todas as instâncias do Tribunal Eleitoral. Acontece que, 
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cada vez que saía o mérito desfavorável ao titular da Prefeitura, o vice 

Aldenor Façanha Júnior, que na época rompeu com Ricardo Barreto e aliou-

se ao grupo dos ‘Ferreira Gomes’ (PSDB), assumia. No momento em que o 

titular recorria a instâncias superiores, retomava o cargo ocupado pelo Vice. 

Este movimento foi representado. Ritualizado e denominado pela população 

local de ‘troca-troca’ de prefeitos. O ‘troca-troca’ esvaziou os cofres públicos, 

sendo isso motivo de acusações múltiplas entre o Vice-prefeito e o Prefeito” 

(FREITAS, 2000 p. 104). 

 

Esta confusão administrativa, durou até por volta dos últimos meses de final do 

mandato, em 1996, quando Aldenor Façanha, o vice-prefeito, assume o cargo. 

Todo esse movimento, segundo Freitas, reforçou a candidatura de Cid Gomes, que 

unia as candidaturas adversárias a “vergonha” originada do “troca-troca”, estabelecendo a 

ideia de que os outros representavam o atraso e levariam Sobral ao declínio político, 

administrativo, cultural e econômico. 

O pleito político de 1996 também evidenciou algumas dessas características citadas 

acima, durante a campanha: 

 

                                     “No de correr dos últimos dias da campanha eleitoral de 1996, os adeptos 

dos candidatos saíam na calada da noite para distribuir toneladas de 

produtos (alimentos, cimento, tijolos, tecidos etc.) aos moradores dos bairros 

da periferia sobralense e nos distritos, com o intuito de mudar sua opção 

política. Estes permanecem nas calçadas de suas casas, nas encruzilhadas 

das ruas, ou deixam suas portas abertas, e, envoltos em lençóis, cobertores, 

parecem fantasmas, à busca de migalhas para suavizar e amenizar sua 

miséria” (SOARES, 1998 p, 75). 

 

Situação que era acompanhada por intensa movimentação de carros e motos de 

grupos políticos apostando quem mais distribuía as cargas.  

Disputando o pleito político em Sobral, formaram-se três alianças, a primeira 

constituindo-se por cinco partidos: PSDB, PT, PC do B, PSB e PSD, tiveram como 

candidatos a prefeito e vice, respectivamente o deputado Cid Ferreira Gomes e o professor 

Edilson Aragão. Na segunda, uniram-se, os partidos: PMDB, PDT, PPB e PTB, com a 

deputada Cândida Figueiredo e o deputado Pe. José Linhares Ponte na chapa, e a terceira, 

com os partidos PFL e PL, com os candidatos, Marco Prado e José Parente Prado 

(SOARES, 1998). 
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Da disputa saiu vitoriosa a coligação de Cid e Edilson, empossada em 1° de janeiro 

de 1997, para um período descrito por Teodoro como “de ‘gestação’, de construção, no 

sentido pleno da palavra, de uma nova administração” (SOARES, 1998 p. 61). 

 

1.4 Movimento Pró-Sobral 

 

As eleições municipais de Sobral em 1996 simbolizam uma quebra com o passado. 

Uma alteração de enfoque, que teve como diferencial uma ampla vantagem nos votos, 

saindo a coligação PSDB – PT – PC do B – PSB e PTB, liderada por Cid Gomes, vitoriosa 

com mais de 25 mil votos, correspondendo 61% dos votos válidos. Uma vitória que 

anteriormente nunca havia acontecido e que representava o desejo de mudança, de 

libertação do clientelismo, da falta de rumo e do caos administrativo, gerados pela 

alternância de prefeitos, o que levou a um descrédito da autoridade do cargo. 

A aliança de centro-esquerda, da dupla Cid Gomes (PSDB) e Edilson Aragão (PT), 

derrotando as oligarquias, injeta na sociedade sobralense indícios de mudanças, de novos 

caminhos para a política local.  

Nas ideias de José Teodoro Soares, existia uma força política exercida por Cid 

Gomes e Edilson Aragão com o intuito de superar sua geração anterior, marcada pelo poder 

oligárquico das famílias tradicionais sobralenses, e levar Sobral a um estado de 

modernidade, “Exemplo desta ação modernizadora se evidencia no compromisso assumido 

pelos partidos da coligação em cumprir programa mínimo de ação para soerguer Sobral do 

marasmo que se encontra há mais de dez anos.” (SOARES, 1998 p. 78). 

Expressa-se também a confiança do autor em que seriam cumpridas as diretrizes de 

tal Plano de Ação, que funcionaria como uma tentativa de romper com o “passado 

clientelista e oligárquico da cidade.” (SOARES, 1998 p. 78). 

Soares, aponta que a vitória da chapa de Cid e Edilson, levava Sobral a um novo 

sonho, uma nova utopia, que se cumprida tornaria Sobral uma cidade moderna e 

democrática, em que se poderia exercer o sentido real do ser cidadão. 

A administração local logo que empossada, nos primeiros meses de 1997, buscou a 

integração de diversos setores da cidade, buscando forças para se reerguer e deixar de 

vez para trás quaisquer resquícios do passado corrupto e clientelista: 

 

                                              “A administração municipal de Sobral, comandada pelo Prefeito Cid 

Gomes, com vistas a mais uma ação de envergadura, busca recuperar 

posição, anteriormente desfrutada pela cidade e mesmo projetá-la cada vez 
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mais, dotando-a de um planejamento estratégico capaz de alavancar seu 

desenvolvimento urbano. Por isso, convoca todos os segmentos da 

sociedade – Prefeitura, Câmara de Vereadores, CDL, CMDS, Associação 

Comercial, associações de bairros, Universidade Estadual Vale do Acaraú, 

enfim todos os representantes da comunidade sobralense para engajar-se 

na discussão sobre o futuro de Sobral para os próximos vinte anos, de tal 

forma que sejam criadas condições satisfatórias de qualidade de vida, 

capazes de promover uma verdadeira capacitação da população no 

enfrentamento dos desafios vindouros” (SOARES, 1998, p. 80) 

 

Soares, defende que Sobral vivia um momento impar de sua história, datado da 

transição de um passado anárquico e anômico, (SOARES, 1998) para um estado racional, 

no qual a lei existe para todos. 

Este embate político representava o enfrentamento entre a dita nova geração versus 

a velha geração, as ideias progressistas dos modernos, refutando o pensamento de uma 

geração chamada de corrupta e antiquada, que não entendia o que a cidade precisava para 

voltar a crescer. O discurso vencedor injetou na população a ideia de que a velha geração, 

que dominava o poderio local a décadas não capaz de ofertar aos cidadãos uma vida digna 

e que os dê-se orgulho de sua cidade. 

 

1.5 O conceito de sobralidade 

 

Observando a cidade de Sobral, podemos encontrar com facilidade símbolos, sinais 

e informações que remetem as virtudes que correspondem a “sobralidade” constituída pela 

elite local. O antropólogo Nilson Almino de Freitas defende que: 

 

                                             “Essa ideia de ‘sobralidade’ inspira uma organização discursiva 

sobre a Cidade que fala de eventos fundadores baseados em histórias de 

‘heróis’, experiências e lugares, construindo uma aura de importância que 

tende a criar uma imagem de Sobral como um pólo difusor de padrões 

comportamentais, econômicos, políticos e intelectuais, em âmbito regional, 

estadual e, em alguns momentos até nacional” (FREITAS, 2000 p. 71) 

 

Tais lembranças fundadoras são escolhidas pelo discurso construído pelas 

autoridades da elite, determinadora de significados criados para serem respeitados e 
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reproduzidos por todos aqueles que habitam Sobral, e respingando também em outras 

cidades, como um exemplo a ser seguido. 

O conceito de “sobralidade triunfante” apresentado por Freitas, é em sua visão uma 

construção elaborada que se objetiva satisfazer a si mesma, com os ideais de autonomia e 

independência: 

                                             “O mito da ‘sobralidade triunfante’ é um conceito construído 

culturalmente. Este mito passa por um processo de naturalização, pois 

postula um saber, um passado, uma memória, uma ordem comparativa de 

experiências, ideias e decisões, influenciando a delimitação de um conceito 

de sobralense que pretende ser válido para todos os habitantes da cidade” 

(FREITAS, 2000 p. 71) 

 

Pensando sobre a “ sobralidade”, a partir da definição apresentada, podemos dizer 

que essa “sobralidade triunfante” exposta por Freitas, se constitui por um processo criado 

pela elite local, imprimindo uma autoconsciência coletiva por meio de um discurso ufanista, 

no qual a memória se une na mobilização de uma mudança no futuro, que seria projetar 

esta ideia como uma necessidade para as próximas gerações. O objetivo é sustentar que 

a “sobralidade” expressa algo positivo para os sobralenses, que ser sobralense é ser 

diferente, quase como uma alcunha que significaria ser moderno, promissor. Colocando a 

vista, o desejo de ser o que se pensa que é. Isto nos anos 1990, ligado a política elevou o 

discurso de que Sobral estaria entrando no “rumo certo”, que já tivera no passado. 

 

                                             “Neste processo de construção do consenso sobre esta unidade 

(‘sobralidade’) é que se constrói o mito do ‘triunfo’, que, inscrito no passado, 

deve ser retomado no presente. Ele tende a afirmar a encarnação de uma 

‘alma transcendental’, que denomina e sustenta a ‘alma coletiva’, que visa à 

integração e à identidade dos indivíduos. A polarização é adotada como 

recurso de identificação e classificação dos elementos de aceitação do que 

faz parte da ética coletiva, da identidade coletiva. Sempre aparece em forma 

antinomia: triunfo/fracasso, atrasado/moderno, sagrado/profano, 

moral/imoral, nosso/dos outros etc.” (FREITAS, 2000 p. 102) 

 

Esta ideia de “alma coletiva”, funciona como um elemento identificador, desse modo, 

classifica e integra. 
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1.6 Um pacto por uma nova Sobral: Sobral no rumo certo 

 

A coligação Sobral Unido e Forte, comandada por Cid Gomes e Edilson Aragão, 

apresentou um programa de governo, centrado em diretrizes básicas, voltadas para a 

saúde, a educação, a moradia, o emprego, o saneamento básico, e sem esquecer de 

trabalhar com transparência e honestidade administrativa, o que prometia um novo rumo 

para Sobral (SOARES, 1998). 

A administração municipal do prefeito Cid Ferreira Gomes, eleita em 1996, toma 

como base o lema “Sobral no Rumo Certo”. Tal “Rumo Certo” reside num discurso que visa 

o traçado da modernidade. Os modernos sobralenses, usam de elementos do passado para 

justificar a sua novidade. A prova disto é o investimento feito pela prefeitura no chamado 

“corredor cultural”. Pode-se ler a respeito, em um informativo do município: 

 

                                             “A cultura sobralense, que no passado elevava o nome de Sobral em 

todos os grandes centros do Brasil, de um certo tempo para cá estava 

adormecida... Hoje, como prefeito de Sobral, distante daquele tempo de 

impiedades, Cid Gomes toma para si a responsabilidade e resgatar o 

patrimônio cultural sobralense, começando pela identificação dos 

monumentos e acervos culturais. Com a instalação da Secretaria de Cultura, 

Desporto e Mobilização Social, o prefeito ganhou um forte grupo e aliados 

para a luta pelo resgate. O trabalho do advogado Clodoveu de Arruda 

Coelho Neto e sua ânsia de também ver Sobral ressurgir como uma fênix e 

reassumir sua condição de berço da cultura é algo admirável. Juntos eles 

trabalharam pela consecução do projeto de recuperação do Corredor 

Cultural da cidade, envolvendo os principais pontos por onde a história 

passou. A reconstrução do casarão dos Figueiredos e sua transformação na 

Casa da Cultura será o primeiro prêmio dessa luta e a primeira imagem que 

os sobralenses terão do renascer de sua riqueza histórico-cultural”. (Sobral: 

O grande pólo da cultura cearense. Sobral no Rumo Certo – Informativo do 

Município. Sobral, 06 de junho de 1997, p. 4. apud FREITAS, Nilson Almino 

de, Sobral: Opulência e tradição, 2000 p. 59). 

 

Esta memória se faz presente para além da política, e chega ao cotidiano, a escrita, 

e as discussões sobre a cidade, como um momento de necessidade de se retornar à Sobral 

próspera de outrora, e agora também moderna. 
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1.7 Vitória de Cid Gomes e a implementação de um novo programa de gestão 

 

O primeiro ponto da nova administração municipal, iniciada em 1° de janeiro de 1997, 

caracteriza-se por uma reforma administrativa, visando o novo ordenamento jurídico à 

administração pública municipal. As mudanças da nova gestão começaram a ser 

implantadas a partir da educação, pois era vista como o início do caminho para se ter a 

“Sobral no Rumo Certo”, almejada e difundida durante toda a campanha: 

 

                                             “A implantação do programa de aceleração da aprendizagem, 

financiado pelo Instituto Airton Sena, para 10 turmas iniciais, e, no decorrer 

do ano de 1998, para mais oitenta turmas, corrige erros do passado e cria 

condições para o surgimento da escola de qualidade do sistema de ensino 

de Sobral. (SOARES, 1998 p. 58). 

                                             Estabeleceu ampla parceira com a Universidade Estadual Vale do 

Acaraú, objetivando a criação de um curso para a formação de docentes, a 

fim de capacitar professores não titulados. Na área da educação, aumentou 

as matrículas no ensino fundamental, de 9.070 para 15.177, o que 

corresponde a 60% de crescimento. A meta, a prioridade é fazer com que 

nenhuma criança permaneça fora da escola. Em outras palavras: 

universalizar o ensino fundamental, garantindo o acesso, o sucesso e a 

permanência dos estudantes na escola”. (SOARES, 1998 p. 62). 

 

Depois vieram diversas mudanças, que foram executadas no município, colocando 

em prática o Programa de Ação do governo: 

Na saúde: 

                                              “A ação de impacto junto à população de baixa renda se origina do 

ato que desencadeou a política de saúde da família. O município de Sobral 

planeja e executa a organização e funcionamento adequado dos serviços 

de saúde. No Programa de Saúde da Família, sua estratégia promove em 

sua base o ato de fazer a atribuição a cada equipe de saúde um número fixo 

de famílias pelas quais a mesma responde. Seis equipes do programa 

médico da família já foram implantadas, sendo uma delas na Universidade 

Estadual Vale do Acaraú. Ainda na área da saúde, a Prefeitura de Sobral, 

apoiada pelos governos estadual e federal, lançou a obra de saneamento 

básico e atinge, na sua primeira fase, um terço da cidade” (SOARES, 1998 

p. 58-59). 
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Para a geração de emprego e renda: 

 

                                             “Foi criada a Secretaria de Indústria e Comércio, com a missão de atrair 

novos negócios para o município. Seu sucesso se mede pelo resultado 

prático: a criação de 200 pequenos negócios no decorrer do ano de 1997, 

destacando-se entre outras iniciativas, o início da fábrica Pan-Papel. 

                                             A construção da quarta fábrica de PVC da Grendene, com previsão de 

mais outras duas para 1998, com aproximadamente sete mil empregados, 

revelou-se a grande locomotiva do emprego em Sobral e muda a face da 

Princesa do Norte, traz trabalho e dias mais saudáveis para os seus 

cidadãos. (SOARES, 1998 p. 59). 

 

Na área de habitação: 

 

                                             A Prefeitura de Sobral, há doze anos, não construía nenhuma 

unidade, tendo como consequência o surgimento de favelas nos arredores 

da cidade. Neste campo, a Prefeitura constrói, em regime de mutirão, 480 

casas populares. (SOARES, 1998 p. 63). 

 

Para a cultura e tecnologia: 

 

                                             Iniciou-se a implantação do corredor cultural, com a recuperação do 

Museu Dom José e a construção da Casa da Cultura, objetivando recuperar 

o patrimônio histórico da cidade. 

                                             [...] a prefeitura em parceria com a UVA e a SECITECE, implantou o 

Centro de Ensino Tecnológico – CENTEC, que mantém cursos voltados 

para a área tecnológica, bem como cuida da difusão de tecnologias 

apropriadas e identificadas com a região e com a cultura do povo 

sobralense. (SOARES, 1998 p. 63). 

 

Dessa maneira, observamos como funcionaram os mecanismos que levaram Cid 

Gomes e seus aliados a alcançarem o poder em Sobral, vencendo nos debates a dita “velha 

geração”, e pondo a frente da cidade o lema “Sobral no Rumo Certo”. 

Cid se empenhou nas obras urbanísticas transformando a cidade. As mudanças 

urbanas, juntamente com as já citadas foram vetores de transformação na cidade. A 

retomada no desenvolvimento local é promovida por Cid Gomes que impulsionou a figura 
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do sobralense. Cid formulou uma cultura política, baseada em trações populares e 

tradicionais, apresentando-se um excelente profissional, destinado a chefiar a cidade. 

Diocleide Lima Ferreira, em sua tese de doutorado sobre a reformulação da cidade 

de Sobral, durante o governo de Cid Gomes, afirma: 

                                              “A modernização das práticas políticas se torna campo fértil para o 

deslocamento de estratégias na construção do marketing das imagens dos 

“atores” que ocuparam o jogo político da segunda metade dos anos 1980 

até os dias atuais. Ao mesmo tempo, a consolidação de um nome e de seu 

projeto perpetuado em várias gestões sugere um impedimento nas escolhas 

dos eleitores, que se apegam ao receio de perder o que já foi construído. 

Daí, uma espécie de fidelização reaparece, mas não pelo voto de cabresto, 

e sim pelo desejo de que as mudanças permaneçam. Estratégia fantástica, 

que coloca em xeque afirmações e crenças de um neo-coronelismo, por ser 

frágil e fragmentado”. (FERREIRA, 2013 p. 103) 

 

Atendendo a esta visão política, e visando a requalificação do espaço urbano da 

cidade, temos o processo de tombamento do patrimônio histórico, ligado ao plano 

urbanístico criado e guiado pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU). Como 

solidificação do plano houve a construção do Museu do Eclipse, reforma do Becco do 

Cotovelo, e a ampliação da Grendene, para atender a demanda de empregos requerida 

pelo contingente populacional. 

 

1.8 Primeiros estudos sobre o centro histórico de Sobral 

 

Foi durante a gestão municipal da chamada “Sobral no Rumo Certo”, através da 

Secretaria de Cultura, Desporto e Mobilização Social, e do então secretário, José Clodoveu 

de Arruda Coelho Neto, com a implantação do Plano Cultural, que houve uma preocupação 

com a situação do patrimônio histórico-cultural local e as medidas necessárias para sua 

recuperação e devida preservação. Algumas edificações seculares foram sendo 

recuperadas, e atualmente estão em funcionamento como o caso da Casa da Cultura e do 

Palácio das Ciências e Línguas Estrangeiras, antigo Palace Club. 

Logo no início do ano de 1997, a Prefeitura começou às ações necessárias para 

proceder com pedido de tombamento do Patrimônio Histórico-Cultural de Sobral, no qual 

se contratou um escritório especializado para realizar o trabalho de “Identificação e 

Delimitação de Área para Tombamento”, o que ocorreu com o acompanhamento 

metodológico da Coordenadoria Regional do IPHAN. Finalizando esta etapa o trabalho foi 
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direcionado oficialmente2 a 4ª. Superintendência Regional ao então Presidente do IPHAN, 

Arquiteto e urbanista Glauco Campello. Nesse contexto, foi solicitado o exame da 

“Identificação e Delimitação de Área para Tombamento” do município e a instalação do 

processo pela 4ª Coordenadoria Regional do IPHAN, em Fortaleza.  

Nessa circunstância, a Superintendência Regional do IPHAN instaurou o exame, 

revisão e complementação dos estudos apresentados. O processo de tombamento foi 

composto por três livros, constando uma introdução explicativa da metodologia utilizada, 

desenhos, fotos, cartografia, contexto histórico, descrição das tipologias das edificações, 

recomendações e justificativa de tombamento. Expressa-se, ainda, a existência de um 

abaixo-assinado (anexo A) com 216 assinaturas de sobralenses solicitando o tombamento 

do patrimônio, evidenciando que o pedido não significava apenas uma atitude institucional, 

o que surge como algo incomum nos processos de tombamento. Na maioria das vezes, o 

próprio IPHAN se interessa pelo sítio histórico, ou a administração pública por sua própria 

demanda investe no tombamento solicitando ao IPHAN as devidas as avaliações. No caso 

de Sobral, temos a própria população servindo de base para esse processo, entendendo o 

tombamento como a forma de preservar o patrimônio da cidade, iniciativa esta, vinda da 

população que se apresenta de forma singular nos processos de tombamento. 

O estudo do tombamento, elaborado pela 4ª. SR/IPHAN, “Conjunto Arquitetônico e 

Urbanístico da Cidade de Sobral”3, a partir de seu Termo de Referência para 

Desenvolvimento do Estado de Tombamento de Sobral-CE, foi finalizado ainda em 1997. 

E a partir deste documento faremos algumas análises. 

A essência da proposta do tombamento do centro histórico de Sobral se baseia na 

pertinência do valor histórico, através dos registros dos processos econômicos e sociais 

vividos no núcleo urbano, e suas significações para a formação do território brasileiro, no 

qual se aplica o conceito de cidade-documento, que será discutido mais a fundo 

posteriormente neste trabalho. 

Verifica-se, então que no documento são apresentadas descrições dos prédios que 

representam os ciclos econômicos que a cidade passou. Contudo, apesar de aparecerem 

nas descrições monumentos como a Igreja das Dores, O Museu Diocesano Dom José, o 

Teatro São João e a Casa de Cultura, construídos nestas fases, por exemplo, aparecem 

entres estas muitas outras construções sem a mesma relevância, que foram 

descaracterizados pela ação da natureza e do homem. Assim notamos uma perspectiva 

                                                 
2 Ofício n° 164/96/GAB/4ª. CR/IPHAN, de 23 de outubro de 1996. 
3 Arquivo Central do IPHAN, número 1.379-T-97. 
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diferente de outra que justificava o tombamento pela beleza e homogeneidade das 

edificações. 

No estudo do tombamento encontramos a justificativa para a questão, ao enfocar 

que no Brasil de forma tradicional se relacionava os processos de tombamento a cidades 

baseado em seu valor artístico. A proposta defendia que um conjunto homogêneo de 

edificações que representasse os estilos e manifestações arquitetônicas que haviam sido 

referência para a formação da identidade cultural mereciam receber o reconhecimento do 

tombamento, se sobressaindo neste cenário cidades que preservaram imóveis do período 

colonial, referentes aos séculos XVII e XVIII, eram encaixadas no conceito de “cidade-

monumento”4. 

Depois dos anos 1950, é que outras concepções alteram o quadro de seleção das 

áreas tombadas. A cidade em sua visão histórica começa a ser definida como 

representativa da evolução e organização social, em detrimento da visão que via o cenário 

urbano como uma obra de arte, o que se consolida apenas por volta dos anos 1980, em 

que esta abordagem teórica fundamenta o tombamento dos conjuntos urbanos (4ª. 

SR/IPHAN, 1997). 

                                              “Estes são agora definidos como objetos culturais não somente à arte 

e à arquitetura, mas, sobretudo, à história, à etnografia, à arqueologia e 

outras disciplinas. O valor histórico, tomado num sentido amplo de registro 

de processos econômicos e sociais, comanda a seleção do que passa a ser 

designado ‘patrimônio urbano’”. (4ª. SR/IPHAN, 1997, Volume I, p.3). 

 

Desse modo, os tombamentos, passam a ser justificados, pela importância 

desempenhada pelo núcleo urbano, na formação das cidades, ou na perspectiva da 

documentação de processos sociais econômicos de relevância nacional. 

A partir dos primeiros estudos para o tombamento do sítio histórico de Sobral, são 

aprofundadas as pesquisas no campo histórico e morfológico sobre a cidade e suas 

edificações, o que viria a justificar o tombamento, ligando o sítio histórico de Sobral, a 

proposta de cidade-documento, que valorizava a história e as representações da vida 

humana no local a ser tombado, incluindo aí a sua importância para o estado e para o país, 

o que veremos detalhadamente no capítulo seguinte. 

 

 

                                                 
4  Expressão correntemente utilizada pelos pioneiros do patrimônio no Brasil para designar as áreas urbanas merecedoras 

de tombamento. 
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CAPÍTULO 02 – MOVIMENTAÇÃO TÉCNICA, POLÍTICA E SOCIAL RELATIVA AO 

TOMBAMENTO DO SÍTIO HISTÓRICO DE SOBRAL 

 

2.1 Solicitação do Tombamento do Sítio Histórico de Sobral 

 

Foi na gestão “Sobral no Rumo Certo” iniciada em 1997, sob o comando de Cid 

Ferreira Gomes e Edilson Aragão que o poder público passou a se preocupar com as 

políticas de preservação do patrimônio cultural na cidade, dando continuidade a ação do 

ano anterior que visava o tombamento a nível federal do sítio histórico de Sobral, construída 

por um grupo da sociedade formado por jovens universitários, políticos e empresários. O 

mesmo grupo que dentro da gestão municipal traz para si o mérito de preservar o sítio 

histórico como uma bandeira relevante e de peso simbólico na nova administração, que 

tanto queria ser moderna e progressista. Preservar o sítio histórico seria um marco para 

administração, colocando Sobral em evidencia no âmbito nacional. 

O início do processo de tombamento de Sobral, pode ser registrado pela participação 

popular e seu engajamento no abaixo-assinado (anexo A) feito para impedir a demolição 

de uma das edificações mais significativas para o município. O fato ocorre quando uma 

empresa de cunho comercial, investe na compra e pretende demolir o antigo prédio 

conhecido como Solar dos Figueiredos e que também foi residência do Senador Paula 

Pessoa, que a época estava deteriorada. O grupo citado acima, uniu forças para impedir a 

destruição do prédio, e lançou a proposta de que fosse revitalizado e utilizado para alguma 

função institucional, além de propor que houvessem ações para a proteção de todo o 

conjunto arquitetônico antigo, que se encontrava ameaçado pelo avanço comercial na 

cidade e pela falta de políticas relacionadas a preservação dos bens patrimoniais. 

Em situação federal, os tombamentos de sítios históricos no Ceará começam a 

ocorrer no ano de 1997, sendo o primeiro da cidade de Icó. Objetivando cumprir sua 

proposta, o grupo sobralense muniu-se de um discurso ligado a suas origens que tinha por 

interesse o tombamento a nível nacional. Tal ideia pareceu eficaz para os propósitos 

pensados e reuniu ao seu redor a elite sobralense e suas intenções, já apresentadas nessa 

pesquisa. 

Assim, o grupo responsável pela execução da proposta de tombamento, enviou a 

solicitação a 4ª Coordenação Regional do IPHAN – 4ª CR/IPHAN, em Fortaleza, 

acompanhado por um abaixo-assinado (anexo A) contendo 216 assinaturas. A petição 

apresentada pelo Padre Francisco Sadoc de Araújo, professor da UVA e figura pública 

respeitada na cidade, faz referência ao grande acervo de bens culturais, cujos valores 
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extrapolam as delimitações do que é a cidade hoje e resvalam na formação do Ceará, mas 

que se encontravam ameaçados pelo descaso e pelo crescimento comercial da cidade. 

Desse modo, solicitaram ao IPHAN a análise de medidas que pudessem dar conta 

de salvaguardar os bens ainda restantes no sítio histórico, pensando em preservá-los para 

as gerações futuras, que poderão ter um testemunho da importância de Sobral na 

construção econômica e social do Ceará e do Nordeste. 

Registra-se ainda no abaixo-assinado (anexo A) as profissões dos assinantes, 

aparecendo com mais frequência aqueles ligados a uma formação universitária, o que 

demonstra o cunho social de parte das pessoas que puderam se manifestar por meio deste. 

A respeito da solicitação de tombamento, Duarte Júnior (2012, p.220), faz algumas 

ponderações bastante pertinentes para melhor compreensão dos sobralenses que se 

empenharam pela busca do tombamento: 

 

                                              “Analisando-se a peça (solicitação de tombamento), vê-se que a 

mesma se fundamenta na consideração de um pretenso reconhecimento 

tácito, em nível nacional do valor do acervo arquitetônico e urbanístico da 

cidade, ao tempo em que denuncia o progresso das ações deletérias que 

concorrem para a sua eliminação, talvez incompatíveis, incoerentes ou até 

mesmo absurdas quando as cotejamos com a visão que tem de Sobral sua 

elite, naquele momento, contraditoriamente, o principal agente de 

descaracterização e destruição do patrimônio cultural edificado”. 

 

Segundo o relato, percebe-se claramente a necessidade da busca de providências 

pela importância dos bens ainda presentes da vila que outrora havia sido tão importante 

para a história do Ceará, colocando também a indispensabilidade de leis para resguardar 

tal acervo. 

Dessa maneira, a fala reconhece o tombamento federal como o meio correto para a 

proteção do conjunto, mesmo este estando em boa parte descaracterizado e sem 

homogeneidade, mas, contudo, seu valor histórico e artístico mereciam a distinção. O autor 

propõe também que isto se deve a: 

 

                                              “Se havia clara visão meritória e heráldica do tombamento, algo 

intrinsecamente ligado às tradições da cidade e de que as futuras gerações 

poderiam se orgulhar, por outro lado inexistia qualquer preocupação ou 

indagação quanto à integração do patrimônio preservado à dinâmica urbana 
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ou à produção do espaço, bem como quanto aos seus desdobramentos 

após a decretação da proteção federal”. (DUARTE JUNIOR, 2012, p. 220). 

 

O autor expressa que pelo texto da solicitação de tombamento, percebe que o grupo 

responsável objetivava a preservação dos bens e tinha consciência do quão isso seria 

importante para a cidade, mas ainda não havia pensado sobre a complexidade das relações 

que se estabeleceriam a partir do tombamento, quais as dificuldades em se preservar uma 

área que ocupa também moradias e está situada em uma zona de comércio. A principal 

preocupação naquele momento era investir no tombamento, provando que Sobral foi uma 

área de interesse no passado e que a partir da proteção nacional de seus bens de valor 

histórico, voltaria a ser lembrada como uma cidade de opulência. 

Em relação ao envolvimento da população, apesar de ter existido na solicitação de 

tombamento com o abaixo-assinado (anexo A), não há menções sobre a participação da 

comunidade em outros momentos, não houve esse diálogo nas etapas seguintes do 

processo, sendo a população informada da aprovação do processo em 13 de agosto de 

1999, pelo Conselho Consultivo do IPHAN.  

 

2.2 Elaboração da Proposta de Tombamento do Sítio Histórico de Sobral pelo 

IPHAN 

 

Entendendo o processo de formação histórica do Ceará, e como já citado no primeiro 

capítulo dessa pesquisa, ele se diferencia de outras áreas do país, por ter sua base 

econômica mais eficiente no interior do estado, isso já no século XVIII, expandindo sua 

pecuária vindoura a partir da zona canavieira. Assim, algumas cidades foram pontos de 

desbravamento e narram o desenvolvimento do sertão cearense, sendo elas: Icó, Aracati e 

Sobral, cidades que têm em suas ruas, praças e edificações, exemplares materiais da 

formação econômica, social e cultural da região. 

Criadores de gado e sesmeiros, oriundos muitas vezes de Pernambuco e Bahia, 

ocupam o sertão do Ceará e instalam-se nas ribeiras dos rios, áreas abundantes para a 

criação de gado, pelo clima ameno e pela quantidade de nascentes, vieram a se torna áreas 

estratégicas para a subsistência e abastecimento dos centros de criação, o que viabilizou 

economicamente a pecuária no sertão. Tal fato foi experienciado em Sobral, localizada na 

região Norte do Ceará, no vale do Rio Acaraú, ao pé da Serra da Meruoca. Sendo um dos 

núcleos urbanos mais antigos do estado, Sobral e sua origem conhecida, de povoado que 

se formou, no século XVIII, nas terras da Fazenda Caiçara, e elevado a vila ainda em 1773. 
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No final do século XVIII, Sobral se consolida como um importante núcleo urbano, isto 

por sua localização privilegiada, situando entre as vias que ligavam Pernambuco a Piauí, 

próxima também a fazendas do sertão e ao Porto de Camocim, caminhos que facilitavam 

o escoamento da produção de carne seca desta região. A força econômica de regiões como 

esta possibilitaram o desenvolvimento de sua sociedade, de uma cultura, definida por 

Capistrano de Abreu como “civilização do couro” (ABREU, 2000). 

No século XIX, a indústria do charque entra em declínio, Icó e Aracati caem em 

processo de estagnação; Sobral também sofre com o momento, contudo nesse momento, 

já expressava um forte viés comercial investindo no cultivo de algodão. Neste cenário, o 

núcleo urbano da cidade cresce, surgem casarões, sobrados, novas igrejas, prédios 

públicos. Desenvolvimento este que se fortalece pela instalação da indústria têxtil no final 

do século e pela inauguração da estrada de ferro em 1882. 

 

 

Foto 04: Fábrica Ernesto & Ribeiro – Fábrica de Tecidos.  
Fonte: José Alberto Dias Lopes apud Herbert Rocha 
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Foto 05: Estação Ferroviária de Sobral.  
Fonte: Herbert Rocha 

 

Nas primeiras décadas do século XX, em 1915 é criada a diocese de Sobral, o que 

dá mais força ao núcleo político e cultural de Sobral. O Bispo Dom José Tupinambá da 

Frota, promove intervenções urbanas e cria grandes obras com influência neoclássica na 

cidade, o que modifica a feição do local. A cidade é permeada por estilos arquitetônicos 

como o Art déco, Art nouveau e o ecletismo. 

A paisagem urbana parece copiar elementos e características da configuração de 

Fortaleza, misturando o ecletismo e o Art nouveau, como, por exemplo, o Palace Club 

(ROCHA, 2003). 

 

 

Foto 06: Palace Club (atual Centro de Línguas Estrangeiras).  
Fonte: Museu Dom José apud Herbert Rocha 
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Outras obras de Dom José são o Abrigo Sagrado Coração de Jesus, o Seminário 

Menor da Betânia, o Banco Popular, Museu Dom José, a Santa Casa de Misericórdia de 

Sobral e outras. 

 

 

Foto 07: Abrigo Sagrado Coração de Jesus  
Fonte: Herbert Rocha 

 

 

Foto 08: Seminário Menor da Betânia  
Fonte: Focus Stúdio apud Herbert Rocha 

 

 



56 
 

 

 

 

Foto 09: Banco Popular  
Fonte: José Alberto Dias Lopes apud Herbert Rocha 

 

 

 

Foto 10: Museu Dom José  
Fonte: Focus Studio apud Herbert Rocha 
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Foto 11: Santa Casa de Misericórdia de Sobral  
Fonte: Santa Casa de Misericórdia de Sobral apud Herbert Rocha 

 

Neste sentido, Sobral tornou-se um dos núcleos mais significativos no que tange a 

formação do estado do Ceará, que tem sua história de ocupação muito semelhante à do 

sertão nordestino. Durante este percurso a cidade produziu bens que representam 

importante valor documental para o registro de várias fases pela qual passou. O ciclo do 

gado no século XVIII, têm em suas edificações a Igreja de Nossa Senhora do Rosário de 

1777, a Igreja Matriz, atual Catedral, iniciada em 1778 e finalizada em 1781. O ciclo 

comercial (XIX), propiciou construções como a Igreja do Menino Deus iniciada em 1820, e 

a Casa de Câmara e Cadeia de 1848. 

 

Foto 12: Casa de Câmara e Cadeia de Sobral  
Fonte: Herbert Rocha 
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São edificações do ciclo do algodão no século XIX, o Teatro São João de 1885, a 

Estação Ferroviária de 1882, a Fábrica de Tecidos de 1887 e a Cadeia Pública de 1879. 

  

 

Foto 13: Teatro São João  
Fonte: Herbert Rocha 

 

Já na fase Industrial, no século XX, os prédios são, o antigo casarão do Senador 

Paula Pessoa, transformado em Palácio Episcopal em 1916 e, posteriormente, no Colégio 

Santana, o Palace Club de 1923, o prédio dos Correios e Telégrafos, em estilo Art déco (4ª. 

SR/IPHAN, 1997). 

 

 

Foto 14: Colégio Sant’Ana  
Fonte: Instituição Colégio Sant’Ana 
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No entanto, a grande atividade comercial, auxiliada pela falta de dispositivos que 

ordenassem o crescimento urbano, e que pensassem na preservação do patrimônio 

histórico, provocaram a perda e a descaracterização de importantes edificações que 

simbolizavam a história local e regional: 

 

                                              “Foi certamente a partir da percepção da magnitude de outros 

possíveis danos aos bens culturais que segmentos representativos da 

sociedade local encaminharam abaixo-assinado ao IPHAN (anexado a este 

processo), solicitando urgentes medidas de proteção. Nesse apelo está 

igualmente expresso o desejo de ver reconhecido, no plano nacional, o valor 

dos bens – desejo que é também o da atual administração municipal. 

Juntamente com a Secretaria de Cultura e Desporto do Estado do Ceará 

(SECULT), a Prefeitura Municipal de Sobral deu total apoio à abertura do 

presente processo de tombamento, contribuindo de maneira decisiva para 

sua instrução e comprometendo-se a participar ativamente das ações de 

preservação dele decorrentes” (4ª. SR/IPHAN, 1997, Volume II, p.111). 

 

O conjunto urbanístico de Sobral também possui valor arquitetônico que não deve 

ser esquecido, mesmo que as edificações mais importantes não formem um conjunto 

contínuo, se apresentam por toda a área central da cidade, expressando-se como 

referências para a identidade local e para o estudo de sua morfologia.  

Em uma visão arquitetônica, mesmo com a fragmentação do conjunto, ainda existe 

um número de exemplares que justificam a preservação. A arquitetura elaborada durante 

os três ciclos econômicos pelos quais a cidade passou estão representados no atual espaço 

urbano, o que possibilita o estudo histórico da cidade. Os prédios estão concentrados nas 

proximidades da Igreja Matriz, Largo das Dores, Av. Dom José e Praça do Patrocínio, sendo 

as próprias Igrejas e outros já citados acima. 

Para a promoção do tombamento, o estudo realizado procurou desenvolver o 

processo de conhecimento da área a ser tombada, o que permitiu estabelecer as diretrizes 

para a sua preservação. Desse modo, os levantamentos elaborados e os dados gerados 

nos estudos levam não tão somente à seleção de objetos e aspectos a serem protegidos, 

mas também as recomendações que encaminham medidas para a preservação da área, 

objetivando que o tombamento não signifique apenas uma declaração de comprovação, 

mas que ela também seja capaz de intervir positivamente na dinâmica urbana, ajudando a 

reverter processo de perda e descaraterização. 
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São citados alguns exemplos dos prédios a serem protegidos, no perímetro 

recomendado para o tombamento, observamos isto no Volume II do Estudo de 

Tombamento Federal de Sobral: 

 

                                              “As pequenas casas térreas de porta e janela, implantadas em lotes 

exíguos nas áreas próximas à Matriz, dão notícia das primeiras construções 

da cidade e de um modo de habitar ancestral até hoje reproduzido. No 

centro, vêem-se ainda vários sobradões do primeiro ciclo comercial da 

cidade, ao lado de falsos sobrados de oitões valorizados – uma invenção do 

ciclo algodoeiro muito característica de Sobral. Os prédios do Palácio 

Episcopal e do Museu Diocesano, que conferem monumentalidade 

arquitetônica à rua principal do núcleo histórico, contam da revolução 

urbanística e cultural operada pelo Bispo D. José, no início deste século, 

numa acanhada cidade do sertão. Ao lado desses muitos exemplares, as 

Igrejas Matriz de Nossa Senhora da Conceição, de Nossa Senhora do 

Rosário dos Pretinhos, do Menino Deus e da Nossa Senhora das Dores 

surgem como os principais marcos arquitetônicos e visuais da cidade, 

responsáveis por uma de suas características paisagísticas mais 

marcantes”. (4ª. SR/IPHAN, 1997, Volume II, p.113). 

 

O relatório das análises históricas, urbanísticas, arquitetônicas, paisagísticas 

realizadas pelo grupo responsável pelo Estudo, apontam que a área central da cidade, se 

estendendo da Praça da Matriz, Largo do Rosário, a antiga Praça do Mercado (Coronel 

José Sabóia), a Praça do Teatro São João, trecho da Av. Dom José, Praça do Patrocínio e 

imediações, concentram de modo mais denso edificações históricas que se importam 

preservar em âmbito nacional. Espaços que contém ainda áreas com estruturas 

morfológicas mais claras, legíveis e de melhor qualidade plástica. Sendo esta área proposta 

para o tombamento federal, pois contempla os lugares que necessitam de preservação e 

que são testemunhos históricos da formação e evolução da cidade. 

Partindo do pressuposto de que para tombar uma área urbana, não se utiliza dos 

mesmos mecanismos para se tombar um edifício ou uma obra de arte, pois o conjunto 

urbano é um tipo particular de objeto patrimonial que exige procedimentos específicos de 

identificação e preservação. Então, o estudo realizou além do levantamento de dados 

históricos sobre a formação da cidade, técnicas de análise e apreensão do espaço urbano 

que listaram as características morfológicas, e intervenções realizadas. 
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A justificativa utilizada na elaboração do Estudo, põe mais uma vez em evidência 

que tais espaços devem ser preservados pela constituição histórica do desenvolvimento da 

cidade como uma representação da ocupação do sertão nordestino, fato que possui grande 

valor historiográfico: 

                                             “Em suma, o que norteia a proposta de proteção do núcleo histórico 

de Sobral e, em última análise, a justificativa, é a necessidade e a 

oportunidade de reconhece-lo e preservá-lo como um dos mais importantes 

documentos do urbanismo colonial nesta região e da história do 

desbravamento e da ocupação do sertão nordestino. Não possuindo a 

arquitetura deslumbrante de Ouro Preto nem a riqueza do centro histórico 

de Salvador, como objeto patrimonial, Sobral pode ser melhor comparada a 

cidades como Laguna cujo núcleo foi tombado pelo IPHAN em 1985, pelo 

seu valor como documento histórico a testemunhar a escolha criteriosa de 

um sítio, o papel de um núcleo urbano na consolidação do território nacional 

e a forma urbana resultante desse processo”. (4ª. SR/IPHAN, 1997, Volume 

II, p.113). 

 

Desse modo, observa-se que para além de ser entendida como um monumento 

arquitetônico e urbanístico de grande valor artístico, o espaço urbano escolhido como objeto 

patrimonial deve apresentar em sua área grande concentração de informações históricas 

que se relacionem com diversas áreas do conhecimento. Deve também ser um registro de 

processos históricos e sociais que construíram e constroem o Brasil, o que segundo a 

justificativa do Estudo de Tombamento Sobral cumpre em seu sítio histórico. 

 

2.3 IPHAN e seu momento político 

 

Em 1937, intelectuais modernistas, guiados pela concepção de arte, história, 

tradição e nação, dão vida ao conceito de patrimônio que ao longo do tempo tornou-se 

hegemônico no Brasil por via do então Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(SPHAN), institucionalizado pelo intuito de proteger as obras de arte e a propriamente a 

história do país. Atualmente o patrimônio ainda é marcado por concepções ligadas a 

identidade nacional, deliberadamente amparadas por exemplares do período colonial, 

estando representadas nas cidades de Ouro Preto/UF, Paraty/UF e Olinda/UF, por 

exemplo. 

Considerações estas que também foram expostas no Estudo para o tombamento de 

Sobral, questionando a mudança política de concepção para o tombamento de sítios 
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históricos, como o de Sobral, que mesmo sem um conjunto homogêneo, respondem a 

novos critérios e avaliações políticas, baseadas na construção histórica das cidades, e nas 

marcas de tal processo: 

 

                                             “No Brasil, as áreas urbanas foram tradicionalmente designadas 

patrimônio com base no seu valor artístico. A aferição desse valor baseava-

se, geralmente, na existência de um conjunto homogêneo de edificações 

representativo da história dos estilos e das manifestações arquitetônicas 

julgadas relevantes para a formação de nossa identidade cultural. Eram 

preferencialmente selecionadas áreas que contivessem imóveis íntegros do 

período colonial, sobretudo dos séculos XVII e XVIII. Fazem parte desse 

grupo as chamadas ‘cidades-monumento’, cujo exemplo máximo é Ouro 

Preto, em Minas Gerais”. (4ª. SR/IPHAN, 1997, Volume I, p. 3) 

 

Contudo, na década de 1980, técnicos do IPHAN, começaram a aplicar argumentos 

do campo da história para justificar a seleção do patrimônio, que fossem além das 

delimitações existentes sobre o que era considerado belo. Empregando autores e 

conceitos, oriundos principalmente da Escola dos Annales, justificavam tombamentos de 

conjuntos urbanos com características que não se encaixavam nas narrativas de identidade 

nacional via colonial elaborada nas primeiras décadas da Instituição.  

Por exemplo, serão preservados nessa concepção Laguna-SC, Cuiabá-MS e Sobral-

CE, pelo valor histórico das suas edificações e pela sua representatividade como fonte 

histórica. Criam-se, então, argumentos para a preservação de bens imóveis driblando 

conceitos legitimados pelo Decreto-lei nº. 25 de 1937, como forma de proteger sítios e 

lugares devido seu valor documental (NASCIMENTO, 2016). 

É preciso entender que o valor artístico atribuído a conjuntos arquitetônicos, 

entendidos com bens excepcionais, é pautado pela fase “heroica” do IPHAN, termo que 

ratifica a ideia modernista de formação do Brasil erguida pela concepção de o país é fruto 

da junção de três etnias, o branco, o negro e o índio. Nessa circunstância, põe-se em 

evidencia, edificações do período colonial. O que levou ao detrimento de outras formas de 

representação patrimoniais: 

 

                                             “Assim, organizou-se esse pensamento e essa ação em detrimento de 

manifestações arquitetônicas ditas ‘espúrias’, tais como as do ecletismo, 

preconceito este que fez com que as cidades jovens ou mais distantes dos 

pólos do açúcar, do couro ou da administração central só tivessem os seus 



63 
 

sítios históricos reconhecidos nacionalmente de forma tardia, alguns deles, 

como o de Sobral, já majoritariamente descaracterizados. Porém, o caráter 

de obra-prima, de esmerada realização artística, arquitetônica ou 

urbanística associada a um passado longínquo e glorioso ainda é o que 

representa, para o senso comum, o patrimônio histórico e artístico nacional”. 

(DUARTE JUNIOR, 2012 p. 332). 

 

Os pioneiros no tombamento de bens patrimoniais no Brasil tinham a seu favor o 

regime político do então presidente Vargas, que estava preocupado em conseguir 

estabelecer uma identidade cultural para o Brasil, a visão dos responsáveis pelo projeto 

patrimonial no Brasil ia de encontro a visão de Vargas, o que muito privilegiou a classe dos 

arquitetos ligados ao movimento: 

 

                                             “O projeto de patrimônio nacional estabelecido no Iphan teve clara 

opção pela arquitetura. Eram os objetos do mundo edificado que 

representariam o passado brasileiro e o articulariam ao presente, ao Estado 

Novo. Os arquitetos foram a maioria dos profissionais envolvidos com a 

preservação; nos quadros iniciais da instituição constavam os arquitetos 

Lucio Costa, Alcides Rocha Miranda, Renato Soeiro, Paulo Thedim Barreto, 

Ayrton Carvalho, Edgard Jacintho, José de Souza Reis, Lucas Meyerhofer, 

Sílvio de Vasconcelos e Luiz Saia”. (NASCIMENTO, 2016 p. 122). 

 

Cabe-nos, então, reconhecer a autoridade de quem podia definir o que tombar como 

patrimônio e definir também todos os critérios de seleção. Não haviam questionamentos 

por que certamente tal proeza que seria definir o que representa a identidade brasileira 

estava em boas mãos. O momento político não privilegiava a discussão, e o debate 

democrático sobre muitos temas que compunham a sociedade, pois a mesma ainda não 

estava acostumada com a própria democracia. 

No entanto, a partir dos anos 1950, uma mudança entra em cena, e outros valores 

começam a pautar o tombamento de sítios históricos: 

 

                                              A cidade histórica passa progressivamente a ser vista também 

como testemunho da evolução e da organização social e não somente como 

obra de arte. O valor dito ‘paisagístico’ torna-se, nesse momento, a categoria 

que melhor expressa esse pensamento em transformação – de resto, ainda 

muito preso a cânones estéticos. Somente na década de 1980 é que o 
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processo acima referido se completa e se instala definitivamente, no seio do 

IPHAN, o novo discurso que passará a fundamentar o tombamento dos 

conjuntos urbanos. Estes são agora definidos como objetos culturais 

vinculados não somente à arte e à arquitetura mas, sobretudo, à história, à 

etnografia, à arqueologia e a outras disciplinas. (DUARTE JUNIOR, 2012 p. 

313). 

 

O que se debate com Carta de Veneza, de 1964, promulgada no II Congresso 

Internacional de Arquitetos e de Técnicos de Monumentos Históricos, e suas novas 

declarações a respeito da preservação. Abrindo caminhos que alargam o conceito de bem 

cultural. Mostrando que o valor patrimonial não reside só em grandes monumentos, mas 

também nas obras mais simples que por sua cultura e processos históricos, passam a ter 

valor patrimonial. 

A Carta de Veneza expressa o valor testemunhal da arquitetura sendo um 

documento da história, e este é um dos pontos importantes nessa alteração que se inicia: 

 

                                             “O conceito de “testemunho da história” validará as ações de 

preservação na esfera alargada do ambiente urbano. Todas as edificações 

teriam o direito de permanecer às gerações futuras, sejam monumentais, 

sejam modestas, na medida em que documentavam a história. Para 

Laurajane Smith, a Carta de Veneza é um dos textos fundacionais das 

práticas e dos movimentos de preservação nos anos 1960 em diante, 

formando a base filosófica dos processos técnicos de gerenciamento do 

patrimônio nas décadas seguintes. Mas, segundo a autora, o texto da carta 

não explica o que seria o valor das obras modestas, assumido de antemão 

pelos leitores e autores da carta, os especialistas. A ideia de monumento 

como testemunho do passado, explícita na Carta de Veneza, de alguma 

forma aprisiona a memória nos lugares, ajudando a legitimar e naturalizar o 

papel da conservação”. (NASCIMENTO, 2016 p. 125). 

 

No Brasil a Carta de Veneza e seus ideias revolucionários a respeito do pensamento 

patrimonial mexem com as concepções em vigor até os anos 1960 e 1970 e levam os 

historiadores da arquitetura no patrimônio nacional a um grande impasse: 

 

                                             “Ampliar o valor patrimonial e considerar como testemunhos do 

passado outras arquiteturas que não as coloniais e modernas (notadamente 

as excepcionais) talvez implicassem alterar a legislação nacional de 
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preservação, o Decreto-lei 25/37. Esse decreto fundava seus princípios na 

nacionalidade, excepcionalidade e monumentalidade, essencialmente 

distante do que se compreenderá como patrimônio a partir de então”. 

(NASCIMENTO, 2016 p. 126). 

 

Mesmo ao longo das duas décadas que sucedem à Carta de Veneza, o Brasil esteve 

sob a ditadura civil-militar, instaurada também em 1964, como a carta. Tal período foi 

recheado “de desafios, mudanças conceituais, políticas e práticas para o campo disciplinar 

da preservação no Brasil.” (NASCIMENTO, 2016 p. 126). 

E com isso as novas formas de pensar suscitadas nesse contexto, abriram caminhos 

para uma nova abordagem, dando espaço para o sentido histórico, que por sua vez será 

capaz de elaborar práticas para as novas formas de tombamento, fazendo ligações 

importantes com outras áreas do conhecimento. A saga que a preservação do patrimônio 

enfrentou no Brasil chega até nós com esta ideia, de ter superado a concepção ligada ao 

valor artístico, e se desprende da ideologia já citada sobre o mito de formação do Brasil, e 

se apresenta com uma metodologia que inclusiva para áreas que tem valor histórico e 

significativo em suas regiões e para todo o país pela história que guardam. 

 

2.4 Cidade-Monumento versus Cidade-Documento 

 

Durante o governo do Presidente Getúlio Vargas, em 13 de janeiro 1937 cria-se o 

Instituto do Patrimônio e Artístico Nacional (IPHAN), por meio da Lei 378, com o intuito de 

preservar os sítios históricos brasileiros, sendo estes, parte do patrimônio nacional, e para 

aplicar diretrizes para a efetivação desses objetivos, é sancionado o Decreto-Lei nº. 25 de 

30 de novembro de 1937, que em seu primeiro artigo apresenta a definição do que constitui 

o patrimônio histórico e artístico nacional: 

 

                                             Art. 1º Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto 

dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de 

interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do 

Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, 

bibliográfico ou artístico. (Decreto-Lei nº. 25, 1937). 

 

Período este chamado de “fase heroica” do IPHAN (1937-1967), por muitos 

estudiosos da área, momento em que o órgão estava sob direção de Rodrigo Mello Franco 

de Andrade, que efetivou o tombamento de vários sítios históricos por meio do decreto já 
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citado. Durante esses trinta anos, as características que precediam os tombamentos eram 

bastantes específicas, e demonstravam uma preocupação com exemplares do barroco 

colonial: 

                                             “A ênfase na proteção dos exemplares preservados do barroco 

colonial, o rigor e o conhecimento aprofundados utilizados na seleção das 

áreas urbanas a proteger e a valorização da produção arquitetônica e 

urbanística luso-brasileira em detrimento dos estilos europeus (neoclássico 

e ecletismo) caracterizaram a ação do órgão nesses 30 anos e o modelo da 

cidade histórica eleito como padrão de proteção e gestão (‘cidade-

monumento’)”. (DUARTE JUNIOR, ROMEU, 2012 p. 106). 

 

Tal busca pela preservação destes patrimônios exigia a expressão de um caráter 

excepcional dos bens. A estética, idealizava o passado, e definia o que era o patrimônio 

cultural edificado merecedor da preservação. 

Nesse contexto, da fase “heroica” do IPHAN, deve ser entendido como cidade-

monumento, cidades que tenham exemplares que correspondam ao padrão artístico 

definido, edificações originais da arquitetura barroca colonial. A grande valorização dessa 

arte, levou a que outras manifestações arquitetônicas de séculos seguintes sofressem com 

correções e modificações para se adequar ao padrão estético definido. Obras de estilo 

neoclássico, prédios ecléticos, obras da art-nouveau e art-déco passaram por mudanças 

em suas linhas arquitetônicas. No entanto, é graças a este grupo de intelectuais que temos 

grande número de exemplares preservados atualmente (DUARTE JUNIOR, ROMEU 2012). 

Na fase moderna (1967-1990), registra-se uma mudança na visão política do 

patrimônio, amplia-se o conceito de patrimônio cultural, e entram em cena manifestações 

populares de bens materiais e imateriais. Os estudos históricos, sociológicos entre outros, 

chegaram a ter o mesmo peso das áreas de arquitetura e urbanismo, fazendo assim com 

que se constituíssem novos procedimentos de preservação e gestão, ligados ao conceito 

de cidade-documento. Evidenciando agora o processo histórico de construção das cidades, 

trazendo percepções sobre a formação e desenvolvimento de percursos de variados 

processos históricos ocorridos ao longo das ocupações do espaço. Há também neste 

cenário, o alargamento dos critérios para o tombamento. Observando que antes a qualidade 

da arquitetura, e dos espaços, era fator preponderante para se ter assegurado o sítio ou 

prédios isolados, nesta nova fase, ocorre a valorização de outros aspectos culturais, sendo 

o principal deles a ideia que de o processo de formação e evolução da cidade seria 

característica fundamental a ser observada (DUARTE JUNIOR, ROMEU 2012). 
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Em Sobral a seleção dos espaços de preservação deu-se a partir de estudos sobre 

processos socioeconômicos e históricos da formação e desenvolvimento da cidade, e da 

identificação de características físico-espaciais, que apresentam a identidade dos bens. 

Para os levantamentos históricos realizou-se triagem de bibliografia e arquivos, sejam elas: 

documentais, fotográficos e cartográficos, que forneceram informações sobre a história 

urbana da cidade e sobre sua inserção no Ceará e em seus aspectos socioeconômico e 

cultural. Foram também analisados os papéis de sujeitos sociais que se envolveram 

diretamente nos processos materiais de desenvolvimento da região. Objetivando identificar 

como os processos históricos aplicaram sua marca no espaço urbano. É importante frisar 

que tal método visava: 

 

                                             “Observar que, inicialmente, houve a intenção de enriquecer e 

complementar o levantamento de dados sobre a história de Sobral com o 

desenvolvimento de estudos sobre as principais manifestações culturais 

existentes na cidade. A ideia era identifica-las e registrar, sumariamente, o 

modo como se apropriam ou utilizam o espaço urbano. Isto é, pretendia-se 

identificar as áreas da cidade que são utilizadas nos eventos vinculados a 

essas tradições e verificar se esse uso persistente as tornaria ou não 

impregnadas do seu simbolismo”. (4ª. SR/IPHAN, 1997, Volume I, p. 6). 

 

Dentro deste processo, seriam também realizadas entrevistas com moradores da 

cidade, que dentro de suas comunidades fossem tidos como referências, ao passo de 

conhecerem melhor a história do local em que vivem, buscando assim relatos das 

experiências e tradições. Contudo, este aspecto do trabalho não pode ser realizado pela 

falta de recursos durante a execução das pesquisas. Mas não restam dúvidas que a 

intenção por trás destas entrevistas era buscar a relação das pessoas com o local, e como 

isso contribuía para a formação da identidade local, o que poderia também evidenciar quais 

áreas seriam merecedoras de preservação. 

Já os estudos sobre a morfologia urbana, tinham por objetivo identificar as principais 

características e atributos de Sobral na constituição de sua identidade física, como também 

demonstrar que aspectos negativos existiam, e que poderiam prejudicar seus elementos. 

Buscou-se identificar as qualidades do espaço, que tornam a cidade singular, e que se 

mostrariam dignas de preservação. 

Observando tais elementos da proposta de tombamento percebe-se que o Estudo 

para o Tombamento de Sobral, ligou-se a perspectiva do conceito de cidade-documento, 
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tomando os espaços urbanos como um documento da organização social da cidade, e não 

apenas seu aspecto artístico, ligando-se agora à história, à arqueologia e outras disciplinas. 

O valor histórico, encontra seu sentido no registro dos processos econômicos e sociais 

vividos pelo traçado urbano. 

Em contrapartida, também se entende que a solicitação do tombamento do sítio 

histórico de Sobral, teve inicialmente uma visão ainda pautada na ideia de cidade-

monumento, pois a solicitação partiu da preocupação de se proteger da destruição, 

exemplares únicos da cidade, sendo no caso o prédio conhecido como Solar dos 

Figueiredos e que havia sido residência do Senador Paula Pessoa, que estava ameaçado 

de demolição. 

O grupo de intelectuais que tomou frente do processo legitimava que o prédio deveria 

ser resguardado por sua arquitetura artística e significância para a cidade, assim como 

outros imóveis da região, preceito obedecido pelo conceito de cidade-monumento. 

Contudo, logo a pesquisa para o tombamento tomou outro rumo, ligada as novas 

discussões historiográficas que surgiram a partir doa anos 80, e que ganharam força dentro 

do IPHAN, o que levou a proposta que conhecemos, apresentada em páginas anteriores. 

 

2.5 A essência das duas propostas 

 

Vale ressaltar, que durante a busca do tombamento de Sobral, foram apresentadas duas 

propostas de estudo. A primeira (mapa 03), não aprovada, restringe-se a área de 

preservação rigorosa (em vermelho) àquela que contém, de forma mais evidente e 

adensada, os marcos históricos e artísticos mais característicos e relevantes da cidade, 

presentes em setores tais como a Praça da Matriz, o Largo das Dores, os trechos mais 

preservados da Av. Dom José e da Rua do Menino Deus, a Praça do Teatro São João e a 

Praça Coronel Sabóia.  Segundo os técnicos que participaram da elaboração da proposta, 

poderia ainda ser acrescentada a essas áreas, a envoltória da Igreja do Rosário.  
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Mapa 03: Proposta alternativa às áreas de tombamento do sítio histórico de Sobral (não 
aprovada). Fonte: ETF/Sobral apud Romeu Duarte 

 

 

Nesse setor, os imóveis seriam protegidos nos âmbitos federal e estadual conforme suas 

relevâncias, o que para isso, seria necessário um rigoroso inventário da arquitetura 

existente. Temos também nesse estudo setores de preservação rigorosa reservados à 

autoridade municipal, à saber, aqueles relativos a área central mais ao sul, à Santa Casa 

de Misericórdia e Vila Operária, à estação Ferroviária e a Fábrica de Tecidos. A área 

rigorosa é menos extensa do eu a atual e as áreas de entorno desenham-se na vizinhança 

dos bens imóveis de interesse. A marca conceitual da proposta é um rigoroso enfoque na 

valorização dos elementos históricos e artísticos evidentes, o que contrasta com a proposta 

vencedora, que incorpora uma gama extra de valores àqueles comumente empregados 

para obter um outro resultado, que apesar de questionável, é coerente com seus princípios. 

A proposta vencedora no processo de tombamento do sítio histórico de Sobral foi a 

ligada aos pressupostos da nova historiografia, que teve grande influência no Brasil nos 
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anos 1980, pensou-se em ampliar os termos do que seria tombado e de como esse acervo 

seria preservado. No tombamento de Sobral, levou-se em conta a proximidade do acervo 

urbano que deveria ser preservado aos seus processos históricos e sociais decorridos ao 

longo dos séculos de história da cidade, proposições aliadas aos dados sobre a dinâmica 

funcional de Sobral e sua morfologia. 

Pensou-se também que tal proposta deveria ter o papel de não significar apenas 

uma declaração de que o sítio histórico foi tombado, mas que o tombamento possibilite 

práticas de planejamento e intervenção da dinâmica urbana, que evidenciem o patrimônio 

e colaborem para que não hajam mais descaracterizações e perda de imóveis. 

Na proposta nota-se a preocupação da busca de dados históricos que compreendam 

a formação e evolução da cidade, para isto foram utilizadas técnicas de análise e apreensão 

do espaço urbano, que possibilitassem também o estudo da morfologia dos prédios, 

entendendo também intervenções ocorridas ao longo do tempo, que tenham melhorado ou 

prejudicado a edificação. 

Atendendo melhor aos critérios do IPHAN, sendo um estudo associado aos novos 

métodos de tombamento da autarquia, a proposta guiada pela equipe contratada pela 

Prefeitura Municipal de Sobral e Secretaria de Cultura do Estado do Ceará, formada por 

Antônio Carlos Campelo Costa (Arquiteto), Aída Maria Matos Montenegro (Arquiteta), Maria 

Eveline Vasconcelos Linheiro (Arquiteta), Martemísia Jacinto Barbosa (Historiadora), Meize 

Regina de Lucena Lucas (Historiadora), Raimundo Nonato Rodrigues (Historiador) e 

Regina Ilka Vieira Vasconcelos (Historiadora), e coordenada pela Coordenadora Regional 

Substituta da 4ª Coordenação Regional do IPHAN, Olga Gomes de Paiva, teve seu estudo 

aceito para o tombamento do sítio histórico de Sobral. 

 

2.6 O Tombamento do Sítio Histórico de Sobral 

 

A partir da década de 1980 novas metodologias entraram em cena no trabalho de 

seleção e preservação de áreas urbanas. O conceito de cidade-documento ampara muitos 

dos processos de tombamentos que acontecem a partir daí, incentivando o estudo da 

formação de núcleos urbanos, identificando os percursos históricos vividos por tais locais. 

O que possibilitou, entre muitas outras coisas, o tombamento de áreas que não eram vistas 

com grande valor artístico, ou que não mais preservassem conjuntos arquitetônicos 

homogêneos, o que era algo impensado até então. 

Este novo estilo de tombamento, baseado em novos princípios historiográficos, foi 

capaz de ampliar e recolocar termos para a seleção de acervos a serem preservados. 
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Contudo, em segundo plano ficaram os aspectos relativos à morfologia dos espaços. 

Houveram problemas também com a legitimação social do tombamento, que antes 

necessariamente cumpria apenas a própria prática do IPHAN, tradicionalmente ligado ao 

valor estético do bem a ser preservado. Nesse sentido, o tombamento de Sobral procurou 

ir além dessa proposta: “Ou seja, considerou-se não somente a vinculação do acervo 

urbano a ser preservado aos processos históricos e sociais ocorridos no espaço, mas 

também aos dados relativos à sua dinâmica funcional e morfológica atual” (4ª. SR/IPHAN, 

1997, Volume I, p.4). 

Em 13 de agosto de 1999, era anunciado o tombamento do sítio histórico de Sobral, 

amparado de considerações que justificam o tombamento. Sendo apontados pelo Dr. 

Ângelo Oswaldo de Araújo Santos, na época Secretário Estadual da Cultura de Minas 

Gerais e conselheiro responsável pelo parecer do tombamento: 

 

                                              “A arquitetura espontânea que veio habitar as cidades brasileiras 

perde os vínculos com a tradição vernacular, desliga-se dos elementos 

históricos, abandona os materiais locais e regionais, negligencia usos e 

costumes, para assumir as feições trágicas dos conflitos que a desenham. 

Entretanto, valorizar... o espaço urbano e a qualidade arquitetônica deve ser 

tendência capaz de gerar contribuições altamente positivas à reabilitação da 

vida urbana em todos os sentidos, contexto este em que se deve analisar o 

pedido de tombamento da cidade de Sobral, no Estado do Ceará e o 

respectivo processo”. (SANTOS, 1999, apud DUARTE JUNIOR, 2012, p. 

339). 

 

E mesmo com as negativas que poderiam pesar no julgamento do Estudo de 

Tombamento, que dizem respeito ao momento político que o IPHAN passava, momento 

este de enfrentamento entre perspectivas ideológicas opostas. Dr. Ângelo se mostra 

favorável ao tombamento da cidade como uma forma de preservar e valorizar a mesma. 

Colocando o tombamento federal como um veículo de reformulação da cidade e de sua 

gestão. 
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Mapa 04: Centro de sobral com poligonais de tombamento. Proposta vencedora. 
 Elaboração cartográfica: Franklin Viana. Fonte: PMS 

 

 

Duarte Junior, expressa considerações a respeito do embate no tombamento de 

Sobral, colocando em questão que a discussão principal não seria o tombamento de um 

sítio histórico de uma cidade até então esquecida pelos atos de preservação, mas uma 

disputa entre concepções e ideologias de intelectuais do IPHAN: 

 

                                              “Como se pode depreender, o centro da discussão não era 

precisamente o tombamento de um sítio histórico de um Estado até então 

esquecido pela ação preservacionista federal, mas, sim, uma luta renhida 

entre intelectuais com concepções diferentes de políticas voltadas ao 

patrimônio cultural, alguns deles com a preocupação de preservar o próprio 

órgão federal de preservação” (DUARTE JUNIOR, 2012 p. 341). 

 

Passadas as disputas do campo intelectual ao redor do tombamento de sítios 

históricos, e as disputas entre cidade-monumento e cidade-documento, o tombamento foi 

anunciado a população em outubro de 1999, em grande festa na Praça do Teatro São João, 

contando com mais de 10 mil pessoas. Raimundo Fagner foi a atração musical da festa, 

que também contou com a participação do Prefeito Cid Gomes, e do Presidente do IPHAN, 
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arquiteto Carlos Heck. Duarte Júnior, faz uma reflexão interessante a respeito do que 

significaria o tombamento para as pessoas da cidade, ele cita: 

 

                                             “Vendo aquele mar de gente vibrando com a notícia da proteção do 

conjunto antigo, alguém poderia se perguntar: será que estas pessoas estão 

conscientes do que significa o tombamento para a dinâmica desta cidade e, 

mais particularmente, para as suas vidas”. (DUARTE JUNIOR, 2012 p. 342). 

 

Fato que certamente agora passados 19 anos desde o tombamento a cidade vive de 

forma diferente ao que se vivia no momento, e as políticas públicas relacionadas a 

preservação do patrimônio podem interferir positivamente nesse cenário. 

Após o tombamento ser decretado a 4ªSR/IPHAN lança a publicação “Sobral, 

Patrimônio de Todos”: Roteiro para preservação do patrimônio cultural, com o intuito de 

valorizar, difundir o tombamento e esclarecer a população a respeito do que significava 

aquele ato, o que também seria inserido na educação municipal.  

Outra medida relacionada diretamente ao patrimônio foi a criação da Comissão 

Técnica do Patrimônio Cultural (COTEPA), pela assinatura do Termo de Cooperação entre 

a 4ªSR/IPHAN, a Prefeitura Municipal de Sobral e a Universidade Estadual Vale do Acaraú 

(UVA), que enviaria relatórios a 4ªSR/IPHAN, de caráter burocrático a respeito de reparos, 

construções e outras medidas que interferissem no sítio histórico. 

Bom, agora que o município conquistou o tombamento do seu centro histórico, 

veremos a reação de alguns setores e como a gestão pública tem se organizado durante 

esses anos, a fim de administrar a região. 
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CAPÍTULO 03 – DESAFIOS IMPOSTOS PELO TOMBAMENTO FEDERAL À GESTÃO 

DO SÍTIO HISTÓRICO DE SOBRAL E SEUS EFEITOS 

Buscamos neste capítulo dissertar sobre a gestão do sítio histórico de Sobral, tombado em 

1999; a partir do dia seguinte ao tombamento (day after); até aos dias de hoje (2018), quase 

vinte anos após a proteção do sítio. Para tanto, esse capítulo é dividido em três partes: Na 

primeira parte, abordaremos os primeiros acontecimentos após a conquista do 

tombamento, como a reação da população e do mercado imobiliário; a inauguração da que 

é considerada a primeira grande obra estruturante na cidade posterior ao tombamento do 

sitio histórico, que foi a execução do projeto paisagístico da margem esquerda do Rio 

Acaraú (2003); o projeto URBIS e como ele se desempenhou na cidade. Na segunda parte, 

abordaremos as principais ações da gestão em termos administrativos, realizadas no 

conjunto urbano, assim como as principais obras executadas e os investimentos feitos 

neste setor urbano. Na terceira, avaliaremos algumas características peculiares 

encontradas no sítio histórico, tais como o uso misto, o uso democrático do espaço e a 

valorização imobiliária, que proporcionam dinamismo e desenvolvimento sócio-econômico 

ao local, promovendo o lugar.  

Falando em ‘desenvolvimento’, sabemos que essa palavra pode ser utilizada em diversos 

contextos. Podemos compreendê-la como um processo de avanço, crescimento ou 

evolução, seja de uma pessoa ou situação específica. Olhando por esse prisma, 

entendemos que o termo implica em algo positivo, já que impulsiona o indivíduo ou a 

situação a um estágio superior ao que se encontra na fase atual.  

Assim, quando usamos esse mesmo termo para tratar de cidades, ou seja, quando falamos 

em desenvolvimento urbano, consequentemente entendemos que houve a melhoria de 

alguma área em relação ao estado em que se encontrava até o estado atual. De forma 

geral, a expressão pode ser usada na área urbana abordando sobre questões como 

densidade demográfica, qualidade de vida dos habitantes, elevação do nível sócio-

econômico, dentre outros; e é precisamente nesse contexto que se constrói a ideia de 

países desenvolvidos e subdesenvolvidos, sendo estes os que ainda não contam com todos 

os elementos considerados essenciais para o bem-estar dos seus habitantes. Entendemos 

assim, que desenvolvimento urbano não se refere a um simples aumento da área urbana e 

sofisticação ou modernização do espaço, mas principalmente a melhor qualidade de vida e 

justiça social, que são consequências da diminuição de disparidades econômicas entre 
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classes, preservação do meio ambiente e patrimônio histórico-arquitetônico, diminuição da 

violência urbana, dentre outros. 

Portanto, frente a isso, quando falamos em ‘desenvolvimento sócio-econômico em um sítio 

histórico’, entendemos que se trata de um progresso social e econômico, fruto de uma 

integração e de um reconhecimento de valores culturais do lugar pelos seus usuários, que 

tornou esse processo um dos vetores necessários para a ampliação da qualidade de vida 

da população como um todo, e é essa definição que usaremos para o desenvolvimento 

desta pesquisa.  

Compreende-se também, que para alcançar o desenvolvimento sócio-econômico em um 

sítio histórico, é necessário inserir ações de uma política cultural nas políticas públicas, 

conforme afirma Benhamou (2016, p.89), “a dificuldade consiste também em distinguir o 

efeito das políticas públicas gerais (inserção social, transportes, emprego) e o das políticas 

culturais”. Essa inserção irá trazer resultados a curto, médio ou longo prazo, ou seja, é algo 

que se constrói com o passar dos anos, é um caminho a seguir, que certamente terão seus 

altos e baixos durante a caminhada.  

3.1 PRIMEIROS ACONTECIMENTOS 

 

3.1.1 O dia seguinte. A reação da sociedade e dos investidores imobiliários. 

 

Com o sítio histórico tombado em 13 de agosto de 1999, a cidade agora saltava para uma 

nova etapa, trazendo novos ares e desafios para a comunidade e para a gestão pública, 

tanto municipal, como federal. Como bem disse Duarte Júnior (2013, p. 82): 

 

“Aqui, de forma clara, a visão de que, uma vez tombado o seu sítio histórico, 

a cidade galgaria um novo patamar em termos de gestão e qualificação do 

seu espaço urbano, associação esta que coloca o tombamento federal como 

um instrumento reformador das cidades e dos comportamentos das 

administrações municipais, o que, quase sempre, não acontece” 

 

Percebe-se que o autor, Superintendente da 4ª SR/IPHAN/CE à época, transmite um certo 

otimismo em relação ao cumprimento das novas responsabilidades pertinentes ao povo 

sobralense, visto que, segundo relatos de autoridades pública desse período, no dia após 

o ocorrido a reação das pessoas foi múltipla.  
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Existia fortemente um discurso de apoio, um orgulho sobralense por parte da maioria das 

pessoas. Os Secretários do município e o Prefeito da época comemoravam junto à 

população a nova conquista, afinal, a cidade agora era uma referência nacional. Confiantes, 

a sociedade podia agora, mais do que nunca, explorar a sua ‘sobralidade’5. 

Por outro lado, ainda existia no particular, uma crítica de um pequeno grupo pelo fato de 

não mais permitir as demolições e grandes reformas, e alguns investidores temiam que isso 

fatalmente poderia vir a prejudicar os investimentos e negócios imobiliários, significando o 

fim de um ‘progresso’. Benhamou (2016, p.62), afirma: “os economistas avaliam as marcas 

cruzando vários critérios: desempenho financeiro, influência da marca na decisão de 

compra, força da grife sobre o próprio mercado e avaliação dos seus rendimentos futuros”, 

explicando alguns dos critérios que investidores e profissionais do ramo imobiliário levam 

em consideração ao fazer um investimento. Embora achassem muito interessante a 

novidade da manutenção do patrimônio construído, muitos temiam as restrições impostas. 

Eles não sabiam e nem imaginavam em que tudo aquilo poderia resultar; afinal, era uma 

incógnita.   

Logo, apesar desses questionamentos com respostas ainda incertas, os gestores públicos 

optaram em manter o patrimônio e preservar suas memórias, juntamente com parte da 

população que solicitou o tombamento via abaixo-assinado (anexo A). 

Por fim, o Secretário de Cultura do Estado de Minas Gerais da época, e Conselheiro 

responsável pela elaboração do parecer do tombamento, Dr. Ângelo Oswaldo de Araújo 

Santos, manifestou-se favorável: 

 

“[à aprovação do] tombamento do Conjunto Arquitetônico e Urbanístico da 

Cidade de Sobral, no Estado do Ceará, nos termos do processo à nossa 

apreciação, parabenizando a 4ª SR/IPHAN pela realização, que veio se 

somar ao então recente tombamento do sítio histórico de Icó (1997) e 

solicitando da Regional o envio ao Conselho Consultivo do IPHAN do 

processo referente à cidade de Aracati” (Santos, 1999 apud Duarte Júnior, 

2013, p. 83)  

 

Assim, percebe-se que a discussão não era exatamente o tombamento do sítio histórico de 

Sobral, mas sim, um conflito de interesses entre intelectuais com diferentes formas de 

enxergar a política voltada ao patrimônio cultural. 

                                                 
5 Conceito já explicado no capítulo 01 da pesquisa. Refere-se a palavra criada por José Teodoro Soares, em “A ideia de 
Sobralidade”. O termo se refere ao trabalho e ao afeto dos sobralenses por sua cidade natal. 
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3.1.2 A reação do mercado imobiliário ao tombamento 

 

Benhamou (2016, p. 102) aborda sobre a situação do proprietário de imóveis em áreas 

protegidas com tombamento: “para o proprietário particular, a proteção comporta custos 

relacionados às normas de preservação. Essa medida limita as possibilidades de 

valorização comercial, modernização e desenvolvimento. Conflitos nascem periodicamente 

quanto ao que pode ser autorizado ou proibido”. Essa afirmação, justifica as inseguranças 

que existiram a partir do tombamento, citadas no tópico anterior. As restrições que vieram 

com a preservação, influenciou na valorização imobiliária do sítio histórico de Sobral, já que 

agora as pessoas não teriam mais a mesma liberdade de adaptar seus edifícios às suas 

necessidades que porventura poderiam vir. Conforme documento a seguir6 (anexo F): 

 

“(...) d) Caracterização dos elementos históricos e artísticos que influenciam 

na formação do valor, com ênfase nos seguintes aspectos: (...) 

Funcionalidade e adaptação a usos alternativos (rentáveis do ponto de vista 

econômico, social ou cultural)” (NBR 14653-7/2009, ítem 7, subitem d) 

 

Baseado na Norma acima (anexo F), é bastante provável que durante esse período, houve 

sim uma queda na valorização dos imóveis do sítio histórico da cidade. Benhamou (2016, 

p.120) alenta: “é difícil estabelecer uma correlação entre inscrição e efeitos induzidos. O 

pedido de tombamento inscreve-se num processo voluntarista de valorização do 

patrimônio. O efeito do tombamento não advém tanto do próprio tombamento (...)”. A forma 

que o objeto foi inscrito na lista para a busca da proteção não significa se a conquista será 

exitosa. No caso de Sobral, como já mencionado, a iniciativa veio da população, através de 

um abaixo-assinado com 216 assinaturas (anexo A) e o IPHAN deu o parecer favorável, 

mas até aí, não significou evoluções sociais, urbanísticas ou econômicas. Isso seria 

determinado do que viria após esse momento, como a proteção cultural seria administrada 

de forma incorporativa às demais políticas da cidade. Pois como Benhamou (2016, p. 62) 

afirmou ao falar dos critérios de avaliação dos economistas: “É possível transpor dois 

(dentre outros) critérios para o campo do patrimônio: capacidade de engendrar atividades 

econômicas e força de atração na concorrência patrimonial”.  

Dessa forma, ter-se-ia maior valorização imobiliária como reflexo de bons resultados sócio-

econômicos, para que se possa superar as dificuldades de desenvolvimento de uma política 

(de preservação) urbana.   

                                                 
6 ABNT NBR 14653-7/2009 – Avaliação de bens parte 7: Bens de patrimônios históricos e artísticos. Norma brasileira 
que diz sobre a avaliação de bens de patrimônios históricos. Anexo F. 
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3.1.3 O projeto URBIS e o Sítio Histórico de Sobral 

 

A política de preservação urbana deve identificar as necessidades de desenvolvimento 

territorial a fim de propiciar o alcance de padrões que compõem a cidade, considerando sua 

diversidade e no caso dos sítios históricos, torná-los mais atrativos para a realização com 

eficácia das funções urbanas que eles podem exercer. Em termos de política de 

preservação urbana, a reabilitação de sítios históricos, diferentemente do que muitos 

pensam, não se trata de um problema somente de ordem cultural, ele é, na realidade uma 

questão econômica, política e social. Integrando essas áreas urbanas ao resto da cidade, 

valorizando-as, certamente a tornará um potencial de desenvolvimento urbano, e é com 

essa premissa que esses parâmetros estão se assentando em um processo conjugado de 

recuperação física, sócio-cultural e econômica.  

Para encarar essas questões, foi formulado em 2004, pelo IPHAN/DF, o Programa de 

Reabilitação Urbana de Sítios Históricos – URBIS, por solicitação do Ministério da Cultura, 

devido às demandas existentes dos municípios brasileiros para obterem apoio nas políticas 

dos sítios históricos.  

O URBIS tratou-se de um programa de caráter multisetorial, cujos objetivos eram, conforme 

Brito (2002): 

“contribuir para a preservação do patrimônio cultural brasileiro 

considerando-o como recurso para o desenvolvimento das cidades; 

recuperar as condições de habitabilidade dos sítios históricos, bem como 

estimular a sua revitalização socioeconômica e cultural; proporcionar 

condições favoráveis para a melhoria da qualidade de vida dos sítios 

históricos localizados em áreas urbanas; valorizar o patrimônio cultural 

enquanto fator de cidadania e recurso efetivo para o desenvolvimento 

sustentável das comunidades detentoras desse patrimônio”.  

 

Como instrumento do Programa para fomentar a gestão compartilhada dos sítios históricos 

urbanos, foi criado o Plano de Preservação de Sítio Histórico Urbano – PPSHU. 

Veremos aqui nesse tópico, essa proposta política voltada à proteção e à 

reabilitação dos sítios históricos, com ênfase em Sobral/Ce, com diretrizes formuladas para 

recuperação, requalificação e revitalização do conjunto tombado, tomadas com base na 

análise do escopo do PPSHU, presente tanto em seu Termo Geral de Referência quanto 

na Portaria n 299/04 (anexo B); dos Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano 
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elaborados nos municípios contemplados e das instruções para tombamento federal 

preparadas pela 4a.SR/IPHAN.  

Em Sobral, foram elaborados à época, os seguintes programas de atuação:  

 Para projetos de restauro arquitetônico com manutenção de uso: catedral, igreja do 

Menino Deus, igreja de N. Sra. do Rosário, igreja N. Sra. do Patrocínio, nichos de oração 

(São Francisco, Capela do Colégio Sant’Anna, Capela do Colégio Santo Antônio e 

Patronato), museu Diocesano Dom José e sede da Câmara Municipal (antiga Casa de 

Câmara e Cadeia);  

 Para projetos de restauro arquitetônico com adaptação a novo uso: centros de 

integração histórico culturais, antigo Mercado da Carne, escola Técnica de Comércio, 

fábrica de Tecidos de Sobral, fábrica da família Menezes, casa do Capitão-Mor, casa de 

Cultura, fábrica Couros do Nordeste;  

 Para indicações de imóveis para tombamento estadual recomenda-se os seguintes: 

Estação Ferroviária, Santa Casa de Misericórdia, Fábrica de Tecidos de Sobral, Arco do 

Triunfo;  

 Como ação jurídico administrativa planejou-se a rerratificação das áreas de 

preservação rigorosa e de entorno do sítio histórico de Sobral;  

 Como projetos complementares: elaboração de proposta específica de desenho 

urbano e de indicadores urbanísticos para as quadras ocupadas por imóveis privados 

situadas na margem esquerda do Rio Acaraú e implantação de via paisagística na margem 

direita do Rio Acaraú;  

 Para projetos de arquitetura paisagística propôs-se a recuperação dos seguintes 

espaços: Praça do Teatro São João, Praça da Sé e Largo da Câmara Municipal, Praça da 

Coluna da Hora, Largo do Rosário, Praça do Patrocínio, Praça Professor Arruda, Praça 

Duque de Caxias, Ruas da área de preservação rigorosa, com retirada da camada asfáltica 

e substituição por pavimentação paralelepipédica;  

 Para ações de cooperação cultural: Elaboração de programas de animação cultural 

para o Teatro São João, a Escola de Música, o Museu Diocesano Dom José, a Biblioteca 

Municipal e a Escola de Comunicação, Ofícios e Artes - ECOA – equipamentos culturais de 

relevância regional constantes do sítio histórico de Sobral democrático 

 , carecem de uma programação cultural voltada ao entretenimento, à formação de 

platéia, à qualificação artística profissional e ao fortalecimento dos processos pedagógicos, 

a serem desenvolvidos pelas instâncias federal, estadual e municipal; 
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Dessas ações aqui citadas, aponta-se como prioritárias para o sítio histórico de 

Sobral: a obra de restauro do Museu Diocesano Dom José; a proposta de desenho urbano 

para as quadras lindeiras à margem esquerda do Rio Acaraú; a implantação de via 

paisagística na margem direita; os projetos de arquitetura paisagística; e a rerratificação 

das atuais áreas de preservação rigorosa e de entorno. 

É importante salientar, que todas as propostas de reabilitação urbana do 

Programa, tanto essas citadas referente ao município de Sobral, como em outros 

municípios, é um processo que se adquire resultados diversos a serem colhidos a curto, 

médio e longo prazo, dependendo de uma ação contínua e do entrosamento de todos os 

atores envolvidos para o bom desempenho dessas ações.  

Em Sobral, o Programa teve um desempenho bastante positivo e resultados 

irreversíveis, que até hoje perduram. As ações continuaram permeando na cidade, tanto 

pela esfera federal (IPHAN) como pela municipal (PMS), cada um ao que lhe é cabível. A 

gestão municipal tentou fazer a sua parte e tomou algumas iniciativas como mudanças em 

sua organização administrativa e investimentos nos espaços públicos para requalificação 

urbana. São esses dois pontos que veremos à seguir.  

 

3.2. PRINCIPAIS AÇÕES DA GESTÃO DO SÍTIO HISTÓRICO DE SOBRAL/CE (2000-

2018)  

 

Os centros das cidades, em razão do seu processo sócio-histórico de formação e evolução 

urbana, geralmente são dotados de uma infra-estrutura ampla e vital para atender às 

demandas da população, a qual responde por comércios com os mais variados tipos de 

produtos e serviços, ruas para grandes fluxos de automóveis, calçadões para pedestres, 

transportes públicos, dentre outros. Quando ocorre o tombamento desses espaços, 

geralmente se verifica a interrupção ou a diminuição da intensidade dessa dinâmica urbana. 

Essa ocorrência se dá muitas vezes, em razão de alguns gestores e investidores 

acreditarem que as limitações impostas pelas leis de tombamento restringem o direito 

individual dos proprietários sobre os seus imóveis, limitando seus valores e usos. Esse 

talvez, seja um dos motivos pelos quais existe tanta resistência em muitos gestores públicos 

brasileiros do âmbito municipal em terem uma atenção especial para a preservação do 

patrimônio cultural edificado, pois entendem que esta ação pode significar aplicar recursos 

financeiros em um setor tido como falido, do ponto de vista urbano e financeiro, para a 

cidade, e que este investimento seria melhor aproveitado se efetuado em outras áreas. 

Algumas vezes, apenas após anos de desvalorização e abandono de alguns espaços, é 
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que os gestores tentam dar início a uma política de recuperação destes, percebendo que 

de certa forma, estão deixando de fazer investimentos e construindo deseconomias 

contagiantes do espaço urbano. Apenas por isso, nas últimas décadas, os projetos de 

recuperação e preservação de centros históricos, associados a processos de 

reestruturação urbana e sócio-econômica, ganharam espaço e se destacaram como 

assunto relevante nas cidades e nos projetos de vários governos. Num instante em que se 

percebeu a potencialidade do patrimônio, houve um olhar diferenciado para essas 

localidades históricas.  

Nesses quase vinte anos, Sobral tem tentado enfrentar um dos maiores desafios da gestão 

patrimonial “moderna”, como diz Benhamou (2016, p.60): “preservar num estado 

maximamente próximo ao inicial sem deixar de transformar”. Ou seja, conciliar as 

necessidades atuais da cidade com a preservação do seu patrimônio, por mais desafiador 

que seja. Desde 1999, quando ocorreu a proteção edilícia do sítio histórico pelo IPHAN no 

município, apesar dos altos e baixos da gestão e das muitas dificuldades comumente 

encontradas no caminho, nunca houve uma situação de total abandono da área por parte 

da administração pública. Essa atenção especial se concebeu em ações administrativas, 

foi possibilitada por investimentos financeiros de várias naturezas e se concretizou nas 

obras executadas, sendo estes os tópicos que veremos à seguir. 

 

3.2.1 Um breve relato das ações administrativas  

 

Após a conquista do tombamento, o município tinha em mãos agora mais um viés na esfera 

pública, além dos já existentes, para ser cuidado e administrado. Veremos aqui, como a 

gestão municipal se organizou para ‘abraçar’ o sítio histórico tombado, tentando considerar 

as mudanças ocorridas no uso do território sobralense ao longo do tempo.  

Ao discutir “A organização da ação patrimonial”, Varine-bohan (2012), reforça a seguinte 

indagação: quais são as formas diversas que toma a ação patrimonial no processo do 

desenvolvimento local? Então, ele expõe com singeleza os meios e métodos que devem 

ser adotados. Segundo o autor, o primeiro passo é a determinação da direção que se quer 

seguir, ou seja, o sentido de ação. Após definido isso, o próximo passo é planejar e 

programar essas ações, definindo objetivos, ações, atores e seus papéis.  

Considerando as palavras do francês, ex-diretor do Conselho Internacional dos Museus, 

pode-se afirmar que Sobral, agora estaria no momento do segundo passo. O primeiro passo 

fora dado na busca do tombamento do sítio histórico, agora chegara o momento do 

planejamento e das ações administrativas. 
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Uma das primeiras coisas que foram feitas na cidade, foi a criação do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano (PDDU), em 2000. Isso possibilitou zonear e estabelecer critérios 

para a área agora protegida, bem como para o restante da cidade.  

Antes disso, o município possuía o seu primeiro Plano Diretor, elaborado em 1967, por 

iniciativa do Governo do Estado, quando a cidade estava em expansão e por consequência, 

trazia toda a problemática que a intensa urbanização acarreta.  

Esse novo plano, o PDDU, permaneceu em vigor até 2008, quando foi revisado com o nome 

de Plano Diretor Participativo de Sobral (PDP Sobral), aprovado pela Lei Complementar nº 

028, de 15 de dezembro de 2008. O Plano foi elaborado por uma equipe de dezesseis 

profissionais, mais seis colaboradores e oito integrantes da equipe técnica municipal, com 

a coordenação do arquiteto Fausto Nilo.  

Segundo Somekh (2017, p.14), “o patrimônio histórico precisa ser integrado ao 

planejamento da cidade, sob pena de ficar à deriva em um mar de interesses puramente 

econômicos”. Em concordância com a autora, acredita-se que a atenção com o patrimônio 

histórico precisa existir desde o planejamento da cidade e sua concepção; do contrário, ele 

pode ser ‘esquecido’ posteriormente com a ênfase de outros interesses. Dessa forma, é 

mostrada a valorização oriunda do setor público, que posteriormente será transmitida à 

população.  

Percebemos esse respeito, nos mapas de zoneamento elaborados em 2000, resultante do 

PDDU. A área rigorosa do centro histórico está mapeada como ZE9 -  Zona Especial 9 de 

Preservação Histórica. Isso nos indica que não existem padrões estabelecidos para toda a 

área, mas sim, que cada imóvel será analisado individualmente, onde a Prefeitura Municipal 

estará submetida, respeitosamente, aos critérios do IPHAN.  Já na área de proteção do 

centro histórico, está a ZC (Zona Comercial), bem próximo a área rigorosa, a ZUM (Zona 

de Uso Misto), na parte mais periférica da área rigorosa; PU (Parque Urbanizado), na área 

da Margem Esquerda do Rio Acaraú, ZRU (Zona de Renovação Urbana), próximo à 

Margem Esquerda do Rio Acaraú.  
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Mapa 05: Zoneamento de 2000 (PDDU/2000), após o tombamento oficial do centro da cidade 
 

Durante esse período, os projetos de Sobral eram enviados para o escritório do IPHAN na 

capital cearense, que os analisavam e emitia pareceres prévios aos projetos arquitetônicos 

e urbanísticos que fossem realizados dentro do perímetro em questão. Após isso, os 

projetos eram encaminhados à Prefeitura Municipal de Sobral, para a avaliação e parecer 

final.  

Na segunda gestão de Cid Gomes (2001 à 2004), a prioridade estendeu-se a algumas 

obras estruturantes e pontuais no Centro Histórico Tombado, requalificando e valorizando 

a paisagem urbana. Podemos citar como exemplo, o projeto e construção da Estação 
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Rodoviária e a internalização da fiação elétrica defronte aos prédios públicos restaurados 

e adaptados: A Casa do Contribuinte, a Casa do Cidadão e o Palácio de Línguas. Como 

projeto estruturante, podemos citar o projeto urbanístico e paisagístico da margem 

esquerda do Rio Acaraú, que abordaremos mais adiante da pesquisa. Essas intervenções 

citadas foram na área tombada; na área de entorno, temos como destaque a Requalificação 

do Boulevard do Arco. 

 

Mapa 06: Mapa do centro histórico com áreas citadas enumeradas 

 

 

Foto 15: Centro de Línguas 
Foto: Própria autora 

Foto 17: Casa do Contribuinte/  
Cidadão. Foto: Própria autora 

Foto 16: Boulevard do Arco.  
Foto: Própria autora 
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Ainda nesse período, foi elaborado o levantamento arqueológico e investigação histórica 

em três pontos relevantes no sítio histórico da cidade: no Teatro São João, na Casa do 

Capitão-Mor e na Praça da Igreja da Sé. Neste último é testificada a existência da antiga 

capela da cidade, com sua delimitação marcada até hoje no logradouro.  

 

 

                Foto 20: Teatro São João                                           Foto 21: Casa do Capitão-Mor 
                             Foto: PMS                                                                Foto: Própria autora 

 
                         Foto 22: Catedral da Sé                          Foto 23: Marcação no logradouro, da antiga capela 

                                     Foto: PMS                                                                   Foto: PMS 

Foto 18: Terminal Rodoviário 
Foto: Própria autora 

Foto 19: Margem Esquerda do Rio 
Acaraú. Foto: PMS 
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Mapa 07: Mapa do centro histórico com áreas citadas enumeradas           

       

Houve também, uma preocupação com a sinalização turística da cidade, visto que, Sobral 

agora tornara-se Monumento Nacional e a cidade precisaria ter identificações dos principais 

pontos turísticos. Assim, foram inseridas na cidade, placas de sinalização turística com o 

desenho do Theatro São João no topo. 

 
 Foto 24: Sinalização turística com imagem do Teatro São João no topo 

Foto: Própria autora 

 

Com todas essas mudanças em Sobral, percebeu-se a necessidade da presença física do 

IPHAN na cidade, sendo então criado o seu Escritório Técnico. O município cedeu um 
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espaço de grande relevância histórica na formação da cidade, que é a Casa do Capitão-

Mor José de Xerez Furna Uchoa, introdutor da cultura do café no Ceará no século XVIII, 

para sediar o órgão na Princesa do Norte7, além de ser, a própria casa, um museu 

permanente. Além do processo arqueológico em 2001, já citado, o imóvel passou por um 

processo de restauração em 2005, sendo inaugurada em 2007 para essa finalidade.  

Finda a gestão municipal de Cid Gomes, como relatado no capítulo anterior, inicia-se a 

primeira gestão de Leônidas Cristino, de 2005 a 2008, como o novo prefeito da cidade. 

Tem-se agora não mais a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente 

(SDUMA), mas a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente 

(SPLAM), com a direção do arquiteto e urbanista Antônio Carlos Campelo Costa. 

Conforme Costa, Cruz e Alves (2008, p.29), a gestão municipal estabeleceu os parâmetros 

para o planejamento criando a SPLAM, que teria como finalidade a administração e a 

formulação de políticas públicas e diretrizes de planejamento, controle e desenvolvimento 

urbano do meio ambiente, determinando também, as bases de um Sistema Municipal de 

Planejamento, em que foram inseridas três Coordenações: a de Serviços e Manutenção de 

Equipamentos Urbanos, a de Análise de Projetos Prediais Urbanos e a de Estudos Urbanos 

e Gestão do Sítio Histórico. Esta última, além das questões ligadas à preservação urbana 

cuidava da revisão, aplicação e ajustes no tempo do PDDU de Sobral, que dinamizavam e 

influenciavam o crescimento do Município e, por decorrência transformavam suas 

estruturas urbanas.  

Com as informações e levantamentos de campo e do estado de conservação dos imóveis 

elaborados na gestão anterior, obteve-se condições para dar início a uma política de 

preservação urbana, possibilitando estudos de intervenções na cidade. Um dos 

documentos que se percebeu a necessidade de elaborar foram os Inventários do IPHAN. 

São eles: 

 Inventário Nacional de Bens Imóveis e Sítios Urbanos Tombados (INBI-SU)  

Em 2002, foi o primeiro dos inventários a ser elaborado com o objetivo de inventariar os 

imóveis de maior interesse para o patrimônio. Consistiu no levantamento de 247 imóveis 

de maior interesse para o patrimônio, com planta baixa e fichamento de cada um deles 

contendo dados técnicos acerca do estado das edificações.  

                                                 
7 Cognome afetivo dado a cidade pela população sobralense para expressar seu destaque na região. 
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Figura 01: Modelo de INBI-SU.  
Fonte: Livro “A preservação do Sítio histórico a partir do seu tombamento” 

 

 Inventário de Configurações de Espaços Urbanos (INCEU) 

Elaborado em 2005, conforme Duarte Júnior (2013, p. 184) “consistiu na identificação e 

na documentação dos elementos arquitetônicos, urbanísticos e paisagísticos segundo a 

percepção visual e a representação geométrica de forma a oferecer informações sobre a 

composição do espaço urbano do sítio histórico”, ou seja, complementou os dados da 

Instrução de Tombamento e do INBI-SU, a fim de melhorar as intervenções nas áreas 

urbanas, pois proporciona uma ampla pesquisa sobre a composição do espaço urbano.  

 

Figura 02: Modelo INCEU 
 Fonte: Livro “A preservação do Sítio histórico a partir do seu tombamento” 

 

Devido a diversidade tipológica das edificações, observou-se a existência de peculiaridades 

que determinam a divisão do sítio histórico de Sobral em nove núcleos temáticos, à saber: 
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Patrocínio, Rosário, São Francisco, Gangorra, Menino Deus, Sé, Santo Antônio, Acaraú e 

Beira Rio.  

 

Mapa 08: Núcleos do sítio histórico de Sobral – Área Tombada 
 Fonte: INCEU 

 

Mapa 09: Núcleos do sítio histórico de Sobral – Área de Entorno 
 Fonte: INCEU 

 

 

 Inventário de Bens Arquitetônicos (IBA) 

Consistiu em registrar os exemplares arquitetônicos de tipologia excepcional ou 

monumentos isolados inseridos no sítio histórico. O método IBA prevê a consulta das 
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informações produzidas previamente, disponíveis em arquivos de instituições, como o do 

Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do Ceará e o IPHAN-Ce.  

 

Figura 03: Modelo IBA 
 Fonte: Livro “A preservação do Sítio histórico a partir do seu tombamento” 

 

 Inventário das Fachadas das Quadras (INFAC) 

Levantamento de todos os perfis de quadra do sítio histórico, desenvolvido de forma 

pioneira pelo IPHAN/Ce, fornecendo subsídios para a análise, dentre outros aspectos, de 

tipologias arquitetônicas, gabaritos, ritmos, cores e texturas, informações fundamentais 

para a elaboração de normas e critérios de intervenção, bem como de projetos de 

requalificação urbana.  

 

Figura 04: Modelo INFAC – Vila das Flores Trecho: Entre a Catedral da Sé (rua Cel Ernesto Deocleciano) e 

a Igreja das Dores (Rua Santo Antônio). Fonte: Livro “A preservação do Sítio histórico a partir do seu 

tombamento” 

Nesse período, também ocorreu uma preocupação com a poluição visual na área do sítio 

histórico. Em sua maioria, as partes comerciais das cidades desenvolvem linguagens e 

símbolos próprios, sendo esta uma forma, segundo os comerciantes, de trabalharem uma 
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identidade visual para seus produtos e assim, venderem mais, conforme afirmam Vargas e 

Mendes (2002), “Clareza na definição da identidade e identificação pela singularidade são 

os fatores mais fortes para alcançar o sucesso e a sobrevivência de um negócio. Este 

processo de identificação é a grande estratégia de comunicação na sociedade de 

consumo”. Para Gordon Cullen (1961), a publicidade foi a maior contribuição do século XX 

para o cenário urbano, pois, de certa forma, falava a respeito da imagem da cidade. Ele 

ainda criticou os planejadores urbanos que ignoravam esse fato. Venturi (1988, p.29) foi 

mais enfático ainda, afirmando que a justaposição de mensagens publicitárias, dos letreiros 

e edifícios o fascinava, chamando-a de arquitetura da comunicação: “Esta arquitetura de 

estilos e sinais é anti espacial; é mais uma arquitetura da comunicação que uma arquitetura 

do espaço; a comunicação domina o espaço enquanto elemento de arquitetura da 

paisagem. (...) Estilos e signos estabelecem conexões entre numeroso elementos, 

colocados longe e vistos depressa. A mensagem é rasteiramente comercial; o contexto é 

basicamente novo”, chegando a afirmar que a velocidade permite que os diversos anúncios 

chegam a ser mais importantes do que o próprio espaço criado pela arquitetura.   

Porém, Vargas e Mendes (2002) trazem a discussão sobre o excesso dessas informações, 

que deveriam trazer vitalidade por identificar dinamismo e atratividade e acabam trazendo 

poluição visual prejudicando a paisagem urbana.  

Em Sobral, houve essa preocupação. Com a diversidade comercial, as placas publicitárias 

nas fachadas preservadas (ou não) do centro histórico, estavam se tornando mais 

expressivas do que os próprios edifícios e seus adornos, por isso, foram feitas algumas 

intervenções na importante e movimentada avenida comercial Dom José e em seus 

arredores. As placas passaram a ter critérios em relação aos seus tamanhos e locais de 

ocupação na fachada, assim como definição de usos de propagandas e comunicação visual 

e ainda, a retirada de placas, anúncios e cartazes inadequados.  
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Mapa 10: Mapa e foto com destaque da Avenida Dom José 
Foto e adaptação: Marcely Barreira 

 

Em dezembro de 2007, foi elaborada uma proposta de normas de preservação para o Sítio 

Urbano Histórico de Sobral/Ce, não aprovada, porém, por questões conceituais. Ao ser 

aprofundado o estudo do documento, percebeu-se a inviabilidade do seu uso no centro 

histórico por motivo de algumas particularidades do local. As normas eram baseadas no 

PPSHU/URBIS, através da Portaria 299/2004 (anexo B), porém, são tratativas 

generalizadas que ao se tentar adaptar à cidade de Sobral, não vingou por algumas 

especificidades da cidade. Segundo Alexandre Veras, diretor técnico do escritório do 

IPHAN/Sobral à época, acredita-se que o ideal seria que cada município, elaborasse um 

documento específico com as problemáticas e características próprias baseadas no 

documento que os regeriam.  

Leônidas Cristino se reelegeu, e em setembro deste mesmo ano, foi feito pelo Plano de 

Ação das Cidades Históricas um inventário com o levantamento de bens imóveis fechados, 

deteriorados e/ou subutilizados do centro de Sobral. Foram diagnosticados cinquenta e 

cinco imóveis nessa situação. Alguns edifícios estavam íntegros, alguns desmembrados, 

outros demolidos restando apenas a fachada; uns com relevância arquitetônica ou histórico-

cultural e outros mais simplórios, mas detendo relevância histórico-artística suficiente para 

serem listados. O objetivo desse trabalho foi identificar os proprietários ou locatários dos 

bens para incentivá-los a ocupação adequada desses imóveis e à melhoria do seu estado 

físico. O poder público poderia sugerir usos adequados aos mesmos, ou até mesmo, 

através de desapropriações, fazer intervenções que os requalificassem.  

Ainda nesta administração municipal, inicia-se o Programa de Financiamento dos Imóveis 

Privados, um convênio acordado entre a Prefeitura Municipal de Sobral, o Banco do 

Nordeste do Brasil (BNB) e o IPHAN em que os imóveis situados no interior do perímetro 
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da área tombada e no seu entorno, poderiam ser objeto de ações de restauro e reforma, 

com o financiamento do banco em questão. Os proprietários começariam a ressarcir seus 

débitos, sem juros, apenas com as atualizações monetárias, somente seis meses após a 

conclusão da obra, com o prazo de pagamento de até dez anos para imóveis de uso 

comercial e quinze anos para imóveis de uso residencial. Além disso, foi finalizado o projeto 

implantação subterrânea das instalações elétricas, telefônicas e de internet do sítio 

histórico, diminuindo consideravelmente a poluição visual e valorizando as fachadas e a 

paisagem urbana. Aproveitando esse projeto, foi desenvolvido o projeto de retificação dos 

passeios de grande parte do centro histórico, no qual todas as calçadas contempladas no 

projeto foram adaptadas para deficientes físicos e visuais com rampas e piso tátil de alerta, 

respectivamente; e foram alargadas onde a caixa de rolagem permitisse, a fim de priorizar 

os pedestres. Esse projeto viabilizou o deslocamento urbano e a acessibilidade, sendo 

estes, um dos critérios que qualifica o trânsito das pessoas nos espaços edificados (ou não) 

integrando o sistema urbano de circulação nas cidades, onde pessoas, produtos e serviços, 

devem estar servidos por uma rede de infra-estruturas de trânsito (vias, sinalizações) e 

transportes (modos de deslocamentos sustentáveis), contribuindo para a mobilidade 

urbana da cidade, considerando que mobilidade urbana é “um atributo das cidades e se 

refere à facilidade de deslocamentos de pessoas e bens no espaço urbano. Tais 

deslocamentos são feitos através de veículos, vias e toda a infra-estrutura (vias, calçadas, 

etc.) que possibilitam esse ir e vir cotidiano. (...) É o resultado da interação entre os 

deslocamentos de pessoas e bens com a cidade” (Ministério das Cidades, 2005). 

 

 

Foto 25: Exemplo de passeio do centro histórico retificado 
Rua Dr. Monte, centro - Sobral/Ce. 

Foto: Própria autora  
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Fotos 26 e 27: Passeios do centro histórico de Sobral antes e depois da requalificação dos passeios 
Esquina das ruas Dr. Monte com Oriano Mendes. Centro - Sobral/Ce. 

Fonte: Google Earth  
 

Nesse mesmo tempo, foi elaborada e sancionada pela Câmara Municipal de Sobral a lei nº 

1110, de 23 de novembro de 2011 (anexo D), que institui o dia 28 de outubro de cada ano 

como o Dia Municipal do Patrimônio no calendário oficial do município. Foi escolhida essa 

data por ser a relativa ao tombamento federal do sítio histórico.   

Por essa época, também foi resgatada, nos arquivos da Casa do Capitão-Mor, uma outra 

lei8 (anexo C) que permite ao município desenvolver ações de proteção quanto ao 

patrimônio cultural municipal. O documento foi elaborado em 1995, período de atuação do 

prefeito municipal Aldenor Façanha Júnior; quatro anos antes do tombamento da cidade, e 

até mesmo, antes da lei de tombamento da capital cearense, que só ocorreria em 1997. O 

documento ainda estava em vigor, mas, além de esquecido, estava sem regulamentação  

No seu segundo mandato, Veveu Arruda através da Secretaria de Urbanismo, Patrimônio 

Histórico e Meio Ambiente (SEURB), estabelece a Coordenação de Planejamento Urbano, 

Patrimônio Histórico e Meio Ambiente. 

Nesse período, por questões administrativas, o convênio do Programa de Financiamento 

dos Imóveis Privados deixa de ser conduzido pela Secretaria Municipal de Cultura e passa 

a ser pela SEURB. Paralelo a isso, o município foi contemplado com o Programa de 

Aceleração do Crescimento – Cidades Históricas (PACCH), do Governo Federal, em que 

treze unidades (imóveis e espaços públicos) de relevância histórica do sítio histórico foram 

contemplados para restauro ou requalificação com ou sem adaptação a novos usos, 

conforme mapa a seguir:  

 

                                                 
8 LEI Nº 019/95-AFJ de 07 de agosto de 1995 – Dispõe sobre o tombamento municipal e preservação do patrimônio 
cultural, histórico, artístico e paisagístico localizado no território do município de Sobral. 
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Mapa 11: Mapa do centro histórico com as obras do PACCH em destaque 
Fonte: Inventário UNESCO Projeto 914BRZ4011. Elaboração cartográfica: Marcely Barreira 

 

Com o ocorrido, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

– UNESCO disponibilizou uma consultoria para o desenvolvimento desse Programa em 

Sobral, através de seleção pública.  

Ademais, foi feito um trabalho que priorizou a valorização da paisagem urbana com a 

redução do índice de poluição visual com a retirada de outdoors e a fiscalização das placas 

comerciais e fachadas com base em modelos pré-estabelecidos. Complementando, houve 

a implementação de uma nova sinalização turística no centro da cidade assim como a 

regulamentação do uso das calçadas do centro histórico pelos empresários do ramo 

gastronômico.  Nesse período, a realização de grandes eventos, que antes aconteciam no 

Boulevard do Arco, passou a se dar na margem esquerda do Rio Acaraú, preservando o 

antigo local como monumento e valorizando o amplo espaço público criado na área 

ribeirinha. 

Com o intuito de preservar a história e a memória da cidade, para além do tombamento 

federal, em 2014 foi elaborado um levantamento de bens imóveis com valor histórico para 

tombamento municipal, no qual alguns imóveis, monumentos e conjuntos arquitetônicos 

foram analisados para possível tombamento local, mesmo que fora da área tombada, por 



96 
 

merecerem atenção especial pelo seu valor estético, artístico e/ou cultural para o município. 

Nesse levantamento foram identificadas vinte e quatro unidades como possíveis 

monumentos e oitenta e nove como possíveis imóveis e conjuntos arquitetônicos de 

relevância histórica. 

Ainda nessa gestão, alguns bens foram tombados e registrados pelo Município como 

patrimônio material e imaterial, baseado na lei nº 019/95-AFJ (anexo C), a saber: Campos 

de Futebol de Várzea (Lei nº 1248 - 27 de Junho de 2013), Fontes do Olho d’água do Pajé 

(Lei nº 1291 - 23 de Setembro de 2013), Encontro de Bois e Reisados de Sobral (Lei nº 

1244 – 27 de Junho de 2013), Doce fartes e sua receita (Lei nº 1246 – 27 de Junho de 

2013), Procissão e os festejos religiosos dedicados a São Francisco (Lei nº 1289 – 25 de 

Setembro de 2013), Procissão e festejos religiosos dedicados a Nossa Senhora da 

Conceição, padroeira do município (Lei nº 1290 – 25 de Setembro de 2013),  Becco do 

Cotovelo (Lei nº 1404 – 24 de Setembro de 2014), Guarany Sporting Club (Guarany de 

Sobral) (Lei nº 1444 – 10 de Março de 2015), Colégio Sant’Ana (Lei nº 1470 – 03 de Junho 

de 2015), Imóvel sito à Av. Artur da Silveira Borges, nº 712, bairro: Padre Ibiapina. Local de 

nascimento do Padre Ibiapina (Lei nº 1600 – 01 de Dezembro de 2016), História do Colégio 

Dom José Tupinambá da Frota (Lei nº 1611 – 23 de Fevereiro de 2017).  

Com o intuito de estabelecer e desenvolver vínculos de identificação e empatia entre a 

cidade, seus habitantes e visitantes, a Secretaria de Cultura do município, elaborou o 

Projeto de Sinalização Turística do Centro de Sobral, representando graficamente a 

identidade visual do patrimônio cultural da cidade.  

 

Figura 05: Modelo das Placas de Sinalização. Da esquerda para a direita: Placa de Identificação 
Arquitetônica, Placa Direcional, Placa interna dos monumentos, Placa Indicativa e Placa de Identificação 

histórica. No detalhe: Modelo das placas anteriores. Fonte: PMS. Adaptação: Marcely Barreira. 
 

Nesse projeto, foram produzidos cinco modelos de placas, cada um com uma utilização 

específica. As placas de identificação arquitetônica foram espalhadas em quarenta e cinco 
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pontos próximos de prédios de relevância histórica para a cidade. O modelo é singelo e o 

intuito delas é apenas identificar a edificação. As placas direcionais foram elaboradas para 

permanecerem em passeios e logradouros, cuja finalidade é exatamente direcionar a 

população quanto a localização dos principais espaços culturais da cidade. Foram 

distribuídas quarenta e duas unidades pela cidade. Já as placas internas dos monumentos, 

totalizaram-se em vinte e três unidades, distribuídas no interior de relevantes imóveis da 

cidade, cujo conteúdo são informações sobre a arquitetura do imóvel. Em relação às placas 

indicativas, foram elaboradas oito unidades e espalhadas em praças e lugares públicos. 

Suas dimensões as tornam acessíveis ao público portador de necessidades especiais. Por 

fim, foram elaboradas cinquenta e nove placas de identificação histórica, que se localizam 

dentro dos imóveis, e em sua concepção possui informações históricas sobre o espaço a 

qual está inserida.  

Nesse projeto, “foram consideradas questões como o respeito à integridade arquitetônica 

das edificações coerência e sobriedade que devem transmitir o conjunto de placas e sinais 

assim como a racionalização e clareza de visualização das mensagens a serem 

transmitidas”, (Manual do Projeto de Sinalização Histórica do Centro de Sobral, p. 04) 

Por essa mesma secretaria foi entregue a primeira etapa da obra de restauro da Catedral 

da Sé, que consistiu no restauro do altar-mor. A igreja implanta-se em praça que também 

passou por reforma, cuja obra já está concluída.    

 

 

Figura 06: Noticiário da obra do Altar-Mor. Fonte: Jornal Correio da Semana 
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Em 2017, inicia-se a gestão do Prefeito Ivo Gomes, que irá até 2020. Aqui, a antiga SEURB, 

torna-se a Secretaria Municipal do Urbanismo e Meio Ambiente (SEUMA)9. Em sua 

reformulação, cria-se a Coordenação de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, que 

contém, dentre outras, uma célula de Patrimônio Histórico.  

Percebeu-se que algumas questões precisariam ser complementadas e outras melhoradas, 

tomando, como exemplo, a Lei de Tombamento Municipal nº 019/95-FJ (anexo C) o que 

fazia com que os imóveis tombados por este diploma legal, ainda não estivessem 

respaldados legalmente.  

Infere-se aqui que apesar de Sobral ter se antecipado a outros municípios e até mesmo à 

capital cearense, em 1995, em relação aos trâmites jurídicos da preservação patrimonial, 

não houve uma continuidade nesse aspecto, ocorrendo essa grande falha, ou seja, o 

município voltou-se às ações de gestão e ‘esqueceu-se’ das questões legais. Houve uma 

ação inicial que demonstra uma preocupação na proteção, mas não uma continuidade em 

relação às questões legais. Não existia nenhum processo efetivo do município para 

salvaguardar os próprios bens tombados por ele mesmo. 

A intenção desta última administração municipal, é, primeiramente, regularizar as ações 

existentes para posteriormente propor novas ações. Portanto, será necessário atualizar os 

levantamentos arquitetônicos e fotográficos dos imóveis já protegidos e fiscalizá-los para 

definir se estão deteriorados ou não, assim como se são públicos ou privados. Após 

levantar todas essas informações é que o município estará apto a propor novos 

tombamentos.  

Em termos de obra, pretende-se concluir as requalificações/restauros das treze unidades 

aqui já citadas, do PACCH. Atualmente, duas obras foram concluídas sendo estas as 

praças Samuel Pontes e Senador Figueira; a requalificação da Praça Menino Deus e as 

restaurações do museu Dom José e do Palacete Chagas Barreto estão em ajustes da 

prestação de contas; a restauração da Igreja menino Deus está em fase final de aprovação 

de projeto pelo IPHAN; a restauração da Casa Mendes Carneiro tornou-se inviável por ser 

de iniciativa privada; a requalificação do Museu do Eclipse já está em obra; a restauração 

do abrigo Sagrado Coração de Jesus ainda não foi enviado o projeto para análise; a 

restauração do Museu MADI está paralisada por divergências do projeto arquitetônico; o 

Campus da UFC está com os projetos concluídos estando em fase de orçamentação; a 

restauração do Teatro Apolo está com o projeto aprovado aguardando o envio do recurso 

                                                 
9 Sob a coordenação da arquiteta e urbanista Marília Gouveia Ferreira Lima, oriunda da capital cearense.  
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federal para dar início à obra; a restauração da Igreja das Dores está em fase de análise 

do orçamento pelo Departamento de Projetos Especiais (IPHAN/DF).  

É importante salientar que apesar da SEUMA atuar com uma célula de Patrimônio Histórico, 

suas competências dizem respeito somente ao patrimônio material. O patrimônio imaterial 

está sob a administração da Secretaria da Cultura, Juventude, Esporte e Lazer (SECJEL), 

para o que foi criada uma Gerência de Patrimônio Cultural e Museologia. O turismo da 

cidade está sob a responsabilidade da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Econômico (STDE). Portanto, é essencial uma boa comunicação entre estas instâncias 

para a melhoria das ações no sítio histórico.  

Pensando em uma ligação mais abrangente entre os envolvidos, criou-se o Conselho 

Municipal do Patrimônio Cultural através da lei nº 1697, de 15 de dezembro de 2017 (anexo 

E), cujos conselheiros são representantes das secretarias aqui citadas, além de segmentos 

sociedade civil. A finalidade é fortalecer as discussões sobre o patrimônio da cidade para 

que se obtenha maior integração sobre o assunto e até avaliar os processos de 

tombamento. Além disso, a lei da criação do Conselho trata também da reestruturação do 

fundo municipal de preservação do patrimônio, da regulamentação do patrimônio imaterial 

e altera a lei 19/95 (anexo C), conforme já mencionado.  

Outra conquista recente foi a implementação da Semana Municipal do Patrimônio que 

aconteceu na semana do Dia Municipal do Patrimônio (28 de outubro). Durante essa 

semana a ideia é promover uma ação conjunta e mais efetiva de criação de vínculos entre 

as comunidades e sua história e cultura, baseado na Portaria 137 do IPHAN (anexo G), 

promovendo a educação patrimonial, sendo este considerado “todos os processos 

educativos formais e não-formais, que têm como foco o patrimônio cultural em todas as 

suas manifestações, com o objetivo de colaborar para o reconhecimento, valorização e 

preservação dos bens culturais como recurso para a compreensão do presente e sua 

articulação com o passado e projeção para o futuro” (IPHAN, 2016 apud Educação 

Patrimonial Caderno Temático 2011), construindo assim, elos entre a comunidade e o seu 

patrimônio cultural, pois acredita-se que somente através da construção coletiva e 

democrática do conhecimento e por meio do diálogo permanente é que será possível 

perpetuar a preservação do patrimônio cultural. 

 



100 
 

 

Fotos 28, 29 e 30: Atividades diversas na 1ª Semana Municipal do Patrimônio de Sobral em 2017.  

Fonte: PMS 

 

 

Figura 07: Programação da 1ª Semana Municipal do Patrimônio de Sobral (2017).  

Fonte: PMS 
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Figura 08: Propaganda da 2ª Semana Municipal do Patrimônio de Sobral (2018).  

Fonte: PMS 

 

Figura 09: Frente da programação da 2ª Semana Municipal do Patrimônio de Sobral (2018).  

Fonte: PMS 
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Figura 10: Verso da programação da 2ª Semana Municipal do Patrimônio de Sobral (2018).  

Fonte: PMS 

 

Ainda nesse tempo, foi feita a revisão de zoneamento da cidade. Nessa nova versão, o 

centro histórico foi o partido para o estudo na região, sendo ele o ZEIP (Zona de Interesse 

do Patrimônio Histórico e Cultural). Para a preservação da paisagem, não pode ocorrer 

verticalização no bairro, no entanto no bairro Dom Expedito, do outro lado do rio, é permitida 

a verticalização. Segue um diagrama de estudo de como poderá ser a região nos próximos 

anos com o novo zoneamento, em termos de adensamento, volumetria e paisagem.  
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Figura 11:  Diagrama estimativo do novo zoneamento nas proximidades do centro histórico.  

Fonte: PMS 

 

Em 2018, a gestão municipal, por meio da Secretaria do Urbanismo e Meio Ambiente, lança 

o concurso público nacional de ideias, “Monumento da Luz”, que tem como objetivo a 

criação de um marco arquitetônico, em alusão ao centenário do experimento científico 

realizado me 20 de maio de 1919, onde ocorreu a observação de um eclipse solar, através 

do qual Sobral entrou para o cenário mundial como palco da comprovação da Teoria da 

Relatividade Geral, do físico alemão Albert Einstein que revolucionou a ciência moderna.  

O concurso foi organizado pelo IAB/Ce, e contou com 54 inscritos, sendo a equipe 

vencedora de Brasília/DF, formada pelos técnicos: Nonato Veloso, Cláudio Sá, Matheus 
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Carvalho e Alex Fernandes. A ideia é que o Monumento seja instalado na Margem 

Esquerda do rio Acarau, valorizando a importância do rio para a cidade. 

 

 

Figura 12:  Proposta vencedora do concurso nacional de ideias “Monumento da Luz”.  

Fonte: PMS 

 

Segundo o presidente do IAB-CE arquiteto e urbanista Custódio Santos, “a seleção de 

projetos de interesse público pela modalidade de concursos é considerada pela 

Organização das Nações Unidas- ONU e pela lei de licitações do Brasil, a forma 

preferencial de contratação, pois privilegia as melhores soluções, harmonizando os 

aspectos plásticos, funcionais, técnicos e econômicos, por meio de um processo 

transparente, meritório e democrático”. Na opinião da Secretária de Urbanismo e Meio 

Ambiente de Sobral-CE, Marília Gouveia: “O Concurso de Projetos do Monumento da Luz 

foi uma experiência enriquecedora e que só trouxe benefícios para o município. Através 

dele foi possível receber propostas de alta qualidade técnica e elaboradas por profissionais 

capacitados e talentosos de todo o Brasil. Também possibilitou uma maior divulgação do 

centenário da comprovação da teoria da relatividade, que ocorreu em Sobral-CE e o 

fortalecimento da relação entre município e o IAB” (IAB, 2018). 
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As propostas resultantes contribuíram para promoção da qualidade urbana, da cultura e da 

história do município de Sobral, destacando o valor que o município atribui ao 

conhecimento, à educação (1º. Lugar Nacional no IDEB) e à ciência.   

 

3.2.2 Urbanização da Margem Esquerda do Rio Acaraú: O concurso, o projeto e pós-

projeto 

 

Esse tópico da pesquisa será dedicado ao projeto de Urbanização da Margem Esquerda 

do rio Acaraú desde suas concepções até o pós-obra. Isso, porque a intervenção foi 

certamente uma das mais relevantes de todas que serão aqui citadas. Trata-se do primeiro 

projeto estruturante da cidade após o tombamento do seu sítio histórico. 

Após a primeira gestão de Cid Gomes (1997-2000), “Sobral no rumo certo”, viria agora a 

segunda gestão (2001-2004), “Sobral pronta para o futuro” e foi nesse período que o espaço 

público se tornou o grande alvo das transformações urbanas. Em dezembro de 1999, foi 

entregue à população o Largo de Nossa Senhora das Dores, sendo este o início do 

processo de revitalização do Rio Acaraú.   

Sobral estava passando por um processo de modernização; além da pretensão de 

mudança da política local, da conquista do tombamento do sítio histórico, da atração de 

investimentos comerciais e do projeto de expansão do Ensino Superior no Ceará, as 

requalificações de espaços públicos da cidade viriam complementar as transformações do 

município.  

A visão da gestão pública era de ‘requalificação’ e ‘modernização’ da cidade, conforme 

Sanchez (2003, p. 86): “Os discursos acerca da cidade, veiculados pelos meios de 

comunicação notadamente publicitária, têm o objetivo de modificar a imagem da cidade e 

construir novas “imagens de marca” das cidades “re-inventadas”. A Margem Esquerda 

estava sendo pensada com o intuito de ‘vender’ a cidade e não mais mostrá-la com a marca 

de uma cidade do interior, mas com a imagem de uma cidade voltada para o mercado 

mundial.     

Para uma requalificação desse porte, o poder público teria que contar com profissionais e 

técnicos de engenharia e arquitetura, pois esperava-se um projeto arrojado e uma obra de 

qualidade, assim foi feito um concurso nacional de anteprojetos realizado pelo 

Departamento do Ceará do Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB/CE), em 2001. O projeto 

vencedor foi dos arquitetos Nelson Serra e Campelo Costa, da NEC Arquitetos Associados, 

um qualificado escritório da capital cearense. Este último, já tinha composto a equipe para 

execução dos inventários no processo de tombamento do centro da cidade.  
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Mapa 12: Área de intervenção do projeto de Urbanização da Margem Esquerda do rio Acaraú 

 

O projeto concentrou-se entre as pontes Othon de Alencar e José Euclides Ferreira Gomes. 

Nele, constava uma barragem de contenção para as águas do rio, que sugeriu fazer 

escavações aprofundando o leito do rio, possibilitando que as águas fiquem acumuladas 

durante boa parte do ano, formando um espelho d’água e dando a impressão de rio perene, 

isso alterou o micro-clima e equilibrou a aridez existente na região.  

Mais do que um projeto de requalificação do espaço, a urbanização da margem esquerda 

de Sobral, trouxe valorização do lugar onde se originou a história da cidade, possibilitando 

uma relação mais qualificada da cidade com o rio, assim como as edificações lindeiras da 

beira do rio.  

A cidade agora estaria se voltando para o rio, para as suas origens, enaltecendo o seu 

significado nunca esquecido, mas pouco evidenciado, e não mais estaria “de costas” para 

ele, sendo esta uma característica bastante evidente nas antigas cidades cearenses.  
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Antes, era um “lugar que só tinha lixo!”, como afirmam os moradores da cidade. Hoje, no 

local que antes servia de despejo dos dejetos da vila colonial temos um calçadão de 

aproximadamente 2,5 km de extensão, área verde, quadras esportivas, mobiliário urbano e 

o Museu MADI. Um dos arquitetos autores do projeto, avalia: 

 

“Deu à cidade um novo marco visual, referencial arquitetônico, urbanístico e 

ambiental, emoldurando o centro histórico, valorizando o patrimônio 

arquitetônico e recuperando um dos principais vetores da ocupação do 

território cearense – o Rio Acaraú”.(COSTA, 2008,p.36) 

 

Figura 13: Croqui do arquiteto na concepção do projeto de urbanização da margem esquerda do rio Acaraú 

Fonte: Campelo Costa 

 

Foto 31: Rio Acaraú nos anos 1950 
Fonte: Foto extraída da tese de 

Ferreira/2013 
 

Foto 32: Rio Acaraú a partir de 2003 
Fonte: PMS 
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Figura 14: Croqui do arquiteto na concepção do projeto de urbanização da margem esquerda do rio Acaraú 

Fonte: Campelo Costa 

 

Figura 15: Croqui do arquiteto na concepção do Museu MADI 

Fonte: Campelo Costa 
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Concomitantemente, aconteceu o restauro de alguns prédios em ruínas que se 

encontravam por lá, trazendo juntamente com a urbanização, a presença de equipamentos 

culturais como a biblioteca pública e a Escola de Cultura, Comunicação, Ofícios e Artes 

(ECOA), esta abriga também o Restaurante Popular, criando outras necessidades de uso 

do espaço.  

                

 

Em termos de habitações, a beira rio conta com um grande número de moradores que já 

estavam por lá durante a obra, há pelo menos cinquenta anos. Suas casas permaneceram 

e hoje fazem parte da paisagem do projeto. Como as casas ficam ‘de costas’ para o rio, os 

muros dos quintais precisaram ser retirados para a execução da obra. Apesar de não 

tenham tido indenização pelo espaço perdido, é interessante ver como a relação dos 

moradores com o ‘quintal’ não foi perdida.   

  

                 

 

Foto 33: Ruínas das fábricas. Ao fundo, torres da 
Catedral da Sé. Fonte: Foto extraída da tese de 
Ferreira/2013 
 

Foto 34: Ruínas das fábricas de 
beneficiamento de algodão e solar dos Randal 
ao fundo (prédio cor de rosa). Fonte: Foto 
extraída da tese de Ferreira/2013 
 

Foto 35: Roupas estendidas na árvore do 
gramado. Fonte: Foto extraída da tese de 

Ferreira/2013 
 

Foto 36: Roupas estendidas na 
contenção.  Fonte: Foto extraída da 

tese de Ferreira/2013 
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As residências existentes na beira rio estão inseridas na poligonal da área tombada, não 

porque possuem relevância histórica, mas porque estão localizadas na margem do rio.  

Embora alguns moradores não sabem o que isso significam, eles têm ciência que não 

podem modificar suas fachadas assim como sabem que foram beneficiados com uma 

valorização imobiliária10 de suas casas através do projeto de urbanização. Isso trouxe 

alguns benefícios para a área, pois impediu o aburguesamento da região e ‘obrigou’ as 

residências a permanecerem no local, tornando um ambiente onde pessoas com diferentes 

poderes aquisitivos usufruam do espaço, assim como viabilizou que o espaço tivesse 

imóveis com fins residenciais e não-residenciais, assuntos estes, que serão discutidos 

nessa pesquisa.  

  

 

Fotos 37 e 38: Casas lindeiras à Margem do Rio Acaraú em Sobral/Ce.   

Fonte: Marcely Barreira. 2018. 

 

 

Fotos 39 e 40: Casas lindeiras à Margem do Rio Acaraú em Sobral/Ce.   

Fonte: Marcely Barreira. 2018. 

 

Em 2009 acontece uma inesperada enchente na cidade que inunda toda a margem do Rio 

Acaraú. A catástrofe trouxe alguns danos para o espaço dentre eles, a destruição do píer, 

do monumento que ficava dentro do rio, de parte do calçadão e da ciclovia. Quanto aos 

                                                 
10 Processo que os economistas chamam de ‘externalidade’ que se constitui quando ocorre um beneficiamento de 
outrem através de uma ação da gestão pública.  
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edifícios, o Museu MADI foi prejudicado, o que levou o mesmo a ficar sem atividades por 

alguns anos e a Biblioteca Lustosa da Costa, mas esse último conseguiu salvar o seu 

acervo bibliográfico.   

 

Fotos 41 e 42: Enchente na Margem Esquerda em Sobral/Ce.   

Fonte: Foto extraída da tese de Ferreira/2013 

 

 

Fotos 43 e 44: Enchente na Margem Esquerda em Sobral/Ce.   

Fonte: Foto extraída da tese de Ferreira/2013 

 

 

 

 

 

Apesar do ocorrido, os moradores não foram retirados do local e não quiseram sair de suas 

residências. Anualmente, no período das chuvas eles tem consciência do que pode lhes 

acontecer, mas preferem permanecer em suas casas, pois sentem-se no direito de morar 

Foto 45: Margem Esquerda pós-enchente, em 
2009. Fonte: Foto extraída da tese de 

Ferreira/2013 
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naquele lugar, mostrando que concebem a noção de habitat enquanto cidadãos. Seria isso 

uma forma de habitação poética, conforme Lefebvre (2001), quando afirma que a relação 

do homem com a natureza e com a sua própria natureza se realiza no habitar?  

A partir desse projeto vieram outros, tanto de edifícios públicos, como de áreas urbanas e 

do sistema viário do município. Essas mudanças da cidade nada mais eram do que o reflexo 

de uma reorganização política do espaço urbano, ressignificando os lugares tanto em seus 

aspectos físicos quanto sociais.  

 

     

 

3.2.3 Citação das Principais Obras  

 

Conforme Somekh (2017, p.13), “uma das principais características da sociedade 

contemporânea é a velocidade de suas transformações”. Sabe-se que as pessoas se 

movimentam, agem e transformam seus pensamentos, de forma rápida. Isso ocorre porque 

suas necessidades mudam a cada instante, sendo isso característico de uma sociedade 

tecnológica. Já Benhamou (2016, p.87) complementa o raciocínio, “o cuidado da 

preservação deve harmonizar-se com o de responder às necessidades do desenvolvimento 

da cidade”. Fazendo uma síntese das afirmações dessas autoras, percebe-se que ambas 

se complementam quando entendemos que as pessoas são o combustível das cidades. É 

a sociedade que da vida e dinamismo ao espaço e ao lugar. É uma troca, as pessoas 

moldam a cidade e a cidade molda elas. Portanto, entende-se que a sociedade 

contemporânea se transforma rapidamente, de acordo com suas necessidades e as 

cidades devem responder a isso com suas ações de preservação e requalificação urbana.    

Foto 46: Margem Esquerda antes da reurbanização 
e da construção da Ponte José Euclides. 

Fonte: sobralemboatos.blogspot.com 

Foto 47: Margem Esquerda após a reurbanização. 
Fonte: livre acesso na internet 
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Em Sobral, nesse período, a cidade estava buscando transformações e a gestão entendeu 

a necessidade de melhorar os espaços públicos, adaptando-os às necessidades das 

pessoas. Assim, mais obras foram executadas na cidade, dentre as quais podemos citar 

algumas das mais relevantes: 

 

 

Mapa 13: Algumas principais obras executadas após o tombamento do centro histórico.   

 

1 – Requalificação do Largo das Dores e Igreja das Dores  

 

Executado em dezembro de 1999, o Largo foi uma das primeiras obras a serem 

executadas após o tombamento do sítio histórico de Sobral, requalificando o espaço que 

antes constituía-se de um areal que circundava a igreja. A obra constituiu-se de 

pavimentação, sendo acrescido um pequeno anfiteatro, mobiliário urbano, iluminação e 

jardinagem. Aproveitou-se a obra e foi feita uma pintura na igreja assim como pequenos 

reparos. Quanto a sua origem, não se sabe ao certo a data de sua construção, mas sabe-

se da sua importância, como diz Rocha (2003, p. 83 apud IBA, p. 29): “O núcleo em seu 

entorno deu origem ao terceiro assentamento da cidade, em seguida aos pioneiros 

“bairros” da Matriz e do Rosário”.  
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Foto 48: Igreja das Dores. Sobral/Ce.  
 Fonte: Livro “A preservação do Sítio histórico a partir do seu tombamento” 

 
 

2 - Museu MADI 

Museu de arte contemporânea e abstrata, único no Brasil. Instalado sob a arquibancada do 

anfiteatro, na área da margem esquerda do Rio Acaraú, é de grande importância cultural 

para o município e a região norte. Conforme Costa (2008, p.40), “o espaço é único, com 

fechamento em vidro e surpreende pelas formas não ortogonais e linhas em conflito, com 

consonância com as características estéticas dos movimentos” artísticos ali abrigados. 

MADI significa materialismo dialéticos ou movimento, abstração, dimensão e invenção. 

 

 

Foto 49: Museu MADI. Sobral/Ce.  
 Fonte: PMS 
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3 - Biblioteca Municipal Lustosa da Costa 

Onde antes funcionava uma usina de algodão, foi implantada a Biblioteca Municipal que 

carrega o nome de um dos grandes jornalistas cearenses. A obra localiza-se ao lado da 

Escola de Cultura, Comunicação, Ofícios e Artes (ECOA) e de frente para o Rio Acaraú, 

disponibilizando ao público um acervo de 60.000 volumes.  

 

 

Foto 50: Biblioteca Municipal de Sobral Lustosa da Costa  
 Fonte: PMS 

 

4 – Becco do Cotovelo 

Espaço de circulação situado no coração da cidade, entre as ruas Coronel Ernesto 

Deocleciano (antiga Rua Nova do Rosário) e Coronel José Sabóia (antiga Rua Velha do 

Rosário). O espaço foi criado para facilitar o acesso entre as movimentadas ruas que 

ligavam esse espaço urbano ao núcleo inicial da povoação de Caiçara, a Praça da Matriz. 

Tem esse nome devido a sua forma, com uma leve curvatura em seu centro, lembrando o 

cotovelo humano. Há alguns anos era um lugar destacado da boemia sobralense, que o 

torno o “point” noturno com abertura de bares ofertando lazer para o novo perfil de 

moradores que começou a habitar a cidade à época. Sempre bastante movimentado, é 

para lá que as pessoas vão para saberem das notícias da cidade. Em 1998 o Becco foi 

reformado com o objetivo de trazer mais conforto térmico aos usuários. O projeto de 

arquitetura foi assinado pelo arquiteto Fausto Nilo, que criou estruturas que lembram 

‘árvores’, soltas das fachadas sendo o cálculo estrutural do engenheiro Raimundo Calixto.  
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Foto 51: Becco do Cotovelo de Sobral.  
 Foto: Marcely Barreira 

 
5 - Largo do Rosário 

Construída em 1777, é o mais antigo templo da cidade. A igreja possui uma nave simples 

com apenas dois corredores laterais e não possui torres, o que não era comum à época. O 

acesso se dá pela fachada principal que possui o frontão com inspiração barroca, sendo 

este o único elemento de destaque em sua arquitetura. A sacristia encontra-se por trás do 

altar-mor, tendo ainda dois altares ao lado dela. Está implantada entre duas vias articuladas 

e possui pequenos espaços externos de convivência na frente e nos fundos da igreja, como 

diz Costa (2008, p.52), “reduzido e cortado por uma via de retorno para veículos, onde 

funcionava um antigo ponto de táxis, mototáxis e vendedores ambulantes, foi recentemente 

ampliado e valorizado a partir da criação de uma praça, estacionamentos, iluminação 

externa e paisagismo privilegiando o passeio, a circulação de pedestres e o visual da 

Igreja”. 
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Fotos 52 e 53: Igreja do Rosário no Largo do Rosário. Largo do Rosário por trás da igreja. 
Foto: Marcely Barreira 

 

6 – Largo de São Francisco e Santa Clara 

Situado defronte à Igreja de São Francisco, possibilita melhor visualização e valorização do 

templo. Contém equipamentos urbanos como bancos, lixeiras, totens informativos e 

comunga com a história do santo, com estátuas de animais na praça. 

 

                

Fotos 54 e 55: Igreja de São Francisco e Largo de São Francisco e Santa Clara. 
Foto: Marcely Barreira 

 

 
7 - Anexo da Câmara Municipal de Sobral 

Local onde funciona toda a parte administrativa da Câmara Municipal da cidade, assim 

como os gabinetes dos vereadores. Foi inaugurada em 2006, pois o prédio encontrava-se 

em ruínas, conforme Costa (2008, p. 46), “foi reconstruído a partir da reconstituição 

fotográfica de antigo sobrado arruinado. A reconstrução reproduz o volume original, onde 

se destaca, além dos elementos externos, a presença ritmada de vãos em arco no 

pavimento térreo e superior”  
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Foto 58: Ruína do atual prédio Anexo da Câmara Municipal.  
Data provável: 1988.  Fonte: Herbert Rocha 

Foto 56: Anexo da Câmara Municipal antes de 
ruir. Sem data. Fonte: José Alberto Dias Lopes 
 

Foto 57: Anexo da Câmara Municipal 
de Sobral. 2018. Foto: Marcely Barreira 

 

Figuras 16 e 17: Perfil da quadra que mostra o prédio em ruína (em amarelo).  
Anos 2000. Fonte: INFAC 
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8 - Recuperação da Praça Coronel José Saboya (Coluna da Hora) 

Antiga praça Barão do Rio Branco, onde funcionou o Mercado Público de Sobral até 1942. 

Em 1945 foi erguida a primeira coluna da hora, retirada 1974 e reerguida em 2007. Em 

relação ao projeto Costa (2008, p. 53) afirma: “constitui-se em uma ampla proposta de 

requalificação do ambiente urbano, dessa vez pensada para o coração da área comercial 

do Centro, que é também uma das mais relevantes do conjunto tombado”.  

 

 

Foto 59: Praça Coronel José Saboya. Sobral/Ce. 
Fonte: sobralearte.blogspot.com 

 

9 - Casa do Capitão-Mor 

De grande relevância histórica para a cidade, é um dos mais antigos imóveis de Sobral, 

tendo servido de residência ao Capitão-Mor José Xerez da Furna Uchôa, homem de grande 

influência política e social na Vila Distinta e Real de Sobral, onde foi vereador e Juiz de 

Órfãos, sendo também responsável pela introdução do cultivo do café no Ceará. A casa é 

situada no primeiro núcleo habitacional da cidade, local onde esteve a Fazenda Caiçara, 

do qual se originou a cidade de Sobral. Com estilo colonial, foi construída provavelmente 

em 1772, sendo um dos poucos exemplares da arquitetura, dos materiais e das técnicas 

construtivas do século XVIII. Atualmente, sedia o escritório técnico do IPHAN em sua 

edícula, e na parte da frente funciona como museu. Conta, ainda, com salas de audiovisual 

e de apoio para estudantes. Quanto ao seu interior, Duarte Júnior (2013, p. 134) a descreve: 

“é dividido em aposentos construídos em taipa de sopapo e tijolo maciço de barro, com 

esteios em madeira posicionados nos cantos para reforço estrutural. A coberta é em telha 

de barro e peças em pau roliço”. 
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Foto 60: Casa do Capitão-Mor. Sobral/Ce. 
Foto: Marcely Barreira 

 

10 – Câmara Municipal (reinauguração) 

Prédio onde funcionava a Casa de Câmara e Cadeia do município, foi construída em 1848; 

no térreo funcionava a cadeia e no pavimento superior a Câmara de Vereadores. Torna-se 

privilegiada pela sua localização isolada, pois situa-se entre a Praça Dom Jerônimo, 

conhecida como Praça da Câmara Municipal e a Praça da Sé, que o cercam por fachadas 

opostas.  

 

Foto 61: Câmara Municipal de Sobral/Ce. 

Foto: Marcely Barreira 

 

11 – Praça Quirino Rodrigues 

Conhecida como Praça do Abrigo por se situar defronte ao Abrigo Sagrado Coração de 

Jesus. Sendo um dos espaços mais nobres da cidade. Na sua configuração inicial, havia 

um marco no centro da praça com a frase “Que a paz prevaleça na Terra”, escrita em 

português, inglês, russo e grego. 
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Foto 62: Praça Quirino Rodrigues. Sobral/Ce. 

Foto: Marcely Barreira 

 

12 – Praça São João 

Importante espaço cultural da cidade. Por um costume português, a praça é dividida por 

uma rua de pedestres em duas alas: uma a escrava passeava com o filho de seu senhor, 

na outra ala, este passeava com sua esposa. Seu entorno abriga o Teatro São João, a 

Igreja Menino Deus, a Escola de Música, a Casa da Cultura e o Museu Dom José.  

 

 

Foto 63: Praça São João. Sobral/Ce. 

Fonte: PMS 

 

13 – Praça da Sé  

Localizada na região mais antiga do município, onde se implanta a Catedral da Sé. Possui 

um pelourinho como marco da escravidão ocorrida nos séculos anteriores. Em seu entorno, 

abriga a Câmara Municipal e a Casa do Capitão-Mor. Em 2013, foi executado projeto de 
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requalificação da praça. O projeto valorizou o cruzeiro e o pelourinho existentes, possibilitou 

a acessibilidade por cadeirantes com generosas rampas e contemplou novos mobiliários 

urbanos e um paisagismo mais ousado. 

 

 

Foto 64: Praça da Sé. Sobral/Ce. 

Fonte: PMS 

 

14 – Catedral da Sé 

 

A Igreja Matriz Nossa Senhora da Conceição foi construída em meados do século XVIII. 

O seu frontispício é considerado um dos mais belos do Ceará. Possui o pórtico com arco 

de pedraria importada de Portugal. Seu desenho veio de Recife/PE e segue a linha das 

igrejas barrocas pernambucanas. Passou por uma obra de restauro que foi dividida em 

duas etapas, a primeira diz respeito a intervenções necessárias ao corpo da edificação, 

como reformas das instalações hidráulicas, elétricas obras de alvenaria, pintura, 

recuperação das esquadrias, telhado e forro. Aqui se recuperou o altar-mor, dois altares 

do cruzeiro e dois das capelas laterais. A segunda etapa, exigiu atenção dos bens 

agregados à Catedral, como pinturas artísticas, paramentos antigos, imagens, vitrais, 

dentre outros.  
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Foto 65: Catedral da Sé. Sobral/Ce. 

Fonte: wikipédia.org 

15 – Praça do Patrocínio 

Praça que abriga a Igreja do Patrocínio, o Museu do Eclipse e o Planetário da Lua. Marco 

importante da cidade por ter sido o local onde a equipe de Albert Einstein comprovou a 

Teoria da Relatividade em 1919. 

 

 

Foto 66: Praça do Patrocínio. Sobral/Ce. 

Foto: Marcely Barreira 

 

16 – Praça Duque de Caxias (Praça do Bosque) 

No centro da cidade, é conhecida popularmente como Praça do Bosque pela sua variedade 

de vegetações e pela sua configuração espacial. Possui caminhos de formas orgânicas e 

generosos passeios com arborização. Em 2015, foi feita sua requalificação, onde o projeto 

priorizou a manutenção das espécies e a retirada de obstáculos visuais que porventura 
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tivessem, a fim de que as pessoas pudessem contemplar toda a praça em qualquer lado 

que estivesse. O projeto trouxe sinalização para deficientes físicos e visuais e novos 

mobiliários urbanos. 

 

 

Foto 67: Praça Duque de Caxias (Praça do Bosque). Sobral/Ce. 

Foto: Marcely Barreira 

 

17 – Praça Clodoveu de Arruda (Praça do Amor) 

Em uma área movimentada do centro da cidade, a pequena praça é conhecida 

popularmente como Pracinha do Amor, pois diz-se que era o lugar preferido para os 

encontros de namorados. Valorizando isso, em sua reforma ocorrida em 2015, foi 

colocada um monumento do anjo Cupido, simbolizando o amor.  

 

 

Foto 68: Praça do Amor. Sobral/Ce. 

Fonte: sobralonline.com.br 
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18 – Praça Senador Filgueira 

Durante muito tempo foi o espaço de lazer preferido da população da cidade. Construída 

no final do século XIX, leva o nome de um político e historiador sobralense bastante 

influente no Ceará. Em 2016 passou por uma requalificação que valorizou ainda mais seus 

espaços com novos mobiliários e nova pavimentação. O recurso para essa obra foi oriundo 

do PACCH. 

 

Foto 69: Praça Senador Filgueira. Sobral/Ce. 

Fonte: portal.iphan.gov.br 

19 – Praça Samuel Pontes 

Uma das praças que possui maior variedade de usos em seu entorno direto, equilibra as 

áreas privadas e públicas do centro de Sobral. Leva o nome de um importante empresário 

sobralense. Assim como a anterior, em 2016 passou por uma requalificação que valorizou 

ainda mais seus espaços com novos mobiliários, vegetações e espaço infantil. O recurso 

para essa obra, também foi oriundo do PACCH. 

 

Foto 70: Praça Samuel Pontes. Sobral/Ce. 

Foto: Marcely Barreira 
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20 – Praça da Várzea 

Durante muitos anos foi o local da manifestação popular conhecida como Malhação de 

Judas. Hoje, é bastante utilizado pelos moradores para conversar, jogar cartas dentre 

outras atividades. Em 2016 passou por requalificação que trouxe ao espaço área de jogos, 

novos mobiliários urbanos, áreas de sombra e um belo paisagismo. 

 

Foto 71: Praça da Várzea. Sobral/Ce. 

Foto: Marcely Barreira 

 

21 – Pinacoteca de Sobral Espaço Raimundo Cela 

Durante muitos anos o prédio abrigou a Casa do Papai Noel, com atrações natalinas para 

o público infantil. Hoje, abriga a Pinacoteca de Sobral, cujo acervo possui cerca de 250 

obras expostas de grandes nomes da arte nacional e internacional.  

 

                                      Foto 72: Pinacoteca Raimundo Cela. Sobral/Ce. 

Foto: Marcely Barreira 
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22 – Praça Dom Jerônimo (Praça da Câmara Municipal) 

Alvo de recente reforma, o espaço contém a Câmara Municipal de Sobral e leva o nome de 

um importante bispo católico sobralense. 

 

 

Foto 73: Praça Dom Jerônimo. Sobral/Ce. 

Foto: Marcely Barreira 

Além dessas obras, podemos citar ainda, na escala urbana: 

 

22- Parque Mucambinho  

Com uma extensão de 5km, essa obra modificou a paisagem urbana de cinco bairros 

sobralenses, à saber, Tamarindo, Santa Casa, Dom José, Padre Palhano e Sumaré. 

Contempla uma obra de urbanização além da recuperação do canal do Riacho Mucambinho 

e da construção de 418 unidades habitacionais. 

 

 

Foto 74: Trecho do Parque Mucambinho. Sobral/Ce. 

Fonte: sobralonline.com.br 
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23- Projeto de Urbanização da Margem Direita 

Já citado anteriormente, no bairro dom Expedito, o projeto complementa a Urbanização da 

Margem Esquerda do Rio Acaraú, requalificando e protegendo as margens do rio.  

 

Foto 75: Margem Direita do Rio Acaraú. Sobral/Ce. 

Fonte: domexpedito.blogspot.com 

 

24- Implantação Subterrânea da Fiação Aérea do Centro 

A fiação elétrica, telefônica e de internet será toda subterrânea, o que permitirá maior 

valorização e melhor visualização dos edifícios, ambientes e logradouros, melhorando a 

paisagem urbana e diminuindo a poluição visual.  

 

Mapa 14: Mapa com demarcação dos passeios e logradouros retificados. Sobral/Ce. 
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Fotos 76 e 77: Simulação de antes e depois da Internalização da fiação. Trecho da Av. Dom José. 

Sobral/Ce. Fonte: PMS 

 

Aproveitando a intervenção, que teria que demolir parte dos passeios a fim de embutir as 

fiações, foi feito um projeto para retificação de todas as calçadas da área contemplada. 

Com isso, foram implantadas rampas e piso tátil para deficientes físicos e visuais.  

Dependendo da largura dos passeios, foram divididos em faixa de serviço, faixa de livre 

circulação e faixa de acesso aos imóveis, para tanto sendo elaborados três modelos de 

projetos.  
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Figura 18: Ilustração do projeto de retificação dos passeios e das rampas do centro histórico de Sobral/Ce. 

 Fonte: PMS. Projeto (co-autoria) e elaboração ilustrativa: Marcely Barreira. 

 

Todas essas intervenções, dentre outras, no centro histórico do município, realizada ao 

longo desses anos, causaram transformações irreversíveis no quadro urbano e paisagístico 

da cidade, e fundamentais para a construção da marca da cidade atual, sendo este um 

parâmetro fundamental para a sua venda e propaganda (ARANTES, 2002, p.17). Hoje 

Sobral dispõe de bons espaços públicos fruto de ações que demonstram respeito ao 

patrimônio, como bem disse Costa (2008, p. 07 apud Duarte Júnior, 2013, p. 179):  

 

“(traduzir) o respeito ao patrimônio da cidade, materializado na aplicação de 

instrumentos de planejamento e dispositivos legais, vistos na execução de 

obras essenciais e na recuperação dos espaços como política qualificada 

com a defesa do patrimônio histórico de nossa cidade”.  

 

As ações administrativas que vimos, juntamente com as obras executadas traduzem a 

valorização e atenção dada ao sítio tombado, resultando em bons espaços públicos para 

usufruto da população. Sendo importante salientar, que tais interferências urbanas 

beneficiam não só o público local, mas também as pessoas de cidades circunvizinhas, 

conforme Tiebout (1956, apud Benhamou, 2016, p. 94), “os bens públicos locais são 

definidos como bens produzidos por uma coletividade local que beneficiam os residentes, 

mas que podem favorecer consumidores de comunidade local vizinha. São nesse caso 

objeto de "externalidades de transbordamento"”. Isso significa que, essas intervenções que 

foram executadas na cidade, favorecem diretamente as pessoas que habitam dentro dela, 
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mas seus benefícios transbordam para as pessoas que vivem no entorno delas, veremos 

sobre isso mais adiante dessa pesquisa.  

Além de definições administrativas e de projetos de requalificação urbana, sabemos que 

somente foi possível a execução dessas obras, porque houve uma disposição de recursos 

financeiros por parte do município e de seus parceiros, pois embora a preservação seja 

desejável, implica, dentre outros, em custos financeiros.  

  

3.2.4. Investimentos financeiros no sítio histórico de Sobral 

Certamente, a preservação das cidades é algo bastante almejado pelos diversos 

segmentos sociais que mantém relações, sejam eles moradores, gestores, visitantes e 

outros, sabemos, contudo, que essa ação implica em custos financeiros. São escassos os 

gestores públicos brasileiros, no âmbito municipal, que atentam para a preservação do 

patrimônio cultural, ainda mais se considerarmos as disponibilidades orçamentárias do 

setor público, face à existência de outras áreas igualmente prioritárias como educação, 

saúde, habitação, além da máquina pública. Como diz Benhamou (2016, p. 87), “embora 

de maneira geral a preservação seja desejável, implica custos sociais e coloca a questão 

do compromisso que é preciso encontrar entre modernização e respeito ao passado”, 

portanto, em concordância com a autora, quando se fala em preservação do patrimônio 

cultural edificado então, além dos custos já mencionados, coloca-se em questão o 

compromisso que é preciso construir para a sua manutenção, buscando a adaptação às 

necessidades da sociedade contemporânea e respeitando o passado.  

Segundo as definições de Carsalade (2001), na perspectiva econômica do processo de 

conservação do patrimônio histórico, existem dois conceitos fundamentais, que estão 

intrinsecamente enlaçados e que precisam ser compreendidos para que entendamos os 

processos e para que eles tenham bom êxito nas cidades. Ele se refere à sustentação e à 

sustentabilidade. A sustentação são os investimentos diretos realizados, seja com recursos 

públicos, privados ou com ambos ao mesmo tempo. Já a sustentabilidade é o investimento 

indireto, que também incentiva várias formas de conservação e preservação. São ações 

que jamais podem ser realizadas provenientes de um único setor, devendo ser realizada 

mediante parcerias entre a comunidade e os setores público e privado. 

Em Sobral após o tombamento do seu sítio histórico pelo IPHAN em 1999, foram feitos 

vários investimentos nessa área, mediante parcerias entre o Estado e seus agentes 

públicos e privados como já vimos, resultando na proposição de local diversificado e 

atrativo, bem como garantindo valorização imobiliária das áreas e dos imóveis da poligonal 

tombada, ao contrário de alguns municípios brasileiros, mostrando que o tombamento não 



132 
 

é o vilão nos processos de preservação edilícia e/ou urbana, mas sim, a falta de 

investimentos públicos e privados motivadas por diretrizes equivocadas o inexistentes no 

que se refere a planejamento e à gestão urbana.  

A seguir, é apresentada uma tabela de alguns investimentos efetuados no sítio histórico de 

Sobral, à partir de 2000, período pós-tombamento, até 2016. 

 

INVESTIMENTOS NO SÍTIO HISTÓRICO DE SOBRAL 

ITEM DESCRIÇÃO FONTE OBS VALOR RECURSO 

1 
Execução de obras para a construção 
da Praça Largo das Dores 

IOM 25/2000 
Tomada de Preços 

nº 031004/98 
 R$                  
198.812,86  

  

2 
Execução de obras de iluminação 
artística 

IOM 51/2001 
Inexibilidade nº 

006002/01 
 R$                  
266.340,50  

  

3 
Realização dos inventários e 
catalogação do acervo 

IOM 54/2001 
Inexibilidade nº 

014004/2001 
 R$                    
39.310,00  

  

4 Restauro da casa do Capitão-Mor IPHAN   
 R$                    
50.774,80  

IPHAN 

5 

Reforma destinada à restauração e 
adaptação para novo uso  das 
instalações da Biblioteca Municipal de 
Sobral 

IOM 
128/2004 

Concorrência 
Pública nº 

029009/2004 

 R$              
2.889.955,27  

  

6 
Reconstrução da antiga Praça da 
Meruoca (Praça de Cuba) 

IOM Citado 
130/2004 

- 
 R$                  
369.867,91  

  

7 

Execução de obras constantes da 
Drenagem na Área Central Bacia "D", 
situada entre o Teatro São João e a 
ponte de acesso Rede ferroviária à 
cidade de Sobral 

IOM 
132/2004 

Tomada de Preços 
nº 126019/2004 

 R$                  
529.867,68  

  

8 

Construção da marquise metálica com 
coberta em policarbonato do anfiteatro 
localizado na Urbanização da Margem 
Esquerda 

IOM 
135/2004 

Convite nº 
184102/2004 

 R$                    
59.377,05  

  

9 

Execução de obras de reforma 
destinada à restauração e adaptação 
para novo uso das Instalações da 
ECCOA 

IOM 
139/2004 

Concorrência 
Pública nº 

265018/2004 

 R$              
1.700.033,59  

  

10 

Aditivo às obras constantes da reforma 
destinada à restauração e adaptação 
para uso novo das instalações da 
Biblioteca Municipal de Sobral 

IOM 
142/2004 

Concorrência 
Pública nº 

029009/2004 

 R$                  
153.485,35  

  

11 

Fornecimento e montagem de 
equipamentos de cozinha industrial 
destinados às instalações do 
restaurante popular 

IOM 
143/2004 

Tomada de Preços 
nº 288039/2004 

 R$                  
399.900,00  

  

12 
Execução de obra de drenagem de 
águas pluviais da Bacia "C - Centro" 

IOM 
167/2005 

Tomada de Preços 
nº 2211001/2005 

 R$                  
499.687,46  

Ministério 
das 

Cidades 
(PT nº 

163934-
13) 

13 
Restauro da Praça Dr. José Sabóia 
(Praça Coluna da Hora) 

IOM Citado 
200/2007 

- 
 R$                  
600.000,00  

  

14 
Serviço de ampliação e reforma do 
Restaurante Popular  

IOM 
230/2008 

Convite nº 
1040601/2008 

 R$                    
98.934,67  

PT nº 
0233008-
91 - MDS 

CF 
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15 Parque Mucambinho PMS/SECOMP PMS 
 R$              

7.530.000,00  
  

16 
Serviço de confecção e montagem de 
equipamentos de ginástica no Parque 
Mucambinho 

IOM 
235/2008 

Convite nº 
1010801/2008 

 R$                    
21.835,50  

  

17 Reforma e reparos na Casa do Cidadão 
IOM 

235/2008 
Convite nº 

1201101/2008 
 R$                    
25.707,44  

  

18 
Serviço de recuperação da 
infraestrutura da Urbanização da 
Margem Esquerda do Rio Acaraú 

IOM 
266/2009 

Tomada de Preços 
nº 2020901/2009 

 R$                  
834.686,15  

  

19 
Contratação de empresa especializada 
para execução de reforma no prédio 
sede da Câmara Municipal de Sobral 

IOM267 (2º 
caderno)/200

9 

Contrato nº 
12.07.031/2009 

(contratante: 
Camara Municipal) 

 R$                  
146.068,87  

  

20 
Serviço de recuperação da Praça São 
João  

IOM 
271/2010 

Convite nº 
1271001/2009 

 R$                    
46.789,17  

  

21 
Reforma do prédio onde funcionará o 
estúdio e rádio da ECCOA 

IOM 
275/2010 

Convite nº 
1250201/2010 

 R$                    
38.747,09  

  

22 

Elaboração de projeto executivo de 
internalização de fiação aérea do 
sistema de iluminação pública do Sítio 
Histórico de Sobral 

IOM 
279/2010 

Tomada de Preços 
nº 2130501/2010 

 R$                  
255.000,00  

Convênio 
com 

Governo 
do Estado 

23 
Execução de obra de construção do 
Planetário da Lua 

IOM 
279/2010 

Tomada de Preços 
nº 2061101/2009 

 R$                  
829.993,64  

Convênio 
com 

Governo 
do Estado 

24 
Execução de obra de reforma da Praça 
São João  

IOM 
281/2010 

Tomada de Preços 
nº 2090601/2010 

 R$                  
659.058,91  

Convênio 
com 

Governo 
do Estado 

25 Praça Quirino Rodrigues 
IOM Citado 
282/2010 

- 
 R$                  
784.546,00  

Convênio 
com 

Governo 
do Estado 

26 

Elaboração de projeto executivo de 
internalização de fiação aérea da rede 
lógica  de comunicação do Sítio 
Histórico de Sobral (Lote 01) 

IOM 
288/2010 

Pregão Presencial nº 
8230901/2010 

 R$                    
20.999,92  

Convênio 
com 

Governo 
do Estado 

27 

Elaboração de projeto executivo de 
internalização de fiação aérea da rede 
telefônica do Sítio Histórico de Sobral 
(Lote 02) 

IOM 
288/2010 

Pregão Presencial nº 
8230901/2010 

 R$                    
30.000,00  

Convênio 
com 

Governo 
do Estado 

28 
Serviço de reforma da Biblioteca 
Municipal de Sobral 

IOM 
290/2010 

Convite nº 
1201002/2010 

 R$                    
39.164,72  

  

29 
Execução de Obra de Construção do 
Planetário da Lua 

IOM 
293/2011 

Dispensa nº 
6030101/2011 

 R$                  
876.404,40  

Convênio 
com 

Governo 
do Estado 

30 
Aditivo do Serviço de reforma da 
Biblioteca Municipal de Sobral 

IOM 
297/2011 

Convite nº 
1201002/2010 

 R$                    
18.466,27  

  

31 
Aditivo de execução de obra de 
reforma da Praça São João  

IOM 
299/2011 

Tomada de Preços 
nº 2090601/2010 

 R$                    
83.298,26  

Convênio 
com 

Governo 
do Estado 

32 
Serviço de obra de construção da 
iluminação da área de urbanização do 
Parque Mucambinho   

IOM 
309/2011 

Concorrência 
Pública nº 

3180201/2010 

 R$                  
660.975,00  

BNDES 

33 
Serviço de pintura e limpeza no Largo 
das Dores 

IOM 
312/2011 

Convite nº 033/2011 
 R$                    
10.271,14  
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34 

Serviço de reforma sem acréscimo de 
uma edificação localizada à Rua 
Menino Deus, Centro, pertencente à 
Secretaria de Planej. e Desenv. Urbano 
e Meio Ambiente 

IOM 
314/2011 

Convite nº 043/2011 
 R$                  
128.904,04  

  

35 
Aditivo de execução de obra de 
construção do Planetário da Lua 

IOM 
315/2011 

Dispensa nº 
6030101/2011 

 R$                  
182.220,43  

Convênio 
com 

Governo 
do Estado 

36 
Serviços de pintura no Theatro São 
João 

IOM 
318/2011 

Convite nº 060/2011 
 R$                    
25.075,73  

  

37 
Serviços de reaterro de valas, bairro 
Centro 

IOM 
319/2011 

Convite nº 063/2011 
 R$                    
76.911,72  

  

38 

Contratação de empresas 
especializadas na construção, reforma 
e revitalização de praças - Lote nº 01 
(construção da nova praça da Igreja da 
Sé) 

IOM 
322/2012 

Concorrência 
Pública nº 07/2011 

 R$              
1.143.317,51  

PT nº 
0327208-

11 

39 
Aquisição e instalação de central de ar-
condicionado no Palácio Centro de 
Línguas  

IOM 
326/2012 

Pregão Presencial nº 
160/2011 

 R$                    
28.450,00  

  

40 
Serviço de construção de drenagem de 
águas pluviais na Rua Floriano Peixoto 
com a Rua Lúcia Sabóia 

IOM 
329/2012 

Convite nº 021/2012 
 R$                  
124.440,28  

  

41 
Serviços de reaterro de valas, bairro 
centro. 

IOM 
350/2012 

Pregão Presencial nº 
101/2012 

 R$                  
165.000,00  

Tesouro 
Municipal 

42 

Contratação de empresa especializada 
na execução da obra de restauro da 
Igreja Matriz Nossa Senhora da 
Conceição 

IOM 
350/2012 

Concorrência 
Pública nº 15/2012 

 R$              
1.216.616,14  

PT nº 
0371210-

73 

43 
Aquisição de elevador destinado ao 
Planetário da Lua 

IOM 
359/2012 

Pregão Eletrônico nº 
203/2012 

 R$                    
33.800,00  

  

44 

Serviço de reforma sem acréscimo da 
edificação pertencente a Prefeitura 
Municipal de Sobral onde funciona a 
"Casa do Papai Noel" (Palacete Chagas 
Barreto) 

IOM 
383/2012 

Tomada de Preços 
nº 047/2012 

 R$                    
91.294,08  

  

45 

Aditivo para contratação de empresa 
especializada na execução da obra de 
restauro da Igreja Matriz Nossa 
Senhora da Conceição 

IOM 
415/2013 

Concorrência 
Pública nº 15/2012 

 R$                    
77.368,88  

PT nº 
0371210-

73 

46 

Fomentar formação, capacitação, 
produção, pesquisa e difusão nas áreas 
de arte e cultura, assegurando ao 
INSTITUTO ECOA a responsabilidade 
pela administração e operação do 
INSTITUTO ECOA, e projetos a ele 
vinculados 

IOM 
420/2013 

Dispensa nº 
002/2013 

 R$              
1.842.198,00  

  

47 

Aditivo para contratação de empresa 
especializada na execução da obra de 
restauro da Igreja Matriz Nossa 
Senhora da Conceição 

IOM 
423/2013 

Concorrência 
Pública nº 15/2012 

 R$                  
192.091,74  

PT nº 
0371210-

73 

48 
Serviço especializado na acessoria para 
a formação de formadores de ofícios 
artísticos aplicados ao restauro 

IOM 
446/2013 

Inexigibilidade nº 
014/2013 

 R$                      
8.900,00  

  

49 
Contratação de empresa especializada 
no serviço de engenharia para reforma 
do Boulevard do Arco 

IOM 
480/2013 

Tomada de Preços 
nº 005/2013 

 R$                    
66.624,89  

  

50 
Aditivo para Contratação de empresa 
especializada na execução da obra de 

IOM 
505/2013 

Concorrência 
Pública nº 15/2012 

 R$                  
256.439,77  

PT nº 
0371210-

73 
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restauro da Igreja Matriz Nossa 
Senhora da Conceição 

51 

Gerenciamento do sistema de proteção 
e micro processo de manutenção 
emergencial dos equipamentos 
culturais localizados no municipio de 
Sobral, desenvolvimento de atividades 
nas áreas de comunicação, cultura, 
artes, arquitetura e urbanismo 

IOM 
005/2017 

Dispensa nº 
010/2017 

 R$              
2.110.809,86  

  

52 

Serviço de aplicação de poliuretano 
sobre a parede interna da cúpula e 
fornecimento de carpetes especiais 
destinados ao Planetário da Lua de 
Sobral. 

IOM 
517/2014 

Pregão Presencial nº 
156/2013 

 R$                    
40.800,00  

  

53 

Serviços de Construção, Reforma e 
Revitalização de Praças (PT Nº 
0327208-11) no município de Sobral, 
LOTE Nº 01 (Construção da Nova Praça 
da Igreja da Sé – Centro). 

IOM 
517/2014 

Concorrência 
Pública nº 
007/2011-

SPLAM/CPL 

 R$                    
81.263,97  

  

54 

Apoio financeiro na execução dos 
projetos: Praça Samuel Pontes; Praça 
Senador Figueira; Museu Madi e Teatro 
Apolo. Os quais fazem parte do 
Programa “ PAC Cidades Históricas” 

IOM 
523/2014 

  
 R$                  

391.140,00  
  

55 

Serviço de aplicação de poliuretano 
sobre a parede interna da cúpula e 
fornecimento de carpetes especiais 
destinados ao Planetário da Lua de 
Sobral. 

IOM 
526/2014 

Pregão Presencial nº 
018/2014 

 R$                    
49.000,00  

  

56 

Fomentar formação, capacitação, 
produção, pesquisa e difusão nas áreas 
de arte e cultura, assegurando ao 
INSTITUTO ECOA a responsabilidade 
pela administração e operação do 
INSTITUTO ECOA, e projetos a ele 
vinculados, no âmbito do Município de 
Sobral. 

IOM 
529/2014 

Dispensa nº 
003/2014 

 R$              
2.510.820,00  

  

57 
Acrescer os serviços de execução de 
obras de reforma do edifício anexo da 
Câmara Municipal de Sobral. 

IOM 
531/2014 

ADITIVO Nº 02 AO 
CONTRATO Nº 

520062013 

 R$                    
19.584,97  

  

58 

Prestação de serviço especializado na 
elaboração de projeto de 
reestruturação elétrica para 
atendimento das normas da ABNT e da 
Legislação Municipal destinado a 
Câmara Municipal de Sobral. 

IOM 
535/2014 

Dispensa de 
Licitação. 

FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Art. 24. Inc. I 

da Lei 8.666/93 

 R$                      
5.000,00  

  

59 

Locação de Imóvel situado na Rua 
Maria Tomázia, 411, Centro, Sobral 
- CE, destinado sua utilização para o 
funcionamento Provisório do 
Abrigo Domiciliar para Crianças e 
Adolescentes , vinculado a 
Secretaria do Desenvolvimento Social e 
Combate à Extrema Pobreza, 
neste Município. VIGÊNCIA: 
21/07/2014 até 11/06/2015 

IOM 
565/2014 

Dispensa de 
Licitação Nº 
072/2014. 
PROCESSO: 
05320/14. 

 R$                    
48.000,00  

  

60 

Locação de um imóvel situado na Rua 
Padre Fialho , 183 – Centro , Sobral / 
Ce, destinado a sua utilização para 
comercialização de produtos artesanais 

IOM 
570/2014 

Dispensa de 
Licitação - 080/2014 

, PROCESSO : 
05646/14 

 R$                    
18.000,00  
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deste Município , objetivando a 
geração de emprego e renda. VIGÊNCIA 
: 01/08/2014 ATÉ 01/08/2015 

61 

Locação de Imóvel situado na Rua 
Antônio Mendes Carneiro, nº 252, 
Centro, Sobral-CE, destinado ao 
funcionamento da sede do CSF – 
Centro de 
Saúde da Família Centro, vinculado a 
Secretaria da Saúde, neste 
município. PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 
(doze) meses 

IOM 
573/2014 

Dispensa nº 
082/2014 

 R$                    
33.600,00  

  

62 

Locação de Imóvel situado na Rua 
Conselheiro José Júlio, nº 511, Centro, 
Sobral- CE, destinado ao 
funcionamento da sede da Farmácia 
Popular, vinculado a Secretaria da 
Saúde, neste município. PRAZO DE 
EXECUÇÃO: 12 (doze) meses. 

IOM 
573/2014 

Dispensa nº 
081/2014 

 R$                    
30.000,00  

  

63 

Fornecimento de material gráfico 
destinado à divulgação dos eventos e 
das ações dos equipamentos culturais 
realizados através da Secretaria da 
Cultura e do Turismo de Sobral. PRAZO 
DE EXECUÇÃO: 01(um) ano 

IOM 
575/2014 

Pregão Presencial nº 
092/2014 

 R$                    
88.300,00  

  

64 

Realização do Projeto Bois e Reisados 
2014. CONVENENTE: INSTITUTO 
ESCOLA DE CULTURA, COMUNICAÇÃO, 
OFÍCIOS E ARTES. PRAZO DE 
EXECUÇÃO: 25 (Vinte e cinco) dias 

IOM 
577/2014 

CONVÊNIO Nº 
2014010701 

 R$                  
103.800,00  

  

65 

Realização do Edital de Incentivo á 
montagem de espetáculos 
teatrais durante a Semana Santa 2014. 
CONVENENTE: INSTITUTO ESCOLA DE 
CULTURA, COMUNICAÇÃO, OFÍCIOS E 
ARTES. PRAZO DE EXECUÇÃO: 24 (Vinte 
e quatro) dias  

IOM 
577/2014 

CONVÊNIO Nº 
2014040702 

 R$                  
116.224,00  

  

66 

Apoio na realização de ações 
educativas e culturais no Museu Dom 
José de Sobral, com a finalidade de 
promover exposições temporárias, 
oficinas 
pedagógicas, pintura, contação de 
histórias e vídeos sobre o 
patrimônio cultural e pesquisas para 
estudantes de Sobral e região 
Norte dentre outras atividades a serem 
desenvolvidas. CONVENENTE: MUSEU 
DIOCESANO DOM JOSÉ. PRAZO DE 
EXECUÇÃO: 10 (dez) meses 

IOM 
577/2014 

CONVÊNIO Nº 
2014020302 

 R$                      
8.400,00  

  

67 

Realização do Projeto “Sobral no São 
João: 18 anos de cultura, 
alegria e tradição” neste Município. 
CONVENENTE: INSTITUTO ESCOLA DE 
CULTURA, COMUNICAÇÃO, OFÍCIOS E 
ARTES. PRAZO 
DE EXECUÇÃO: 25 (Vinte e cinco) dias 

IOM 
577/2014 

CONVÊNIO Nº 
2014060201 

 R$                  
203.985,00  
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68 

Realização do Projeto “Projeto Música 
e Tradição” neste Município. 
CONVENENTE: INSTITUTO ESCOLA DE 
CULTURA, COMUNICAÇÃO, OFÍCIOS E 
ARTES. PRAZO DE EXECUÇÃO: 55 
(cinquenta e cinco) dias 

IOM 
577/2014  

CONVÊNIO Nº 
2014020501 

 R$                  
176.020,00  

  

69 

Manutenção da Banda de Música 
Municipal de Sobral e apoio as 
atividades da Escola de Música de 
Sobral 

IOM 
577/2014 

CONVÊNIO Nº 
2014031301 

 R$                  
519.653,03  

  

70 

Contratação de Empresa Especializada 
em reforma predial de imóvel 
localizado na Rua Anahid Andrade, SN, 
Bairro Centro, Sobral-CE, onde funciona 
o Conselho Tutelar. 

IOM 
584/2014 

TOMADA DE 
PREÇOS 029/2014 

 R$                    
32.820,61  

  

71 
Aquisição de acervo de obras artísticas 
de autoria do artista sobralense 
Raimundo Cela 

IOM 
584/2014 

Inexigibilidade nº 
024/2014 

 R$                  
373.000,00  

  

72 

Fornecimento de equipamentos e 
peças indispensáveis para os consertos 
e de upgrade para a atualização 
tecnológica do equipamento modelo 
Zeiss ZKP3 destinado ao Planetário da 
Lua do município de Sobral. 

IOM 
584/2014 

Inexigibilidade nº 
019/2014. 

 R$                  
483.000,00  

  

73 
Aquisição de equipamentos e utensílios 
destinados ao restaurante 
Popular do municipio de Sobral. 

IOM 
586/2014 

Pregão 
Presencial de nº 

161/2014 

 R$                      
1.300,00  

  

74 

Contratação de empresa especializada 
para implantação e manutenção de 
jardins, praças, bosques, largos, 
avenidas e áreas verdes existentes do 
município de Sobral. PRAZO DE 
EXECUÇÃO: 12 (doze) meses 

IOM 
590/2014 

Pregão Presencial nº 
172/2014 

 R$                  
535.599,73  

  

75 
Realização do Projeto “Teatro São João 
134 Anos”. PRAZO DE EXECUÇÃO: 07 
(sete) dias 

IOM 
593/2014 

CONVÊNIO Nº 
2014092301 

 R$                    
12.443,00  

  

76 

Contratação de Empresa Especializada 
em reforma predial, para imóvel 
localizado na Travessa Adriano Dias, nº 
135, Bairro Centro, Sobral-Ceará, 
onde ora funciona o Restaurante 
Popular. 

IOM 
610/2014 

Tomada de Preços 
nº 018/2011-

DESEP/CPL 

 R$                    
23.471,25  

  

77 

Contratação de serviços de pessoa 
jurídica para elaboração do 
Projeto de Requalificação da Praça 
Menino Deus, em Sobral-CE 

IOM 
612/2014 

Tomada de Preços 
nº 041/2014 

 R$                    
15.000,00  

  

78 

Contratação de serviços de pessoa 
jurídica para elaboração do 
projeto Museológico e Museográfico, 
para a Requalificação do Museu do 
Eclipse no Município de Sobral-CE 

IOM 
604/2014 

Tomada de Preços 
nº 043/2014 

 R$                    
79.500,00  

  

79 

Contratação de serviços de pessoa 
jurídica para elaboração do Projeto de 
Restauro do Abrigo Sagrado Coração de 
Jesus no Município de Sobral-CE. 

IOM 
615/2015 

Tomada 
de Preços nº 

044/2014 

 R$                    
59.900,00  

  

80 

Contratação de serviços de pessoa 
jurídica para elaboração do Projeto de 
Requalificação da Praça Menino Deus, 
em Sobral-CE. 

IOM 
620/2015 

Tomada de Preços 
nº 

041/2014-
SEURB/CPL 

 R$                    
15.000,00  
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81 

CONTRATO DE GESTÃO 014/2015, que 
entre si celebram A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DA CULTURA E DO 
TURISMO – SECULT, com interveniência 
da SECRETARIA DA GESTÃO E O 
INSTITUTO ESCOLA DE COMUNICAÇÃO, 
CULTURA, OFICIOS E ARTE – 
INSTITUTO ECOA. Objeto: Produzir, 
difundir, fomentar o conhecimento e 
transmitir informações e serviços de 
coordenação e realização de atividades 
nas áreas da Cultura, Comunicação, 
Arte, Arquitetura, Urbanismo e 
Educação. Assegurando ao INSTITUTO 
ECOA a responsabilidade pela 
administração e operação dessas 
operações e projetos a ele vinculados, 
no âmbito do municipio de Sobral. 
VIGENCIA DO CONTRATO: 12 meses. 

IOM 
620/2015 

CONTRATO DE 
GESTÃO 014/2015 

 R$              
2.569.580,00  

  

82 

Contratação de serviços de pessoa 
jurídica para elaboração 
do Projeto de Restauro do Abrigo 
Sagrado Coração de Jesus no 
Município de Sobral-CE. 

IOM 
622/2015 

Tomada de Preços 
nº 

044/2014-
SEURB/CPL 

 R$                    
59.900,00  

  

83 
Realização do Projeto “Bois e reisados 
2015. PRAZO DE EXECUÇÃO: 25 (vinte e 
cinco) dias 

IOM 
627/2015 

CONVÊNIO Nº 
2015010601 

 R$                  
103.800,00  

  

84 

Convênio tem por objetivo o repasse 
de recursos para coordenação, 
fiscalização, apoio e demais 
incumbências especificadas no plano 
de trabalho, anexo do presente 
convênio, para a elaboração dos 
projetos de restauração do Museu 
Madi, conforme Portaria n. 383 de 20 
de agosto de 2013, oriunda do Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, equipamento público 
tombado incluído no do Programa “PAC 
Cidades Históricas” onde Sobral fora 
contemplado. O presente Convênio 
terá vigência em 26 de março de 2015 
até 31 de dezembro de 2015.  

IOM 
628/2015 

CONVÊNIO Nº 
2015022501 

 R$                  
280.000,00  

  

85 

Primeiro Termo de Apostilamento ao 
Contrato sob a modalidade de 
Concorrência Pública nº 015/2012, 
tendo em vista o reajuste contratual da 
1ª à 8ª medição da obra de 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DA 
OBRA DE RESTAURO DA IGREJA MATRIZ 
DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO, 
NO MUNICÍPIO DE SOBRAL (PT Nº 
0371210- 
73) 

IOM 
631/2015 

Concorrência 
Pública nº 
015/2012. 

DATA: 05 de janeiro 
de 2015. 

 R$                  
113.796,61  

  

86 

Locação de um imóvel localizado na 
Rua Boulevard João Barbosa, nº 
490, Centro, Sobral-Ce, destinado a sua 
utilização para instalação da 
Casa da Economia Criativa de Sobral, 

IOM 
634/2015 

Dispensa de 
Licitação - 070/2015 

, PROCESSO : 
02403/15 

 R$                    
54.000,00  
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neste Município. VIGÊNCIA : 
20/03/2015 ATÉ 20/03/2016 

87 
Realização do Projeto “Semana Santa 
2015”. PRAZO DE EXECUÇÃO: 01 (um) 
mês 

IOM 
636/2015 

CONVÊNIO Nº 
2015031001 

 R$                    
69.000,00  

  

88 

Contratação de Empresa Especializada 
na obra de Requalificação da Praça 
Samuel Pontes PT 0423990-27, 
Município de Sobral-CE. 

IOM 
636/2015 

Concorrência 
Pública 

nº 002/2015 

 R$                  
584.517,52  

  

89 

Contratação de Empresa Especializada 
na obra de Requalificação da Praça 
Senador Figueira PT 0423991-31, 
Município de Sobral-CE 

IOM 
636/2015 

Concorrência 
Pública 

nº 003/2015 

 R$                  
719.553,10  

  

90 

Prestação de serviço de manutenção 
corretiva e preventiva 
de dois elevadores de nº 148.089 e 
153.796 instalados nos prédio 
anexo da Câmara Municipal de Sobral. 

IOM 
637/2015 

Dispensa 
de Licitação 

 R$                      
6.606,00  

  

91 

Contratação de serviços de pessoa 
jurídica para elaboração do Projeto de 
Restauro da Igreja Menino Deus no 
Município de Sobral-CE. 

IOM 
644/2015 

Tomada 
de Preços nº 

003/2015 

 R$                    
70.000,00  

  

92 

Contratação de serviços de pessoa 
jurídica para elaboração do Projeto de 
Restauro do Museu Dom José no 
Município de Sobral-CE 

IOM 
644/2015 

Tomada 
de Preços nº 

004/2015 

 R$                  
210.000,00  

  

93 

Contratação de serviços de pessoa 
jurídica para elaboração do Projeto de 
Restauro do Palacete Chagas Barreto 
no Município de Sobral-CE 

IOM 
644/2015 

Tomada de Preços 
nº 005/2015 

 R$                    
68.000,00  

  

94 

Confecção de Placas de Sinalização 
Centro Histórico – Fornecimento e 
Montagem, com o objetivo de 
identificar o Centro Histórico de Sobral 

IOM 
650/2015 

Pregão Presencial nº 
054/2015 

 R$                  
258.500,00  

IPHAN/MT
UR 

95 

Acrescer ao valor contratado, R$ 
116.502,00 (cento e 
dezesseis mil quinhentos e dois reais), 
correspondendo ao percentual 
aproximado de 25% dentro do máximo 
permitido por lei, referente aos 
serviços inicialmente contratados para 
o fornecimento de equipamentos 
e peças indispensáveis para os 
consertos e de upgrade para a 
atualização 
tecnológica do equipamento modelo 
Zeiss ZKP3 destinado ao Planetário 
da Lua do município de Sobral. 

IOM 
653/2015 

Inexigibilidade nº 
019/2014-

SECULT(Lei federal 
nº 8.66/93). 

 R$                  
116.502,00  

  

96 

Contratação de empresa especializada 
na execução da obra de restauro da 
Igreja Matriz de Nossa Senhora da 
Conceição, no município de Sobral 

IOM 
674/2015 

Extrato de Aditivo. 
Concorrência 

Pública n° 
015/2012/SCT/CPL. 
PT nº 0371210-73 

 R$                    
25.009,31  

  

97 

Contratação de empresa especializada 
no fornecimento de projeto de 
engenharia e complementares 
destinado a construção de 03 (três) 
salas, 02 (dois) banheiros e adaptação 

IOM 
692/2015 

Dispensa de 
Licitação Art. 24 Inc. 

I 
da Lei 8.666/93. 

 R$                      
4.800,00  
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de 01 (um) banheiro para deficientes 
físicos no prédio do arquivo da Câmara 
Municipal de Sobral. 

98 

Contratação de serviços de pessoa 
jurídica para elaboração do Projeto de 
Restauro do Abrigo Sagrado Coração de 
Jesus no Município de Sobral-CE. 

IOM 
701/2015 

Tomada de Preços 
nº 044/2014 

 R$                    
14.975,00  

  

99 
Realização do Projeto “Bois e reisados 
2016” 

IOM 
712/2015 

CONVÊNIO Nº 
2015122202 

 R$                    
53.000,00  

  

100 

Produzir, difundir, fomentar o 
conhecimento e transmitir informações 
e serviços de coordenação e realização 
de atividades nas áreas da Cultura, 
Comunicação, Arte, Arquitetura, 
Urbanismo e Educação. Assegurando 
ao INSTITUTO ECOA a responsabilidade 
pela administração e operação dessas 
operações e projetos a ele vinculados, 
no âmbito do municipio de Sobral, 
tendo como vencedor o INSTITUTO 
ESCOLA DE CULTURA, COMUNICAÇAO, 
OFICIOS E ARTES – ECOA 

IOM 
715/2016 

Dispensa nº 
001/2016 

 R$              
1.799.000,00  

  

101 
Realização do Projeto “Semana Santa 
2016” 

IOM 
733/2016 

CONVÊNIO Nº 
2016031401 

 R$                    
65.000,00  

  

102 

Acrescer os serviços inicialmente 
contratados para a Contratação de 
Empresa Especializada na obra de 
Requalificação da Praça Senador 
Figueira PT 0423991-31, Município de 
Sobral-CE 

IOM 
745/2016 

Concorrência 
Pública nº 
003/2015-

SEURB/CPL. 

 R$                    
43.529,00  

  

103 

Contratação de empresa especializada 
na recuperação de fachadas dos 
imóveis na área piloto do centro 
histórico do município de Sobral . 

IOM 
745/2016 

TOMADA DE 
PREÇOS Nº 
008/2016, 

 R$                    
71.980,73  

  

104 

Suprimir os serviços inicialmente 
contratados para a Contratação de 
serviços de pessoa jurídica para 
elaboração do Projeto de Restauro do 
Museu Dom José no Município de 
Sobral-CE. 

IOM 
761/2016 

Tomada de Preços 
nº 004/2015- 
SEURB/CPL 

 R$                    
45.000,00  

  

105 

Serviços de manutenção do 
equipamento modelo Zeiss ZKP3 B e 
componentes auxiliares de comando do 
Planetário da Lua do municipio de 
Sobral. 

IOM 
763/2016 

Inexigibilidade n° 
009/2016 

 R$                    
27.500,00  

  

106 

Contratação de Empresa Especializada 
na obra de Requalificação da Praça 
Senador Figueira PT 0423991-31, 
Município de Sobral-CE 

IOM 
785/2016 

Concorrência 
Pública nº 
003/2015-
SEURB/CPL 

 R$                    
37.415,98  

  

107 

Contratação de Empresa Especializada 
na obra de Requalificação da Praça 
Samuel Pontes PT 0423990-27, 
Município de Sobral-CE 

IOM 
788/2016 

Concorrência 
Pública nº 
002/2015- 

SEURB/CPL. 

 R$                    
13.118,16  

  

108 

Primeiro Termo de Apostilamento ao 
Contrato sob a modalidade de 
Concorrência Pública nº 003/2015, 
tendo em vista o reajuste contratual da 
6ª medição da obra de Requalificação 

IOM 
788/2016 

Concorrência 
Pública nº 003/2015 

 R$                      
5.058,42  
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da Praça Senador Figueira PT 0423991-
31, Município de Sobral-CE. 

109 

Projeto da 2ª fase do restauro da 
catedral de Sobral, altares e bens 
agregados vislumbrando a 
recuperação, restauro das decorações 
originais (altares, imagens e outros 
elementos decorativos) que 
precisam urgentemente de atenção 
quanto ao seu estado de 
conservação. 

IOM 
802/2016 

Dispensa n° 
088/2016. Valor 

inicial - R$ 
1.998.599,93. 

Supressão 
(IOM816/2016. 

Dispensa nº 
088/2016) - R$ 

148.279,69 

 R$              
1.850.320,24  

  

110 
Revitalização da Margem Esquerda do 
Rio Acaraú na cidade de Sobral 1ª Etapa 
- Ceará 

IOM 
816/2016 

Tomada de 
Preço Nº 019/2016-

SECONV/CPL 

 R$                  
325.147,92  

  

111 

Quarto Termo de Apostilamento ao 
Contrato sob a modalidade de 
Concorrência Pùblica nº 003/2015, 
tendo em vista o reajuste contratual da 
1ª e 2ª parcela da 9ª medição da obra 
de Requalificação da Praça Senador 
Figueira PT 0423991-31, Município de 
Sobral-CE 

IOM 
825/2016 

Concorrência 
Pùblica nº 
003/2015 

 R$                      
9.905,02  

  

112 Requalificação da Praça do Patrocínio PMS/SEUMA   
 R$              

2.272.733,73  

Governo 
do 

Estado/BI
D 

113 Requalificação da Praça da Várzea PMS/SEUMA   
 R$                  

718.595,40  

Governo 
do 

Estado/BI
D 

114 
Requalificação da Praça Duque de 
Caxias (Praça do Bosque) 

PMS/SEUMA   
 R$              

1.346.184,57  

Governo 
do 

Estado/BI
D 

115 
Requalificação da Praça Clodoveu de 
Arruda (Praça do Amor) 

PMS/SEUMA   
 R$                  

488.450,84  

Governo 
do 

Estado/BI
D 

116 
I Edital de Finaciamento para 
Recuperação dos Imóveis Privados 

PMS/EUMA   
 R$                  

119.427,01  
IPHAN 

117 Reforma da Praça São João PMS/SEUMA   
 R$                  

679.610,19  

Secretaria 
das 

Cidades 

118 Reforma do Planetário de Sobral PMS/SEUMA   
 R$                  

483.059,00  

Secretaria 
da Ciência, 
Tecnologia 

e 
Educação 
Superior 

119 
Recuperação da Margem Esquerda do 
Rio Acaraú 

PMS/SEUMA   
 R$                  

860.492,26  

Secretaria 
das 

Cidades 

120 
Praça Dom Jerônimo (Praça da Câmara 
Municipal) 

PMS/SECOMP   
 R$                  

222.172,49  
  

121 Margem Direita do Rio Acaraú PMS/SEUMA   
 R$              

3.056.396,90  
  

122 
Retificação dos passeios do centro 
histórico de Sobral/Ce 

DAE   
 R$              

6.728.918,33  
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123 
Internalização da rede elétrica do 
centro histórico de Sobral 

PMS/SECOMP   
 R$                  

770.255,41  
  

124 
Recuperação da Margem Esquerda do 
Rio Acarau 

PMS   
 R$                  

860.492,26  

Secretaria 
das 

Cidades 

      

TOTAL  R$  62.894.751,65                                                                                                                                     

 

Tabela 01: Alguns investimentos monetários no centro histórico de Sobral, no período de 2000-2016. 

 Fonte: Diário Oficial do Município/ SICONV/PMS. 

 

Levando em consideração a tabela acima e as despesas do município no mesmo período 

(2000-2016), teremos um percentual de 1,2% dos investimentos do município no centro 

histórico da cidade. 

 

ANO/EXERCÍCIO 
DESPESAS EXECUTADAS (R$) 

 

2000 85.643.770,73 

2001 91.707.437,77 

2002 125.321.245,95 

2003 135.507.546,52 

2004 175.766.981,44 

2005 168.493.866,83 

2006 199.205.906,08 

2007 217.269.783,28 

2008 281.616.703,83 

2009 308.691.289,73 

2010 334.296.511,73 

2011 374.491.974,14 

2012 432.681.602,55 

2013 463.306.785,22 

2014 516.461.143,20 

2015 528.376.751,99 

2016 567.114.202,20 

  

TOTAL  R$               5.005.953.503,19  
 

Tabela 02: Despesas executadas no município (2000-2016) 

Fonte: Secretaria de Gestão (PMS) 

 

Sabemos que o patrimônio histórico e arquitetônico não se restringe, como muitos pensam, 

apenas ao edifício isolado. É necessário inseri-lo em um conceito espacial mais amplo 

abrangendo a cidade, tornando-se patrimônio ambiental e contagiando a administração 



143 
 

pública, ou seja, é preciso relacioná-lo às outras atribuições da gestão numa relação de 

transitoriedade. Como diz o arquiteto alemão Hans Sharon (1893-1972, apud Benhamou 

2016, p. 87), “não se pode querer ao mesmo tempo construir uma sociedade nova e 

reconstruir os edifícios antigos”, fazendo uma crítica aos mais conservadores que não 

querem adaptar o espaço às novas necessidades das pessoas, sejam esses espaços 

públicos ou privados, abertos ou fechados.  

Monetti (2016, p.28) complementa: “o conhecimento do público-alvo, traduzido por seus 

anseios e necessidades com relação ao produto imobiliário, é fundamental para o desenho 

do produto imobiliário", portanto, analisando os dois raciocínios, podemos afirmar que a 

adaptabilidade dos espaços com as necessidades e atividades rotineiras das pessoas, 

certamente se refletirá em espaços mais valorizados também economicamente. Assim, as 

diversas responsabilidades serão ponderadas de forma plena, pois como bem sabemos, a 

interpretação atual de patrimônio cultural deixou de ser apenas tomada em termos de 

parâmetros estéticos e históricos dos bens, ampliando-se no cotidiano das pessoas e da 

vida, estando inserido no ambiente e no desenvolvimento sócio-econômico das 

comunidades, constituindo-se em um dos importantes responsáveis por sua identidade e 

qualidade de vida. Desta forma, diferente do que vimos, esses investimentos culturais que 

muitos ainda entendem ser improdutivos, acabam resultando em algo muito maior do que 

a mera contabilização dos impactos econômicos, embora também o tenha, por estabelecer 

vínculos sociais, resultando em uma força criadora de uma dinâmica que vai muito além do 

campo estrito da cultura. A força invisível torna-se maior do que a força visível.  

Em Sobral, os investimentos financeiros para execução de requalificação urbana a partir de 

decisões administrativas, resultou em um local dinâmico, vivo e valorizado, sendo esta uma 

situação completamente diferente daquela em que a cidade se encontrava logo após o 

tombamento, em 1999. A cidade, paulatinamente, foi se transformando, adquirindo novas 

configurações e outra dinâmica. 

 

3.3. DINÂMICA DO SÍTIO HISTÓRICO DECORRENTE DAS INTERVENÇÕES  

 

A palavra “espaço” não é de fácil definição, visto que, não possui um significado único, 

podendo variar no decorrer da sua trajetória, mas adotaremos aqui nessa pesquisa, o 

conceito do geógrafo Milton Santos (2006, p.65): “O espaço é, como pretendemos, um 

resultado da inseparabilidade entre sistemas de objetos e sistemas de ações”, ou seja, o 

espaço se reproduz e tem uma estrutura organizacional criada pelo homem. Já a definição 

de “lugar”, segundo a geografia, ciência que estuda os processos responsáveis pela 
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formação das paisagens decorrentes da ação humana; temos como aquele espaço que faz 

parte do cotidiano da vida das pessoas, podendo ou não ter uma relação afetiva.  

O centro histórico de Sobral, é um dos espaços onde pode-se perceber essas definições 

materializadas. Podemos compreender a indissociabilidade das ações humanas, 

independente do setor que se originam; e do objeto, sendo este o espaço e os elementos 

que o compõe; mostrando assim, a materialização destes no espaço; que por sua vez, e 

não raramente, torna-se um lugar, já que “o espaço é muito mais do que simples oferta de 

caminhos, ainda que também seja isso” (Santos, 2006, p.59). 

Baseado nesses conceitos, para que uma cidade ou parte dela, torne-se um lugar é 

necessário que ela forneça diversos serviços que façam parte do cotidiano das pessoas. 

Toda e qualquer cidade, seja ela pequena ou grande, para que ela seja compreendida em 

sua totalidade, é necessário compreendê-la no espaço urbano com seus diversos sistemas:  

mobilidade urbana, densidade demográfica, comércios, residências, transportes, meio 

ambiente, cultura, memória, patrimônio histórico; enfim, suas combinações e misturas de 

usos. Somente com esses sistemas conectados é que a cidade vai ‘funcionar’ dia após dia.  

Comumente, vemos planejadores urbanos usarem o método de estudo dos usos 

separadamente, que ao sair do mapa, nem sempre funciona, pois, a busca pela diversidade 

dos usos conectados entre si torna-se a cada dia inerente a rotina das pessoas.  

Isso nos mostra a busca pela comodidade que as pessoas da cidade contemporânea 

buscam, pois andam atarefadas e as coisas precisam acontecer de forma rápida. Como 

disse Jacobs (2000, p.158): “a falta de comodidade e a falta de vida na rua são apenas dois 

dos subprodutos da monotonia residencial do lugar”. Se imaginarmos, por exemplo, um 

bairro que não possui comércio ou serviços, por menores que sejam, torna-se enfadonho 

do ponto de vista econômico e sem vitalidade urbana.  

Para que questões como essa sejam evitadas, é saudável para a cidade, ter variedade de 

usos e de público, o que certamente resultará em um espaço híbrido e promovido.  

 

 

Fotos 78, 79, 80: Exemplo de investimento no centro histórico de Sobral/Ce, de iniciativa privada. Rua Dr. 

Monte com Rua Padre Fialho. Foto: Marcely Barreira 
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Fotos 81, 82: Exemplo de investimento no centro histórico de Sobral/Ce, de iniciativa pública. Margem 

Esquerda do Rio Acaraú. Foto: sobralemboatos.blogspot 

 

3.3.1 Uso Misto 

 

Sobral tem uma localização bastante privilegiada para o desenvolvimento de atividades 

comerciais. No final do século XVIII, ainda Vila Distinta e Real de Sobral, quando a pecuária 

ainda era a base da economia sobralense, a necessidade dos criadores de gado de 

obterem uma infra-estrutura para apoio aos transportes do rebanho até as oficinas de salga 

fez com que surgissem as atividades comerciais no local. Isso se deu, porque a Vila era o 

ponto mais central da Ribeira do Acaraú e convergia os rebanhos adjacentes a fim de 

formarem uma só boiada (ROCHA, 2003, p.66). Assim, o comércio, sendo uma atividade 

essencialmente urbana, desenvolveu-se e diversificou-se no local onde hoje temos a parte 

mais movimentada do centro comercial da cidade. Comumente, os proprietários deixavam 

o térreo da casa para o comércio e moravam em cima, isso quando a casa tinha dois 

pavimentos; quando não, deixavam uma parte da lateral ou da frente para o comércio e 

moravam na parte de trás. Á partir disso, começou-se a ter uma variação de usos nos 

imóveis já existentes, embora, de uma forma ainda muito rústica. 

No urbanismo, quando falamos em uso misto, entendemos que é aquele espaço que 

concentra, simultaneamente, os usos residenciais e os não-residenciais. Como já vimos, 

essa mistura de habitação com outros usos (serviços, comércio, institucionais e serviços 

públicos) proporciona uma boa dinâmica para a cidade e potencializa o usufruto dos 

serviços urbanos, sejam eles públicos ou privados.   

Os usos mistos, segundo os urbanistas, “em uma escala local, potencializam a vida urbana 

nos espaços públicos, e em uma escala urbana, equilibram a oferta de habitação e 
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emprego”11. Um desses parâmetros é a “fachada ativa”, que são fachadas de edifícios cujas 

testadas estão alinhadas aos passeios, e possuem usos não-residenciais no pavimento 

térreo, com acesso aberto para a população.  

 

 

Figura 19: Fachadas ativas 

Fonte: gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br 

 

Em Sobral, isso ocorre em grande parte dos edifícios existentes no centro da cidade, onde 

tem-se comércios no térreo, e residências no pavimento superior, sendo isso herança do 

que acontecia durante o ciclo do gado, como já mencionamos.  

 

 

Fotos 83, 84, 85: Exemplos de fachadas ativas no centro de Sobral/Ce. 

Fotos: Marcely Barreira 

 

Apesar disso, ainda existem aqueles que entendem que o uso misto pode afetar as cidades 

do ponto de vista estético, isso pela poluição visual que costumam gerar. Acreditam ainda 

que quando se trata de centros históricos, esse ‘problema’ se agrava ainda mais. Afirmam 

                                                 
11 Informações colhidas no site: gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br em 20/05/18 
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isso referindo-se à movimentação das pessoas e dos transportes que os diversos usos 

trazem, defendendo que as cidades se tornam caóticas e que se os usos fossem 

homogêneos teriam menos poluição visual e a cidade se tornaria mais organizada. Para 

Jacobs (2000, p. 246), entretanto:  

 

“Você anda por lugares marcados pela monotonia e pela mesmice, mas, 

apesar de ter andado, tem a sensação de não ter andado, tem a sensação 

de não ter ido a lugar algum. O norte é igual ao sul ou ao leste ou ao oeste. 

(...) isso, sim, é uma espécie de caos”. 

 

Atualmente, em Sobral, encontramos atividades comerciais e os mais diversos serviços 

ofertados no centro histórico, o que beneficia os comerciantes e moradores. Os primeiros, 

por ser um lugar frutífero para seus investimentos e os últimos por ter uma supervalorização 

do seu imóvel pela proximidade com esses usos.  

A dinamização da região, na verdade, promove a qualidade de vida dos moradores e 

usuários, visto que esses espaços concentram um grande número de marcos atrativos com 

funções sobrepostas, a saber, habitar, trabalhar, entreter-se e circular12, enfim, uma série 

de atividades levadas a efeito com fácil acesso em um menor raio de circulação 

contribuindo para a sustentabilidade, reduzindo o tempo, custos urbanos e ambientais 

associados a longos trajetos. Ao mesmo tempo, isso não impede de recuperar e valorizar 

a memória da cidade, tornando-a parte do cenário cotidiano. 

 

Fotos 86, 87, 88: Exemplos de imóveis com uso misto e fachadas preservadas no centro de Sobral/Ce. 

Fotos: Ari Machado  

                                                 
12 Consideradas como as funções sociais da cidade. A expressão está inserida no Art. 182, caput, da Constituição Federal 
Brasileira de 1988. A expressão faz referência às “chaves do urbanismo” constantes na Carta de Atenas, sedo estas as 
funções as quais as cidades devem se prestar.   
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Fotos 89, 90: Exemplos de imóveis com uso misto e fachadas preservadas no centro de Sobral/Ce. 

Fonte: Google Earth 

 

Na parte mais antiga do centro, temos, de forma predominante, comércios e serviços, o que 

movimenta a cidade diuturnamente, já na parte mais periférica, apesar de alguns 

comércios, a predominância ainda é residencial. Deve-se destacar ainda, que apesar da 

grande superfície tombada, o sítio de Sobral não apresenta quantidade considerável de 

imóveis fechados ou abandonados, o que diz de sua intensa vitalidade.  

 

 

Mapa 15: Mapa de tipos de usos no centro de Sobral/Ce. 
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Gráfico 01: Emissão de alvarás de funcionamento no centro de Sobral (1999- set/2018) 

Fonte: Casa do Contribuinte de Sobral/Ce 

 

Conforme Gráfico 01, podemos perceber a oscilação da emissão de alvarás de 

funcionamento no centro da cidade. É importante salientar que em 2004 houve uma grande 

emissão da licença para comércios. Coincidentemente ou não, foi no período logo após a 

primeira grande intervenção da cidade (Margem Esquerda do Rio Acaraú), o que nos 

mostra um aumento pela busca de investimentos na região e um olhar diferenciado. No 

mapa 15, vemos como está o centro atualmente, na área tombada, tendo esta, mais 

restrições de intervenções. Percebemos um miolo com predominância comercial (amarelo) 

e nas extremidades, predominância residencial. 

Além dessas variedades de usos que vimos aqui, a variedade de público é um fator 

saudável para a cidade, visto que possibilita as mais variadas pessoas de usufruírem do 

mesmo espaço público incentivando o convívio de pessoas com diferentes classes sociais, 

resultando no uso democrático do espaço. 

 

3.3.2 Uso democrático do espaço 

 

As cidades que sofrem grandes transformações econômicas são marcadas pela nova 

organização socioespacial geradas por estas a qual, muitas vezes, acaba servindo de 

arcabouço a uma estrutura social dualizada e a uma organização espacial fragmentada, 
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levando-nos à discussão sobre a efetivação dos direitos à cidade e de cidadania, quando 

se acredita que o seu papel deveria ser exatamente o oposto. 

Lefebvre (2001, p. 135) define o direito à cidade “como forma superior dos direitos: direito 

à liberdade, à individualização na socialização, ao habitat e ao habitar. O direito à obra (à 

atividade participante) e o direito à apropriação (bem distinto do direito à propriedade) ”.  

Quanto a segregação socioespacial, Ribeiro e Santos Júnior (2003, p.84), interfere 

diretamente no exercício efetivo dos direitos de cidadania, ou seja, geram desigualdades 

ao acesso dos recursos materializados no espaço urbano em razão da localização 

residencial e da distribuição desigual dos equipamentos, dos serviços urbanos, da renda 

monetária e do bem-estar social.  

Quanto a esse ‘bem-estar social’, Benhamou (2016, p.43) afirma que: “a satisfação de um 

indivíduo procede de sua posição no seio do seu grupo de referência”, portanto, o acesso 

da pessoa ao espaço interferirá diretamente na sua relação de construção do lugar. Esse 

acesso não deve ser filtrado pela classe social do indivíduo, visto que, o espaço público e 

o patrimônio cultural devem ser usufruídos por todos e pertencem a todos de igual modo. 

Benhamou (2016, p. 31) confirma isso ao afirmar que os bens públicos não são rivais, mas 

são consumidos igualitariamente por vários agentes ao mesmo tempo. Isso concretiza a 

dignidade da pessoa mediante a realização do direito à cidade, sendo esta, uma das 

finalidades do Estatuto da Cidade13.  

A lei citada, possui como princípios básicos o planejamento participativo e a função social 

da propriedade. Ao conhecermos, vemos claramente esses parâmetros embutidos em sua 

descrição. Uma forte intenção democrática é pressentida, tanto no plano político, como no 

plano social, sendo este um importante mecanismo para a mitigação das desigualdades. 

Percebemos também como finalidade, a concretização do princípio da dignidade da pessoa 

mediante a realização do direito à cidade. 

A ideia é determinar diretrizes para orientar o crescimento urbano, o uso e a ocupação do 

solo. Por isso, a lei estabelece como critério geral, a “gestão democrática da cidade”, 

determinando que todos (gestores e população) se unam buscando o desenvolvimento para 

o ambiente urbano, ou seja, podem ser levadas em consideração a opinião e a participação 

da população, independente de idade ou classe social, exercendo a cidadania e a 

democracia no seu viés político. Aqui, busca-se uma cidade sustentável, já que são 

trabalhadas questões no âmbito econômico, social e ambiental, visando promover o 

desenvolvimento integrado. Ora, quando há um convite para a população participar e 

                                                 
13 Denominação oficial da Lei nº 10.257 de 10 de Julho de 2001, que regulamenta aos artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal que tratam da Política Urbana da Constituição Brasileira. 
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contribuir com parâmetros de gestão urbana, conclui-se que todos usufruam desses 

espaços, estando esses princípios presentes não só no âmbito da gestão urbana, mas 

também no âmbito do uso, visto que as cidades têm sido pensadas como o lugar da 

democracia. Mesmo sendo conhecedores disso, sabemos que nem sempre acontece assim 

no espaço público.  

Quando estudamos sobre cidadania, entendemos que ela tem como base os direitos civis, 

políticos e sociais. Uma vez que compreendemos que o indivíduo não existe isoladamente, 

mas que a sua existência está sempre vinculada ao sentimento de pertencimento social, 

podemos dizer que a dimensão moral e a capacidade de discernimento são condições 

fundamentais para o sentimento patriótico, para a congregação coletiva e a participação na 

dinâmica política e no uso dos espaços.  

Em muitos casos, quando há uma grande atenção quanto a um determinado espaço 

urbano, do ponto de vista político e financeiro, ocorre uma supervalorização do lugar, que 

às vezes leva a um aburguesamento na região. Em termos de sítios históricos, quando não 

há uma situação de total abandono, é comum vermos as iniciativas de revitalização e 

requalificação desses centros serem acusadas de reproduzir o enobrecimento de locais 

anteriormente populares pela supervalorização dos espaços, que passam a ter um alto 

custo de usufruto, ocorrendo uma substituição dos antigos moradores de baixa renda por 

famílias de classe média, média-alta ou alta. Esse processo vem sendo chamado de 

gentrificação (gentrification). O termo foi empregado pela primeira vez na década de 1960, 

pela socióloga Ruth Glass, para denominar o conjunto de expulsões da população de baixo 

poder aquisitivo que residiam em áreas centrais da cidade e a sua substituição por 

moradores de classe média. Inevitavelmente, com esse processo, as habitações se 

renovam, alterando a forma e o conteúdo social desses espaços urbanos (SILVEIRA, 2007, 

p.07). Com isso, observa-se que os investimentos feitos para a renovação dos 

equipamentos públicos acabam refletindo na renovação das habitações, do comércio e 

serviços existentes na região. Isso contribui para a produção de cidades desiguais, com a 

expulsão da população de baixa renda dessas regiões em prol de interesses econômicos 

das elites, que são os maiores beneficiados. Dessa forma, quando isso acontece nos 

centros históricos, o patrimônio cultural serve apenas a alguns poucos privilegiados, pois, 

não apenas os imóveis são recuperados, mas mudanças estruturais e funcionais são 

operadas para benefício dos novos habitantes.  

Nesse quesito, em Sobral aconteceu algo interessante. Apesar da valorização imobiliária 

que existe hoje no seu centro histórico, percebemos o compartilhamento dos espaços 

públicos e privados por pessoas das mais variadas classes sociais, não ocorrendo 
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exclusividade de um público privilegiado. Isso acontece porque muitos moradores antigos 

e baixa-renda do centro nunca se desfizeram de suas propriedades, isso demonstra a 

astúcia deles a partir do que o poder público possibilitou com o enaltecimento da história 

da origem da cidade. Eles não se renderam ao enobrecimento e permanecem no lugar, 

praticando o que Zukin (2000) chamou de “vernacularização” ou como Leite (2004) 

denominou, “contra-usos”: usos do espaço pelos “sem poder” (ZUKIN, 2000). Além disso, 

seus imóveis só se valorizaram com os investimentos públicos no seu entorno. Tiebout 

(1956, apud Benhamou, 2016, p. 94), chama esse fenômeno de "externalidades de 

transbordamento", assunto que falaremos nos próximos tópicos da pesquisa. Esses 

investimentos incentivaram (e incentivam) o uso dos espaços não só pela população, mas 

também pelos investidores privados, resultando em um lugar cuja população fixa e flutuante 

é das mais variadas classes sociais.  

Sabemos que não existe um padrão mundial de classificação econômica das pessoas, mas 

no Brasil é a Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP) que elabora o Critério 

de Classificação Econômica Brasil. Esse estudo elaborado por eles, serve como base para 

muitos estudos no país sobre renda familiar. Em 2010, quando o salário mínimo no país era 

R$ 510,00, o Censo Demográfico do IBGE fez uma pesquisa sobre o rendimento mensal 

domiciliar per capita, no bairro do Centro, em Sobral. Segue abaixo uma tabela com essas 

informações do IBGE em 2010, com os valores atualizados para 2018, e ainda, a 

classificação da ABEP: 

 

Tabela 03: Rendimento domiciliar per capita do bairro Centro em Sobral/Ce. 

Fontes: IBGE 2010 - Censo Demográfico. ABEP Critério de Classificação Econômica Brasil 2018. 
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Elaboração: Marcely Barreira 

 

 

Gráfico 02: Rendimento domiciliar per capita, baseado na Tabela 04 

Fontes: IBGE 2010 - Censo Demográfico. ABEP Critério de Classificação Econômica Brasil 2018. 

Elaboração: Marcely Barreira 

 

Se usarmos o valor de um salário mínimo como divisor teremos o gráfico abaixo: 

 

Gráfico 03: Rendimento domiciliar per capita, baseado na Tabela 04 

Fontes: IBGE 2010 - Censo Demográfico. ABEP Critério de Classificação Econômica Brasil 2018. 

Elaboração: Marcely Barreira 
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Percebemos que em termos de população fixa, ou seja, moradores do bairro, a população 

com renda de até um salário mínimo predomina; já com a população flutuante, temos um 

público com maior poder aquisitivo frequentando os espaços. Do ponto de vista social, 

considero esse fato bastante relevante, pois levando em consideração os desafios atuais 

que temos nas cidades, essa diversidade do público contribui para consolidar a relação 

harmoniosa entre os indivíduos, a sociedade e o meio urbano, trazendo a interação social 

que é um dos principais requisitos para garantir a sustentabilidade da vida urbana, e para 

que esse tipo de aproximação e comunicação mútua seja possível, obviamente é 

necessário um espaço comum que os enquadre e os identifique.   

 

Foto 91: Casas no mesmo quarteirão, com diferentes valores financeiros/imobiliários 

Fonte: Google Earth 

 

Foto 92: Imagem de casas bem próximas, com diferentes valores financeiros/imobiliários 

Fonte: Google Earth 

 

Foto 93: Imagem de casas no mesmo quarteirão, com diferentes valores financeiros/imobiliários  

Fonte: Inventário UNESCO Projeto 914BRZ4011 
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Conforme Benhamou (2016, p.31), “não se pode utilizar o preço como meio de impedir um 

indivíduo de consumir um bem público”. Quando se fala em bens patrimoniais então, esse 

pensamento se eleva. Partindo desse pressuposto, em termos financeiros, podemos 

afirmar que o preço de consumo dos equipamentos públicos (históricos ou não) não deve 

ser um impedimento para um indivíduo de baixo poder aquisitivo usufruir do bem.  

Na poligonal de tombamento de Sobral, temos equipamentos culturais e educacionais que 

fornecem entretenimentos e serviços para a população, conforme mapa a seguir:  

 

Mapa 16: Mapa com alguns Equipamentos Culturais e Educacionais 

 

Esses equipamentos são mantidos pela gestão municipal, através da Secretaria de Cultura 

e da Secretaria de Educação, respectivamente. Como exemplo desses equipamentos, 

podemos citar: A Casa da Cultura que é uma galeria de exposição livre; a Casa do Capitão-

Mor que funciona como museu permanente; o Museu MADI que possui exposições de 

pintura, escultura e desenhos doados pelos mais diversos artistas; a Pinacoteca de Sobral, 

esta possui cerca de 250 obras expostas de artes visuais com várias técnicas de pintura e 

escultura; o Teatro São João, que conta com diversos espetáculos teatrais e dança. Já o 

Centro de Línguas fornece cursos de inglês, espanhol, informática e libras, além de possuir 
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cerca de 1.500 a 2.200 alunos oscilando em cada semestre. O Centro é mantido pela 

Prefeitura Municipal de Sobral, através da Secretaria de Educação, que disponibiliza 

transporte público para os jovens dos distritos também terem acesso. O prédio já existente, 

passou a funcionar como Centro de Línguas no ano de 2000 exatamente com o intuito de 

atender aos jovens baixa renda. O prédio ainda dispõe de laboratórios de ciências (biologia, 

química e física) para dar suporte às escolas públicas que não têm. Os cursos custam 10% 

do salário mínimo. Em uma turma de 20 alunos, possui uma cota de 5% de pagantes, sendo 

75% não pagantes por serem alunos provenientes da rede pública. Quanto a Escola de 

Música, fornece cursos de instrumentos em cordas dedilhadas, cordas friccionadas, teclas, 

sopros, musicalização infantil e bateria e percussão. Atualmente, possui cerca de 600 

alunos. A Escola de Cultura, Comunicação, Ofício e Artes (ECOA), oferta cursos variados, 

coo pintura, escultura, dança, dentre outros. E, por fim, a cidade ainda conta com a 

Universidade Federal do Ceará, cujo prédio funcionava a antiga Fábrica de Tecidos (foto 

04). A universidade conta com os cursos de engenharia da computação, engenharia 

elétrica, ciências econômicas, finanças, música, odontologia, psicologia e medicina e 

possui mais de 2.200 alunos matriculados atualmente. O Estado cedeu o edifício para uso 

da universidade, conforme lei nº 14.275 (anexo H) e ambos fizeram um Termo de 

Compromisso objetivando o cumprimento da regularização do imóvel (anexo I).  

É notório que com a implantação e/ou recuperação de todos esses equipamentos públicos, 

posterior ao tombamento gerou-se um maior fluxo de pessoas na região, seja de alunos 

para os cursos ou de visitantes para as atrações culturais. 

É importante salientar, que em todos esses equipamentos possuem atividades culturais 

continuamente e uma organização administrativa que se posiciona de forma a atender às 

pessoas das mais variadas classes sociais, dando preferência, principalmente, aos menos 

favorecidos economicamente. Podemos perceber isso, pelos preços dos ingressos para 

acesso aos espetáculos, isso quando são cobrados.  

Nesse prisma, é importante considerar a viabilidade da população, sejam moradores ou 

visitantes, de usufruir esses equipamentos do centro histórico de Sobral. Com isso, 

entendemos um dos vieses de termos esse espaço tão consumido e frequentado, tornando-

se o bairro do centro o mais movimentado da cidade.  

Esse ambiente com esse fluxo de pessoas, torna-se, ao olhar do investidor privado, o lugar 

mais propício para seus empreendimentos, fazendo com que os investimentos públicos 

aqui inseridos, produzam um efeito multiplicador sobre a atividade econômica da região.    
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3.3.3. A ação do setor privado a partir do investimento público 

A forma como vemos e entendemos um lugar, sendo este como já definimos, aquele espaço 

que faz parte do cotidiano da vida das pessoas, podendo ou não ter uma relação afetiva 

com o usuário, é fundamental para que nos sintamos atraídos por ele, e isso ocorrerá de 

acordo com o seu valor de comunicação. Se a propaganda transmitida for condizente com 

a sua realidade, certamente será um vetor para atração de usuários. Para isso, é necessário 

usar uma linguagem que seja compreendida pelos diversos atores envolvidos, seja a 

administração municipal, órgãos públicos, cidadãos, empresas privadas, entre outros. Essa 

comunicação deve ser um dos parâmetros estratégicos que deve estar presente desde o 

planejamento das cidades.   

O Planejamento Estratégico, uma das tendências atuais do Planejamento Urbano, tem o 

intuito de administrar pensando a longo prazo e possui como uma das ferramentas o 

marketing urbano (city marketing). Segundo Vainer, Arantes e Maricato (2007, p.250), o 

Planejamento Estratégico é “uma nova matriz liberal de planejamento, inspirada na gestão 

empresarial e baseada na idéia da cidade como máquina de crescimento, isto é, “máquina 

urbana de produzir renda”’. Essa ferramenta trabalha para satisfazer as necessidades dos 

seus públicos-alvo, sempre tentando vender a cidade da melhor forma possível, 

identificando os potenciais que podem ser explorados e consequentemente divulgados, 

revelando os elementos que tornam o lugar atrativo para viver, morar, investir. Sem dúvidas, 

se for bem planejado, o marketing urbano promove um desenvolvimento econômico, social 

e político. Por outro lado, nessa dinâmica, tem-se como peça chave, os planejadores-

empreendedores, antes planejadores urbanos, que associados aos políticos, aos 

promotores culturais e ao capital, trabalham insaciavelmente para tornar as cidades 

atraentes por megaequipamentos culturais que quando é implantado sem preocupações 

sociais passa inevitavelmente pela gentrificação, processo já explicado nessa pesquisa. 

Assim, essa ferramenta também tem como uma das tendências enfatizar a cultura como 

rótulo, atenuando outros interesses e finalidades, estes também, efetivamente estratégicos. 

Dentre as atividades que o compõem, estão presentes a oferta de serviços locais de 

maneira eficiente e a promoção dos seus valores ambientais. 

Entendemos aqui, que o potencial da cultura vai além de fonte de criatividade e qualidade 

de vida, mas possui outras utilidades que podem ser percebidas. Se não houver essa 

estratégia de comunicação, a cidade pode ter inúmeros valores, sejam científicos, 

patrimoniais, simbólicos ou históricos, mas a informação não chegará ao público, portanto, 
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não agregará qualquer valor à cidade, o que nos leva a crer, que muitas vezes, aquele 

“pequeno” patrimônio, que está na pequena cidade pobre ou no distrito esquecido do 

município, apesar de testemunhar a história de um povo, não será valorizado e 

reconhecido, caso esses atrativos “invisíveis” não sejam divulgados, resultando na 

inviabilidade para investimentos, embora tenha o potencial para isto.  

A grosso modo, segundo Monetti (2016, p.22), a decisão de investimento de um 

empreendedor, sejam pequenos ou grandes, se pauta, essencialmente, pela sustentação 

financeira, na atratividade econômica e na apresentação de respostas aceitáveis que se 

configura na segurança validada. Com isso, os pequenos investidores geralmente são bem 

mais numerosos do que os grandes, pois seus objetivos exigem menos recursos. Por não 

necessitarem de grandes ambientes, é possível instalar seus negócios em pequenos 

espaços, no meio das residências, cujos moradores serão seus clientes. Para a vizinhança, 

ter um comércio próximo, só agregará conforto de espaço e tempo, e são exatamente esses 

pontos que serão o diferencial deles em relação aos grandes investidores. Dificilmente, uma 

pessoa vai fazer grandes deslocamentos de distância para ir a uma mercearia, mas sim, 

para um supermercado ou centro comercial. Com isso, percebemos que o dinamismo das 

cidades em termos de comércios e serviços, vem de uma maior quantidade de pequenos 

elementos e não de poucas quantidades de grandes elementos. Isso possibilitará o 

consumo de pessoas de diversas classes sociais, dos produtos vendidos, dos serviços 

ofertados e dos espaços públicos existentes, resultando em uma paisagem urbana viva, e 

consequentemente, valorizada economicamente.  

Na verdade, existe uma troca que sustenta ambos os lados, pois ao mesmo tempo em que 

os investidores dependem dessa heterogeneidade existente nas cidades para 

sobreviverem, eles contribuem enormemente para aumentá-la, principalmente quando os 

benefícios gerados são usufruídos pelas pessoas dos mais variados setores sociais. 

Conforme Jacobs (2000, p.161), isso acontece porque a população urbana é suficiente para 

fazer uso de uma grande diversificação de ofertas, já que as cidades são os lugares ideais 

para supermercados, cinemas, confeitarias, padarias, drogarias, mercearias, prédios 

residenciais unifamiliares e multifamiliares, e assim por diante, os quais convivem entre si; 

o comum com o inusitado, o grande com o pequeno, o rico com o pobre, o vendedor com 

o comprador, o investidor com o consumidor, que, apesar de próximos, possuem rotinas 

diferenciadas, manifestando os mais diferentes gostos, habilidades, necessidades, 

carências e obsessões.  

Assim tem ocorrido no centro histórico de Sobral e Carsalade (2001), chama essas ações 

de investimentos diretos no patrimônio histórico e artístico seja de iniciativa pública ou 
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privada de ‘sustentação’, afirmando ser uma forma de conservação do mesmo. Esses 

investimentos, incentivaram os investidores privados a fazerem a sua parte, dando ‘vida’ e 

utilidade ao patrimônio, o que deve ser compreendido de uma forma ampla como co-

responsabilidade entre o governo (em todos os níveis) e a sociedade civil. Com as 

iniciativas do setor público, o setor privado aderiu ao processo de valorizar e utilizar 

patrimônio arquitetônico com seus investimentos na cidade e, de modo especial, no sítio 

histórico.   

 

Após os investimentos públicos feitos no sítio histórico de Sobral, do uso das pessoas e do 

benefício que elas têm em habitar nesses espaços, agora seria a vez da iniciativa privada 

de explorar o espaço, sejam para investimentos ou para moradia, dando novos usos e 

restaurando os edifícios existentes contribuindo com a paisagem urbana. Seus olhares 

passam a ser atraídos para eles, pois o interesse é estimulado, reafirmando-se o 

desenvolvimento sócio-econômico.    

Tal fato nos mostra que ao preservarmos o patrimônio histórico, os privilégios não retornam 

apenas para um setor, mas para os demais setores atuantes e até não-atuantes.  

 

3.3.4. Investigações das ações privadas e públicas 

 

Para que um empreendedor decida investir em um imóvel, ele precisa conhecer os 

resultados que poderão ou não, serem alcançados para definir se valerá a pena o 

investimento. Segundo Monetti (2016, p. 18), esses resultados só poderão ser avaliados 

através de um processo de simulação, sendo esta, um instrumento que considera todas as 

transações financeiras que deverão ocorrer no ambiente do empreendimento. Ao receber 

receita derivada do uso do empreendimento, o empreendedor resgata os seus 

investimentos.  

É certo que o empreendimento será economicamente atraente se o empreendedor analisar 

que o retorno será compatível para o exercício da atividade e ainda assim, tiver o lucro 

desejado, as autoras ainda dizem (2016, p. 15): “em síntese, é a expectativa de se alcançar 

ganho de riqueza que motiva o empreendedor a aceitar imobilizar recursos num processo 

de transformação para resgate futuro, aceitando tanto os riscos da extensão do ciclo como 

os da sua real capacidade de transformação dos recursos com a intensidade pretendida”, 

Veremos a seguir, como estudo de caso, dois exemplos de imóveis que foram valorizados 

no Centro da cidade, sendo estes, o Restaurante Cantina e a Escola de Cultura, 

Comunicação Ofícios e Artes (Instituto ECOA). O primeiro, por iniciativa privada, foi 
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reformado após a valorização do sítio histórico, e o segundo, a partir da iniciativa pública, 

foi requalificado e reutilizado após um longo estado de abandono.   

 

 Restaurante Cantina 

 

 

Mapa 17: Mapa com localização do Restaurante Cantina.  

Foto: Marcely Barreira                          

Em julho de 2012, o espaço que antes era uma lan house tornou-se um frequentado 

restaurante em pleno centro da cidade.  O espaço possui uma dimensão de 4,70m x 24m, 

totalizando uma área de 112,80m². No segundo pavimento, ainda possui um sótão de 

75,20m², aproveitando a alta inclinação da coberta do famoso oitão enobrecido da história 

da arquitetura da cidade.  

Segundo seus proprietários, o imóvel foi escolhido por se situar no sítio histórico da cidade, 

alvo do interesse de muitos visitantes. Considerando o que diz Monetti (2016, p. 21), 

verificar se o empreendimento apresenta uma configuração de segurança validada 

representa um ponto importante de decisão. Com isso, pode-se afirmar que a escolha da 

localização é um dos importantes fatores considerados pelos investidores.  

Além disso, o setor público fez a requalificação dos passeios da região, ampliando-os, o 

que favoreceu a acessibilidade ao restaurante, implantado em uma esquina, viabilizando o 

uso de mesas nas largas calçadas, sem que atrapalhe o fluxo dos pedestres. 

Outro aspecto fundamental para a escolha do edifício, foi que apesar das restrições que o 

IPHAN poderia impor, por dentro o edifício era um galpão, o que facilitou a adaptação do 

prédio às novas necessidades. Nos fundos, foram implantados a cozinha, os serviços e os 
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sanitários. Na fachada, apenas foram executadas aberturas dos elementos arquitetônicos 

já existentes, e fizeram a definição do tratamento cromático.     

 

     

Foto 94: Interior do Restaurante Cantina                   Foto 95: Ao fundo, adaptações da cozinha e banheiros. 

                    Foto: Marcely Barreira                                                              Foto: Marcely Barreira.                  

 

 Instituto Ecoa 

   

       
 

 Mapa 18: Mapa e foto com destaque do Instituto ECOA 
Foto: PMS.  

. 

O edifício em questão era privado e pertencia a família Araújo, empreendedora do ramo de 

beneficiamento de oleaginosas. No local, funcionava uma fábrica de óleo de algodão. Com 

o intuito de investir no edifício pela sua localização na margem do Rio Acaraú, a Prefeitura 

Municipal de Sobral desapropriou o imóvel pelo direito de preempção14. Após essa etapa, 

o edifício continuou em desuso por algum tempo, quando as oficinas mecânicas 

                                                 
14 Direito que confere ao Poder Público Municipal preferência para aquisição de imóvel urbano (Estatuto da Cidade 
Artigos 25,26 e 27) 
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circunvizinhas utilizaram o local para as suas atividades. Por fim, a gestão pública decidiu 

recuperar o edifício, adaptando-o a uma função cultural mediante projeto arquitetônico 

elaborado pelo arquiteto Campelo Costa, executado em 2004.  

O projeto manteve os galpões existentes, dando-lhe outros usos, e criou um segundo 

pavimento, que antes não existia, aproveitando o generoso pé-direito existente. Além disso, 

houve a criação de uma área central de convivência, com jardins e materiais naturais. 

 

Figura 20: Planta Baixa dos galpões do ECOA. Sobral/Ce. 

Fonte: IBA/PMS. Elaboração: Marcely Barreira    

                                   

Abaixo podemos conferir o projeto completo, assim como os atuais usos destinados a 

cada espaço do edifício: 
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Figura 21: Plantas Baixas dos Pavimentos do ECOA. Sobral/Ce. 

Fonte: IBA/PMS. Elaboração: Marcely Barreira 

 

Figura 22: Fachada Sul do ECOA. Sobral/Ce. 

Fonte: IBA/PMS 

 

                                    

Figura 23: Fachada Oeste do ECOA. Sobral/Ce. 

Fonte: IBA/PMS 
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Figura 24: Corte AA do ECOA. Sobral/Ce. 

Fonte: IBA/PMS 

 

 

Figura 25: Corte BB do ECOA. Sobral/Ce. 

Fonte: IBA/PMS  

 

Figura 26: Planta de Coberta do ECOA. Sobral/Ce. 

Fonte: IBA/PMS 

 

Atualmente a ECOA é um dos principais equipamentos culturais do município e da região 

norte do Estado e o maior espaço de arte e cultura da cidade. Sendo um instituto, oferece 

os mais variados cursos como dança, restauro, pintura, escultura, serigrafia, xilogravura, 

cerâmica, teatro, dentre outros, todos gratuitos. Além disso, dispõe de espaços para 

exposições diversas, área de convivência, restaurante popular, este com grande fluxo de 

pessoas diariamente.  
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Além disso, o edifício é bem próximo à Biblioteca Pública de Sobral, o que possibilita o 

trânsito de estudantes entre os ambientes, como Gilberto Gil, quando esteve na cidade 

ainda como Ministro de Cultura (2003-2008) bem observou: 

 

“Quando esses espaços (Ecoa e Biblioteca)  

Estiverem funcionando em harmonia,  

será algo muito bom para a cidade”. 

 

 

Foto 96: Vista panorâmica Ecoa e Biblioteca Municipal na Margem Esquerda. Sobral/Ce. 

Fonte: PMS 

 

Todo esse processo, qual seja, interesse público, intervenções renovadoras em edifícios 

de interesse, novos usos, trouxe mudanças consideráveis para a região. Onde antes só 

existiam depósitos de sucatas, hoje se desenvolvem várias atividades que trazem cultura 

às pessoas e vida aos espaços. Percebemos claramente as mudanças acontecendo no 

entorno do edifício. Já existem lanchonetes, padarias, instituições de ensino, restaurantes, 

lojas e outras atividades diversas, conforme imagens a seguir: 

  

                       Foto 97: Praça da Várzea                                     Foto 98: Clínicas médicas   

                           Foto: Marcely Barreira                                              Foto: Marcely Barreira 
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                       Foto 99: Padarias                                     Foto 100: Academias de Ginástica   

                    Foto: Marcely Barreira                                              Foto: Marcely Barreira 

                             

                     Foto 101: Escritórios                                        Foto 102: Instituições de Ensino   

                    Foto: Marcely Barreira                                              Foto: Marcely Barreira    

             

As consequências disso é um espaço interativo, com comércios, serviços e residências, 

usufruídos por pessoas das mais diferentes classes sociais, resultando na valorização 

imobiliária e consequentemente na promoção do espaço. 

 

   3.3.5. Valorização Imobiliária e a Promoção do Espaço 

 

Podemos afirmar que um espaço é valorizado quando incide sobre o mesmo uma 

distribuição coletiva dos custos de melhoria das localizações, concomitante a uma 

apropriação privada dos lucros provenientes dessas melhorias. Tais melhorias, quando 

acontecem no entorno de um imóvel, acabam agregando-lhe valor de várias formas, como 

a provisão de infra-estrutura, serviços urbanos, requalificação de espaços públicos, 

utilidades dos edifícios, dentre outros. Esse fenômeno que ocorre, quando um bem se 

beneficia ou não, de uma ação não intencional, ou seja, sofrem efeitos causados por uma 

ação social, econômica ou ambiental, a partir de uma ação de terceiros, no caso de Sobral, 

da gestão pública, é chamada de ‘externalidade’. Segundo Dominick Salvatore (2018), 
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presidente da North American Economic and Finance Association (Associação Norte 

Americana de Economia e Finanças), as externalidades se resumem à “diferença entre 

custos privados e custos sociais ou entre lucros privados e lucros sociais” (E-CYCLE, 2018). 

Entendemos assim, que o fenômeno nasce na economia e pode ser negativo ou positivo a 

sociedade. Uma empresa que fabrica uma grande quantidade de automóveis e os vende, 

resulta em uma cidade com trânsito desgastante além das fumaças geradas por esses 

transportes. Podemos chamar isso de externalidade negativa, ou seja, as pessoas vão ser 

prejudicadas pelo trânsito, interferindo em seus afazeres rotineiros, assim como, vão inalar 

diariamente substâncias tóxicas emitidas pelos transportes. As externalidades aqui, vão 

desde sua perca de tempo no trânsito até os custos médicos das pessoas por inalarem as 

toxinas.  

Em relação as intervenções públicas nas cidades, temos externalidades positivas e Tiebout 

(1956, apud Benhamou 2016, p. 94), amplia o conceito, afirmando que não somente os 

residentes são beneficiados ou não, mas que as interferências podem favorecer 

consumidores de comunidades vizinhas, nesse caso, ela define como ‘externalidade de 

transbordamento’. Ela ainda fala de distorção de mercado, visto que o residente paga uma 

taxa local que o não residente não paga, porém usufrui igualmente do mesmo espaço, 

demonstrando uma certa falha de mercado, pois o beneficiário não é necessariamente 

quem financiou a atividade. Outra forma de melhoria da localização são as atividades e 

serviços oferecidos, ou seja, a ocupação do imóvel por atividades, que proporcionam maior 

interação do espaço com o resto da cidade. Essa possibilidade de interação, por sua vez, 

é um aspecto valorizado pelas pessoas no momento de escolha do local e, por isso, acaba 

contribuindo para o aumento do valor. Assim, entendemos que requalificar uma área, seja 

por iniciativa pública ou privada, é melhorar a qualidade desse espaço em relação ao 

restante das áreas disponíveis no mercado, o que acaba por aumentar a valorização dos 

imóveis existentes.  

Sabemos também, que o patrimônio não é composto apenas por um tipo de valor; existem 

diversos outros fatores que agregam valorização ao espaço. Uns são mais facilmente 

perceptíveis, como o estético, outros, são mais discretos, mas contribuindo na mesma 

medida. Trosby (2001 apud Benhamou, 2016, p. 22) afirma que a valorização cultural, por 

exemplo, está ligada às qualidades estéticas, sociais, simbólicas, espirituais, históricas e 

de autenticidade. 

Para Marx (1988), a grosso modo, o ‘valor de uso’ é a propriedade que a mercadoria tem 

de satisfazer as necessidades humanas; mas essa mesma mercadoria tem a propriedade 

também de ser trocada por outras mercadorias, ou seja, tem a característica de compra e 
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venda, que Marx chama de ‘valor de troca’.  O ‘valor de uso’ não é determinado 

numericamente, mas sim, pela utilidade que o produto (riqueza) tem para o homem, já o 

‘valor de troca’ é definido pela qualidade que o produto tem de se equiparar a outras 

mercadorias no mercado. Benhamou (2016, p. 44) afirma que “os bens patrimoniais não 

possuem necessariamente um preço, mas possuem um valor”, em discordância com a 

autora, essa pesquisa afirma que a mercadoria é um produto mercantil que possui valor de 

uso e de troca ao mesmo tempo. Se um produto A tem a capacidade de satisfazer a 

necessidade do homem, mas não tem a propriedade de ser trocado, não é um elemento 

constitutivo de uma economia mercantil, mesmo que coexista com ela, logo, não é uma 

mercadoria. Por outro lado, é difícil pensar me um produto que não tenha valor de uso mas 

tenha valor de troca visto que trata-se de uma pré-condição para a troca. É importante 

ressaltar que o valor de uso é independente de sua forma histórica. Independentemente do 

modo de produção, o homem produz riqueza com o objetivo de satisfazer suas 

necessidades, seja de forma direta (meio de substância) ou indireta (meio de produção). 

Isso é compreendido quando Marx (1988, vol. I, p.46), afirma que “os valores de uso 

constituem o conteúdo material da riqueza, qualquer que seja a forma social desta”. Já o 

valor de troca tem sua determinação histórica (mercantil) bastante clara. Assim, temos: 

 

Organograma 01: Ilustração do conceito de valores mercantis segundo Karl Marx 

Elaboração: Marcely Barreira 

 

Benhamou (2016, p. 37) nos traz mais referências sobre os valores dos bens, quando 

afirma que eles têm valor de uso e valor de não uso. Segundo ela, os economistas 

distinguem o valor de uso, que seria o valor mercantil (de aluguel e venda); e o valor de não 

uso ou valor passivo são aqueles que procedem do caráter especifico dos bens, como valor 

de existência, valor de opção, e valor de herança para as gerações futuras. E ela define: 
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“O valor de existência é a satisfação que se tem ao saber que existe, no 

próprio país ou em outro lugar, um grande monumento mesmo sem nunca 

visitá-lo. O valor de opção consiste na possibilidade de visitar tal ou qual 

monumento sem horizonte predefinido. O valor de herança é a fruição 

extraída pelos cidadãos de transferência do patrimônio para sua 

descendência”. 

 

Esses valores não são consumidos, portanto, não se interpretam por um preço, mas podem 

justificar o recurso, inclusive para financiamentos públicos.  

 

 

Organograma 02: Ilustração do conceito de valores mercantis segundo Françoise Benhamou 

Elaboração: Marcely Barreira 

 

Analisando as duas concepções aqui citadas, a autora dessa pesquisa conceitua os valores 

de mercadoria, sendo estes produtos, bens patrimoniais, como valores diretos e valores 

indiretos. Os valores diretos são aqueles que alcançam diretamente ao consumidor, 

satisfazendo a necessidade humana, seja para uso, para troca ou para lucro. Os valores 

indiretos são aqueles que alcançam ao consumidor de forma mais sutil e invisível, que se 

traduz nas suas questões culturais, históricas, sejam elas pessoais ou comunitárias.  
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Organograma 03: Ilustração do conceito de valores mercantis segundo a autora da pesquisa 

Elaboração: Marcely Barreira 

 

Mas o que se conclui é que todos esses valores aqui mencionados, sendo reconhecidos, 

vão fazer o espaço mais atrativo e valorizado, gerando uma dinâmica saudável para as 

pessoas e os lugares; do contrário, serão gerados espaços abandonados e desvalorizados. 

O Bairro do Recife (ou Recife Antigo), situado no centro da capital pernambucana, era 

considerado pelo público, na década de 1980, com uma das áreas mais problemáticas da 

cidade. A degradação física das edificações e dos espaços públicos e a ocupação pelos 

ambulantes deu ao local uma conotação de lugar de riscos e marginalidade. A 

policentralidade urbana fez com que algumas atividades econômicas se espalhassem na 

cidade e determinadas camadas sociais passassem a frequentar essas novas localidades, 

retirando-se dos centros históricos e enfraquecendo-os. No entanto, esse mesmo local, do 

século XVII ao início do século XX, foi o centro econômico da cidade. Segundo Zanchetti, 

e Lacerda (1999), a partir de 1930 a região sofreu um processo de esvaziamento, devido 

ao deslocamento do centro econômico para o bairro de Santo Antônio, e o centro histórico 

passou a abrigar prostíbulos e cabarés, acarretando uma grande desvalorização imobiliária 

na região.  

Em Sobral, no Ceará, desde o tombamento do seu centro histórico, a administração pública 

tem tido uma atenção especial com a região e o resultado de todas essas ações é a 

promoção do espaço (CARSALADE, 2001), após o ato de tombamento e dos investimentos 

realizados na recuperação de muitos edifícios e áreas urbanas existentes no setor 

protegido, a cidade assistiu a processos de desenvolvimento socioeconômico que 

contribuíram para o desenvolvimentos dos usos mistos assim como a adaptação a novos 

usos, os quais geraram condições para a valorização imobiliária da poligonal tombada. 

Todo esse investimento resultou, dentre outros quesitos, no dinamismo e na valorização 
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imobiliária existente hoje no município. Esse mix de serviços atrai um aumento da procura 

por imóveis localizados nessa área, empurrando para cima o seu valor financeiro e 

incentivando a especulação imobiliária, apesar disso, é importante lembrar que, como já 

mostramos nessa pesquisa, não se verifica o fenômeno de gentrificação no sítio histórico 

da cidade. O resultado dessa enorme procura é que o valor do metro quadrado da cidade 

varia de R$ 2.000,00 a R$ 10.000,00 (Fonte: Levantamento de dados da Casa do 

Contribuinte de Sobral), valores bastante expressivos no âmbito municipal.   

Obviamente, sabemos que a qualidade de vida de uma cidade ultrapassa a importância das 

suas obras arquitetônicas, mas, sendo o espaço público o seu maior patrimônio, juntamente 

com os usos que as edificações podem proporcionar, este pode contribuir sobremaneira e 

decisivamente para a melhoria da qualidade de vida dos seus usuários.  

Em Sobral, o efeito dessas dinâmicas foi a elevação dos valores imobiliários das áreas e 

dos imóveis do sítio histórico fez que os investimentos públicos efetuados na infraestrutura 

e nos serviços urbanos, assim como em outros setores produtivos da economia, geraram 

uma transferência de renda aos proprietários de terra do local, resultando na valorização 

dos imóveis existentes no setor urbano, o que nos mostra que o tombamento não impede 

a valorização e nem o dinamismo do espaço urbano mas, sim, a falta de investimento, 

definição de vocação, planejamento e gestão nessas áreas. 

Sabemos também, que o processo de produção do edifício para o mercado imobiliário 

apresenta uma série de características que acabam por conformar os projetos de 

arquitetura, ou seja, a arquitetura é produzida conforme dita a especulação imobiliária, 

entretanto o que acontece em Sobral, especificamente no centro histórico, é justamente o 

contrário; a arquitetura tombada existente é quem define a ação do agentes imobiliários no 

local, pela valorização em conjunto com o potencial estratégico relacionado à localização 

dos imóveis no setor urbano protegido.  

Atualmente o metro quadrado no centro da cidade, para compra e venda de imóveis, 

apresenta uma variação de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), 

dependendo da localização no extenso Centro15. Portanto, quanto mais próximo do 

comércio mais intenso mais valorizado será o imóvel.   

Conforme a localização demonstrada no mapa a seguir, os valores variam de R$ 8.000,00 

(oito mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais)16, sendo esta a de maior valorização por metro 

                                                 
15 Fonte: Casa do Contribuinte de Sobral. 
16 Conforme depoimento de Gilson Alves Monte, avaliador técnico-administrativo da Casa do Contribuinte de Sobral. 
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quadrado (m²). Devemos reforçar que esses valores são para compra e venda de imóveis; 

para locação, geralmente usa-se 0,5% a 1% do valor do imóvel.  

 

 

Mapa 19: Mapa com área central de maior valorização imobiliária, Sobral, CE. 

 

Como mais alguns estudos de casos no Centro da cidade, de valores monetários por metro 

quadrado, podemos citar em relação ao mapa abaixo: 

 

 

Mapa 20: Mapa com imóveis comerciais citados em destaque. Sobral, CE. 
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No imóvel comercial A, o valor oscila entre R$ 3.000,00 à R$ 4.000,00/m²; imóvel comercial 

B possui valor equivalente à R$ 10.000,00/m²; imóvel comercial C possui valor equivalente 

à R$ 6.000,00/m² e, por fim, o imóvel comercial D, que equivale à R$ 25.000,00/m². 

Vale ressaltar, que em um raio de 150Km, Sobral possui dois milhões de consumidores e 

uma população flutuante de um milhão de pessoas por dia (Fonte: Levantamento de dados 

da CDL Sobral, 2016). Com essa considerável demanda, já existem imóveis que até 

ultrapassam essa tábua de valores, como é o caso do comércio D. Nos gráficos a seguir, 

podemos analisar a oscilação dos valores de alguns imóveis no centro da cidade:  
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Gráficos 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12: Variação monetária de alguns imóveis no centro histórico de 

Sobral. Fonte: Cartório do 1º Ofício de registro de Imóveis – Sobral/Ce).  

Elaboração: Marcely Barreira. 
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3.4. Linha do tempo das principais ações 
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3.5. Mapa com todas as intervenções  

 

 

 

Mapa 21: Todas as intervenções físicas citadas nessa pesquisa 

Fonte: PMS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



177 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A grosso modo, comumente vemos no país sítios históricos tombados em estado 

de descaso e abandono. Isso acontece pelo fato de muitos gestores públicos acreditarem 

que a área preservada está impossibilitada de renovação e inovação, sendo uma perca de 

tempo investir nessa área diante de tantas questões a serem resolvidas na cidade como 

saúde, educação, dentre outros. Essa discussão se dá de uma forma preocupante, diante 

das transformações que as mudanças de uso e ocupação do solo podem acarretar e 

consequentemente a qualidade de vida dos seus usuários.  Obviamente, sabemos que a 

qualidade de vida de uma cidade ultrapassa a importância das suas obras arquitetônicas, 

mas, sendo o espaço público, seu maior patrimônio, juntamente com os usos que as 

edificações podem proporcionar, pode contribuir sobremaneira com o estilo e bem-estar na 

vida dos seus usuários. Como disse Benhamou (2016, p. 130):  

“o patrimônio é um instrumento de projeção e de reorientação econômica 

voltado para atividades com forte conteúdo em serviços. A política 

patrimonial deve levar em conta as problemáticas de ordenação do meio 

ambiente, urbano e paisagístico, e a política ambiental. Sem essa visão 

global que, longe de isolar o patrimônio, o posiciona no centro de um 

ecossistema em interação com seu ambiente econômico, a política 

patrimonial é fadada à bricolagem”. 

Articular os espaços públicos e a política com o patrimônio arquitetônico permite colocar 

em prática a experiência de uma cidade a outra velocidade, outra do que a imposta pelas 

tecnologias modernas e recuperar a dimensão humana do pedestre. Tentar adaptar a 

memória, a história, o desenvolvimento, a economia, o meio ambiente, com êxito, é no 

mínimo, bastante desafiador.  

As requalificações urbanas de Sobral, trouxeram consigo uma abertura de portas para a 

diversidade, cujos sentidos convergem para transações econômicas e fins lucrativos para 

investidores internos e externos à cidade, bem como atrai a diversidade de usuários 

consumidores para a região em prol do que é oferecido, evidenciando a cultura e tendo 

como consequência a reinvenção da cidade. No caso de Sobral, todos esses projetos 

recorreram com o intuito do investimento do passado da cidade, posterior ao tombamento 

do centro histórico, que trouxe o enaltecimento do potencial econômico do lugar, somando 

a isso a busca incessante pela instalação de novas tecnologias (indústria, informação, 

transporte) para dar os ares pretensos de lugar diferente do que se tem no restante interior 

do Ceará. Isto nos convida a ir além, buscar a concretização de experiências de desenho, 
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planejamento e desenvolvimento urbano que integrem a recuperação social do espaço 

público com a revalorização do patrimônio da cidade. Assim, tendo em conta as exigências 

e desafios das cidades de hoje e para restaurar a relação harmoniosa entre o indivíduo, a 

sociedade e o patrimônio cultural, a interação social é um dos principais requisitos para 

garantir a sustentabilidade da vida urbana.  

Logo, procurou-se mostrar nessa pesquisa, que não é o tombamento o vilão nos processos 

de preservação edilícia e/ou urbana, mas, sim, a falta de investimentos públicos e privados 

motivada por diretrizes equivocadas ou inexistentes de planejamento e gestão urbana, 

portanto, se estiver inserido nos planos de gestão, seja na esfera municipal, estadual ou 

federal, o patrimônio cultural pode sim, ser um vetor de desenvolvimento sócio-econômico, 

resultando em lugares que respeitam o seu passado, mas que tem olhos voltados para o 

futuro (DUARTE JÚNIOR, 2013, p. 19) 
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ANEXO A – ABAIXO-ASSINADO PARA SOLICITAÇÃO DO TOMBAMENTO DO 

CONJUNTO ARQUITETÔNICO E URBANÍSTICO NA CIDADE DE SOBRAL 
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Fonte: Processo de Tombamento nº 1379-T-97. Arquivo Central do IPHAN/RJ 
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ANEXO B – PORTARIA 299 DE 06 DE JULHO DE 2004 

 

 

 



196 
 

 

 

 

 



197 
 

 

 

 

 



198 
 

 

 

 

 



199 
 

 

 

 

 



200 
 

 

 

 

 



201 
 

 

 

 

 

 



202 
 

 

 

 



203 
 

 

 

 

 



204 
 

 

 

 

 



205 
 

 

 

 

 

 



206 
 

 

Fonte: portal.iphan.gov.br 
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ANEXO C – LEI Nº 019/95 DE 07 DE AGOSTO DE 1995 
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Fonte: Câmara Municipal de Sobral/Ce 
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ANEXO D – LEI Nº 1110 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011 
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Fonte: Câmara Municipal de Sobral/Ce 
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ANEXO E – LEI Nº 1697 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 
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Fonte: Câmara Municipal de Sobral/Ce 
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ANEXO F – ABNT NBR 14653-7/2009. AVALIAÇÃO DE BENS PARTE 7: BENS DE 

PATRIMÔNIOS HISTÓRICOS E ARTÍSTICOS, PÁGINAS 06 E 07 
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Anexo F – Páginas 06 e 07 da ABNT com parte que fala dos critérios de avaliação que interferem na 

avaliação do imóvel, mencionados no texto, em destaque. Fonte: Google 
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ANEXO G – PORTARIA 137 DE 28 DE ABRIL DE 2016 – IPHAN 

 

 

Fonte: portal.iphan.gov.br (Diário Oficial da União nº 81) 
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ANEXO H – PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO (Nº 245) DA LEI 14.275 

DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008 

 

Fonte: Universidade Federal do Ceará Campus Sobral 
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ANEXO I – TERMO DE COMPROMISSO FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO CEARÁ E O ESTADO DO CEARÁ EM 23 DE DEZEMBRO DE 2008 
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Fonte: Universidade Federal do Ceará Campus Sobral 
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